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A identificação e classificação de locais e objectos de interesse geológico, bem 
como o estudo de estratégias de valorização do património geológico, no âmbito 
alargado do planeamento, constituem os temas centrais desta tese. 
A unidade territorial alvo é o Minho, abrangendo formações geológicas muito 
diversificadas. Muitos afloramentos desta região essencialmente granítica 
apresentam morfologias, estruturas e/ou mineralogias de tal modo invulgares, ou 
mesmo únicas no contexto da orogenia Varisca, que podem ser consideradas de 
interesse patrimonial. São também frequentes os vestígios de lavra mineira, 
particularmente os que se relacionam com explorações provavelmente romanas em 
jazidas auríferas (período da ocupação romana da Península Ibérica) e os que restam 
do ciclo de actividade extractiva sobre estanho e tungsténio (principalmente nas 
décadas de 40 e 50 do século XX). A identificação e caracterização destes locais 
sustentam o carácter disperso mas significativo do património mineiro da região. 
A detecção, identificação e qualificação dos locais de interesse geológico 
(LIG’s) sugere uma compartimentação dos indícios mineiros e das ocorrências 
naturais em quatro áreas geográficas principais, susceptíveis de processos de 
gestão específicos. Estabeleceram-se assim as áreas de interesse geológico (AIG’s), 
aqui referenciadas pelos seus fulcros de valor patrimonial - AIG de Viana do 
Castelo, AIG da Serra de Arga, AIG do Alto dos Teares e AIG do PNPG.  
A utilização de indicadores específicos permitiu a selecção de locais 
representativos do património geológico de cada AIG. Para cada ocorrência 
patrimonial foi criada uma ficha tipo, constituindo-se um documento complementar, 
designado “Guia Descritivo de LIG’s”. 
Tendo em consideração objectivos abrangentes de conservação natural, 
discutem-se e apresentam-se estratégias de gestão sustentável do património 
geológico. Alguns dos locais classificados prestam-se a formas diversificadas de 
aproveitamento, por exemplo no âmbito do geoturismo, da mineralogia recreativa ou 
da museologia informal. Outros são particularmente susceptíveis à depreciação e 
justificam uma qualificação essencialmente proteccionista. Estão nesta situação as 







Identification and qualification of geological interest sites as well as the 
proposal of strategies in order to enhance the geological heritage are the main 
subjects of this work. 
The study was focused on the Minho region, which presents diversified 
geological formations, mainly those related to granite fractionation. The morphology, 
structure and mineralogy of some outcrops make them unique in the context of the 
Variscan orogeny, justifying the concept of geological heritage.  
There are also several remains of ancestral mining, particularly related with 
the roman exploitation of gold, and more recent, from XX century (from forties and 
fifties), related with tungsten and tin old mines. The detection and characterization 
of these mining sites have showed the relevance of the mining heritage for Minho 
region. 
Identification and qualification of geological interest sites (LIG’s) led to the 
division of Minho territory in four main geographic areas, which are susceptible to 
specific land management processes. These were designated as Geological Interest 
Areas (or by its acronym AIG’s) and are the following - Viana do Castelo, Serra de 
Arga, Alto dos Teares and Gerês National Park (PNPG). 
The use of specific indicators allowed the selection of representative sites for 
the AIG’s. Each selected occurrence is presented in the form of a standard file, 
reported in a complementary document, which is named as “LIG’s Descriptive 
Guide”. 
Having in consideration the all-embracing objectives of Nature conservation, 
strategies for sustainable management of the geological heritage are discussed and 
proposed. Some of the classified sites can be subject to several kinds of use, for 
instance geo-tourism, recreative mineralogy or informal museology. Others are 
particularly fragile to depreciation and therefore its conservation imposes a 
protectionist qualification. This is the case of the peculiar Taião - Alto dos Teares 
amazonitic occurrences, for which a geological reserve is proposed.  
 




Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 















1. O ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E A GESTÃO 
AMBIENTAL DOS RECURSOS  
2 
1.1 CRITÉRIOS GLOBAIS SUBJACENTES AO CONCEITO DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
2 
1.2 A GEODIVERSIDADE COMO COMPONENTE DA 
DIVERSIDADE NATURAL 
7 
2. O PATRIMÓNIO GEOLÓGICO E ARQUEOLÓGICO-
MINEIRO 
11 
2.1 FIGURAS DE PROTECÇÃO DO PATRIMÓNIO 
GEOLÓGICO E ARQUEOLÓGICO-MINEIRO NO QUADRO 
DO PATRIMÓNIO NATURAL E CULTURAL 
11 
2.2 PATRIMÓNIO GEOLÓGICO - Recurso natural / 
cultural com carácter não renovável 
14 
2.2.1 USUFRUTO DO PATRIMÓNIO GEOLÓGICO NO 
ÂMBITO DO GEOTURISMO 
17 
2.3 CONTEXTO DICOTÓMICO PATRIMÓNIO / 
POTENCIALIDADE DE UMA REGIÃO 
18 
2.3.1 VALIDAÇÃO DA TAREFA DE PRESERVAÇÃO 21 
2.3.2 O ESTATUTO DE GEMA NO ÂMBITO DA 
DICOTOMIA PATRIMÓNIO 
27 




Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 
geológicas com importância patrimonial 
GEOLÓGICO/POTENCIALIDADE MINEIRA 
2.4 AVALIAÇÃO DO RISCO DE DEPRECIAÇÃO FACE À 
DIVULGAÇÃO DOS LIG’s 
30 
3. PROTOCOLOS DE QUALIFICAÇÃO DE LOCAIS COM 
INTERESSE PATRIMONIAL NA REGIÃO DO MINHO – 
abordagem metodológica 
32 
3.1 OBJECTIVOS E MÉTODOS DE ESTUDO ADOPTADOS 33 
3.2 TIPOLOGIA DE LIG’s 37 
3.3 LOCAIS E ÁREAS DE INTERESSE GEOLÓGICO – um 
contributo para a Educação Ambiental 
40 
4. PLANIFICAÇÃO DA TESE 42 
 
CAPÍTULO II 
SUBSÍDIOS PARA A CARACTERIZAÇÃO DOS 
VESTÍGIOS DA MINERAÇÃO ANTIGA 
 
44 
1. BREVE SÚMULA DAS CULTURAS E SOCIEDADES QUE 
A PARTIR DE 2500 a.C. EXTRAÍRAM METAIS NA 
PENÍNSULA IBÉRICA 
45 
2. VESTÍGIOS HISTÓRICOS DA MINERAÇÃO NO ALTO 
MINHO 
51 
2.1 PROCESSOS ANTIGOS DE MINERAÇÃO DE OURO E 
ESTANHO – As “arrugias” e “corrúgias” da 
época romana 
56 
2.2 TESTEMUNHOS ARQUEOLÓGICOS DA MINERAÇÃO 
ANTIGA NO DISTRITO DE VIANA DO CASTELO 
62 
2.2.1 MINAS ANTIGAS DA REGIÃO MINEIRA DE 
MEIXEDO E VILA MOU 
64 
2.2.2 MINAS DE ESTANHO E OURO DA REGIÃO 
MINEIRA DO VALE DO ÂNCORA 
77 
2.2.2.1 Mina da Folgadoura 77 
2.2.2.2 Minas do Alto da Bouça da Breia e 
do Folgadoiro 
78 
3. POSSIBILIDADE DE VALORIZAÇÃO CULTURAL DO 
PATRIMÓNIO MINEIRO RESULTANTE DO CICLO 
82 




Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 
geológicas com importância patrimonial 
EXTRACTIVO DO Sn E W 
3.1 O PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO-MINEIRO DA MINA 
DE CASTELHÃO – um exemplo de peculiaridade 
local na exploração e tratamento de minérios 
de tungsténio 
82 
3.1.1 A CONSTRUÇÃO DA PAISAGEM MINEIRA - 
integração histórica e geológica 
83 
3.1.1.1  A tradição mineira em Castelhão – 
Interpretação de testemunhos orais 
85 
3.1.2 A SUPERFÍCIE VISÍVEL DA MINA COM 
INTERESSE PATRIMONIAL - Intervenção da 
arqueologia mineira em Castelhão 
86 
3.1.2.1  Estratigrafia da talha 88 
3.1.2.2 Resultados do estudo laboratorial 
aplicado ao espólio – análise qualitativa 
90 
3.1.2.3  Interpretação dos resultados  90 
3.1.3 PREVISÍVEL DEPRECIAÇÃO DOS VESTÍGIOS DE 
INTERESSE PATRIMONIAL 
91 
3.2 O PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO E INDUSTRIAL - 
MINEIRO DA MINA DE CORZES – Caracterização 
dos vestígios afectos ao desmonte e à 
tecnologia de preparação de minérios de 
estanho 
92 
3.2.1 A CONSTRUÇÃO DA PAISAGEM MINEIRA - 
Integração histórica e geológica 
94 
3.2.2 O INTERESSE PATRIMONIAL DAS INSTALAÇÕES 
DE SUPERFÍCIE 
97 
3.2.3 VALORIZAÇÃO DOS VESTÍGIOS PATRIMONIAIS - 
Forma de aproveitamento alternativo para 
as infra-estruturas ainda preservadas 
100 
3.3 O PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO E INDUSTRIAL - 
MINEIRO DA MINA DOS CARRIS – Fundamentos 
para a qualificação do sítio mineiro Carris 
101 
3.3.1 A CONSTRUÇÃO DA PAISAGEM MINEIRA - 
Integração histórica e geológica 
102 
3.3.2 O INTERESSE PATRIMONIAL DAS INSTALAÇÕES 
DE SUPERFÍCE 
104 




Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 
geológicas com importância patrimonial 
3.3.3 VALORIZAÇÃO DOS VESTÍGIOS PATRIMONIAIS - 
Forma de aproveitamento alternativo para 




SÍNTESE SOBRE O ACERVO DA 
ADMINISTRAÇÃO MINEIRA ANTIGA – 
contributo para o Estudo do património 
mineiro 
110 
1. O TÍTULO DE CONCESSÃO E OS BENS DO DOMÍNIO 
PÚBLICO NO DIREITO MINEIRO 
110 
2. O DOUTRINÁRIO MINEIRO DESDE A ANTIGUIDADE 113 
2.1 A ADMINISTRAÇÃO MINEIRA NA LUSITÂNIA AO 
TEMPO DOS ROMANOS 
113 
2.2 AS MINAS PORTUGUESAS NO TEMPO DA MONARQUIA 115 
2.2.1 PRIMEIRO CICLO DA HISTÓRIA DA INDÚSTRIA 
MINEIRA PORTUGUESA 
115 
2.2.2 DA LEI DE MINAS DE 1557 À CRIAÇÃO DA 
“REPARTIÇÃO DE MINAS” (DECRETO DE 30 DE 
SET. DE 1892) 
118 
2.3 AS LEIS QUE DETERMINARAM O INCREMENTO DA 




PROPOSTA PRELIMINAR DE LOCAIS E ÁREAS DE INTERESSE 
GEOLÓGICO 




1. ÁREAS DE INTERESSE GEOLÓGICO 126 
2. CARACTERIZAÇÃO DE ÁREAS CHAVE 130 
2.1 AIG DE VIANA DO CASTELO 130 
2.1.1 ENQUADRAMENTO GEOLÓGICO E 
GEOMORFOLÓGICO 
131 
2.1.2 RECURSOS GEOLÓGICO-MINEIROS E ESTADO 
ACTUAL DO SEU APROVEITAMENTO  
133 




Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 
geológicas com importância patrimonial 
2.1.3 CARACTERIZAÇÃO PATRIMONIAL 135 
2.1.4 ESTATUTO DA ÁREA 136 
2.1.5 QUADRO DE SÍNTESE 137 
2.2 AIG DA SERRA DE ARGA 140 
2.2.1 ENQUADRAMENTO GEOLÓGICO E 
GEOMORFOLÓGICO 
141 
2.2.2 RECURSOS GEOLÓGICO-MINEIROS E ESTADO 
ACTUAL DO SEU APROVEITAMENTO 
142 
2.2.3 CARACTERIZAÇÃO PATRIMONIAL 147 
2.2.4 ESTATUTO DA ÁREA 149 
2.2.5 QUADRO DE SÍNTESE 150 
2.3 AIG DO ALTO DOS TEARES 152 
2.3.1 ENQUADRAMENTO GEOLÓGICO E 
GEOMORFOLÓGICO 
153 
2.3.2 RECURSOS GEOLÓGICO-MINEIROS E ESTADO 
ACTUAL DO SEU APROVEITAMENTO 
155 
2.3.3 CARACTERIZAÇÃO PATRIMONIAL 157 
2.3.4 ESTATUTO DA ÁREA 161 
2.3.4.1 Enquadramento jurídico 165 
2.3.5 QUADRO DE SÍNTESE 167 
2.4 AIG DO PARQUE NACIONAL DA PENEDA-GERÊS 169 
2.4.1 ENQUADRAMENTO GEOLÓGICO E 
GEOMORFOLÓGICO 
173 
2.4.2 RECURSOS GEOLÓGICO-MINEIROS E ESTADO 
ACTUAL DO SEU APROVEITAMENTO 
177 
2.4.3 CARACTERIZAÇÃO PATRIMONIAL 179 
2.4.4 PROTECÇÃO E VALORIZAÇÃO DO PATRIMÓNIO 
GEOLÓGICO DO PNPG 
189 









Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 
geológicas com importância patrimonial 
 
CAPÍTULO V  
CONCLUSÕES 
194 
1. O CASO PARTICULAR DO PATRIMÓNIO 
ARQUEOLÓGICO – MINEIRO 
197 
2. ESTRATÉGIAS DE VALORIZAÇÃO SUSTENTÁVEL DE 
OCORRÊNCIAS GEOLÓGICAS COM IMPORTÂNCIA 
PATRIMONIAL – perspectivas de aproveitamento 
198 
3. EXEMPLOS DE ACÇÕES IMPLEMENTADAS E EM 
CURSO, NA SALVAGUARDA DOS VALORES 
PATRIMONIAIS – o rescaldo de uma investigação 
202 












Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 
geológicas com importância patrimonial 
 
ÍNDICE DE FIGURAS 
CAPÍTULO I  
Fig. I.1 Critérios fundamentais em desenvolvimento 
sustentável 
4 
Fig. I.2 Representação da “geodiversidade” no contexto da 
diversidade natural 
10 
Fig. I.3 Principais tipos de valores inerentes ao Património 
Natural e Cultural 
15 
Fig. I.4 Testemunhos chave, no âmbito do património 
arqueológico-mineiro, relacionados com a actividade 
extractiva (extraído de Lima et al., 1999a) 
16 
Fig. I.5 Relação biunívoca entre Turismo e Património 17 
Fig. I.6 Adaptação do quadro de classificação dos recursos do 
“United States Geological Survey (USGS)” admitindo a 
dicotomia património geológico-potencialidade mineira 
18 
Fig. I.7 Determinação do espectro de variabilidade patrimonial 
atribuível à componente geológica. EIA – estudo de 
impacte ambiental; EVE – estudo de viabilidade económica; 
LIG – local de interesse geológico; AIG – área de interesse 
geológico 
19 







Fig. II.1 Traçado provável da via de mineração romana do litoral do Alto 
Minho, de acordo com os dados discutidos em Almeida (1968) 
e Moreira (1982). Assinalam-se os locais de mineração 
identificados por testemunhos arqueológicos 
55 
Fig. II.2 Inventário das áreas mineiras do Alto Minho em 
exploração no século XX (com base no mapa de 
concessões da CMN), sobre o qual se projecta a provável 
via de mineração romana e outros vestígios de mineração 
antiga 
57 
Fig. II.3 Poço Romano de Aljustrel. Extraído de Viana et al. (1954a) 60 
Fig. II.4 Inventário das cortas identificadas na região mineira de 
Meixedo e Vila Mou. C1 a C10 no lugar de Rasas, em Vila Mou; C11 
no lugar de Cobalta, em Meixedo e Vila Mou; C12 no lugar de Olas, em 
Lanheses. A dimensão relativa das cortas é indicada pelo tamanho dos 
símbolos 
67 
Fig. II.5 Aspecto geral da corta Alvariz (“Cova Alvariz”), pertencente à 68 




Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 
geológicas com importância patrimonial 
mina “Rasas”, em Vila Mou 
Fig. II.6 Representação (em tamanho reduzido) do processo manual de 
extracção do depósito aluvionar e de técnicas utilizadas na 
lavagem e concentração do minério de estanho na mina de 
Rasas. Extraído do acervo documental da Mina de Rasas (CMN, 
1953) 
71 
Fig. II.7 Implantação das oficinas da mina de Meixedo – lavaria da 
Lagoa e lavaria da Ponte – no ribeiro do Folão. Extraída do 
acervo documental desta mina (CMN, 1924b) 
75 
Fig. II.8 Planta geral das minas “Alto da Bouça da Breia” e 
“Folgadoiro”. Extraída de CMN (1956a) 
79 
Fig. II.9 Planta dos trabalhos de pesquisa das minas “Alto da Bouça da 
Breia” e “Folgadoiro”. Desenho (em tamanho reduzido) 
constante do plano de lavra, extraído de CMN (1956a) 
81 
Fig.II.10 Localização da mina de Castelhão na carta topográfica 
1/100000, Valença (Folha 1) 
83 
Fig. II.11 Representação tridimensional da área de implantação da mina 
de Castelhão 
84 
Fig. II.12 Reconstituição livre do método provável de preparação e 
concentração de volframite, no depósito hidrotermal do 
Castelhão, nas décadas de 30 e 40. Extraído de Lima et al. 
(1999c) 
87 
Fig. II.13 Pormenor da talha intervencionada após remoção da camada 
vegetal. Nota: em segundo plano observam-se algumas das 
talhas restantes que compõem a secção de britagem do 
esquema da "lavaria artesanal" 
88 
Fig. II.14 Representação esquemática da talha intervencionada: ① - 
corte estratigráfico segundo A A’ com  representação das 
camadas 00 a 04, descritas no texto; ② - projecção horizontal 
após esvaziamento 
89 
Fig. II.15 Localização da mina de estanho “Corzes” na carta topográfica 
1/100 000, Valença – Folha 1 
92 
Fig. II.16 Desenhos de pormenor (tamanho reduzido), em corte, dos 
trabalhos realizados em 1943 na mina de Corzes (CMN, 1940) 
95 
Fig. II.17 Planta da mina de estanho “Corzes” – registo de demarcação 
da área mineira, em tamanho reduzido, que acompanhou a 
memória descritiva no pedido de concessão em 1940. 
Documento extraído do acervo desta mina constante no arquivo da 
CMN 
96 
Fig. II.18 Desenho (tamanho reduzido) em planta, da área de interesse 
patrimonial que inclui vestígios imóveis ainda parcialmente 
preservados.  Extraído de CMN (1940) 
97 
Fig. II.19 Esquema do processo de preparação do minério de estanho 
extraído de CMN (1940) e equipamentos ainda preservados os 
quais constituem testemunhos imóveis desta actividade 
99 




Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 
geológicas com importância patrimonial 
(fotografias actuais) 
Fig. II.20 Localização da mina dos Carris na carta mineira de Portugal à 
escala 1:500000 (Manuppella, 1960) 
101 
Fig. II.21 Excerto da planta topográfica 1;10000 que acompanhou o 
relatório de reconhecimento do jazigo subterrâneo (CMN, 1941) 
103 
Fig. II.22 Planta dos trabalhos realizados em 1952 e em curso no ano de 
1953, apresentada no relatório da actividade desenvolvida, à 
escala 1:1000, reduzida. Extraída do acervo documental da 
mina dos Carris (CMN, 1941) 
105 
Fig. II.23 Sítio mineiro Carris. Esquema representativo das infra-
estruturas e trabalhos mineiros existentes na actualidade 
106 
Fig. II.24  Ilustração do sítio mineiro dos Carris - fotografia obtida em 






Fig. IV.1 Mapa das áreas de interesse para a conservação da 
Natureza, elaborado a partir de PROTAM (CCRN, 1996a) e 
modificado de forma a incluir aspectos geológicos de 
importância patrimonial (Lima et al., 1999b) 
125 
Fig. IV.2 Dispersão qualitativa de Locais de Interesse Geológico 
(LIG’s) e selecção de áreas de prospecção (AIG’s 
assinaladas a ponteado vermelho) onde foram aplicados os 
programas de qualificação patrimonial e nas quais se 
deverá concentrar o esforço futuro na pesquisa de LIG’s 
127 
Fig. IV.3 Localização da AIG de Viana do Castelo, excerto da folha 1 da
carta militar de Portugal, à escala 1:250000 
131 
Fig. IV.4 Enquadramento geológico da AIG de Viana do Castelo, 
excerto da folha 1 da carta geológica de Portugal, à escala 
1: 200000 
132 
Fig. IV.5 Localização da AIG da Serra de Arga, excerto da folha 1 da 
carta militar de Portugal, à escala 1:250000 
140 
Fig. IV.6 Enquadramento geológico da AIG da Serra de Arga, excerto 
da folha 1 da carta geológica de Portugal, à escala 1: 
200000 
141 
Fig. IV.7 Carta de dispersão de recursos de minérios metálicos 
(ocorrências primárias) na região do Alto Minho (adaptação 
da carta de recursos minerais, Leal Gomes (1992), citado 
em PROTAM, Vol. II) 
144 
Fig. IV.8  Localização da AIG do Alto dos Teares, excerto da folha 1 
da carta militar de Portugal, à escala 1:250000 
152 
Fig. IV.9 Enquadramento geológico da AIG do Alto dos Teares, 
excerto da folha de Caminha (1C), da carta geológica de 
154 




Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 
geológicas com importância patrimonial 
Portugal, à escala 1: 50000 
Fig. IV.10 Amostra de massa pegmatítica com cristais de microclina 
(rósea) e amazonite (verde-azulada) 
159 
Fig. IV.11 Microformas no granito biotítico do Alto dos Teares 160 
Fig. IV.12 Identificação de focos de depreciação do património 
geológico; a base geológica é um excerto da folha de 
Caminha (1-C) ampliado à escala 1:25 000 
162 
Fig. IV.13 Proposta de zonografia de ordenamento da AIG do Alto dos 
Teares 
166 
Fig. IV.14 Localização da AIG do PNPG na carta topográfica à escala 
1:250000, folha 1, reduzida 
169 
Fig. IV.15 Projecção das zonas de protecção de acordo com a planta 
de síntese integrante do Plano de Ordenamento do PNPG 
172 
Fig. IV.16 Enquadramento geológico da AIG do PNPG; excerto da carta 
geológica de Portugal à escala 1 500 000 
174 
Fig. IV.17 Definição de áreas de interesse geológico, alvos 
estratégicos de prospecção de LIG’s, abrangidas na AIG do 
PNPG (Lima et al., 2000) 
190 
Fig. IV.18 Definição de áreas mais sensíveis à depreciação do 
património geológico – fulcro de ocorrências mais afectadas 







Fig. V.1 Cadeia de decisões visando a definição de estratégias de 
aproveitamento em sede de ordenamento 
201 
Fig.V.2 Manual de procedimentos no percurso de caracterização e 
valorização do Património Geológico.( *PDR – Plano de 
Desenvolvimento regional; **PDM – Plano Director Municipal) 
203 




Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 
geológicas com importância patrimonial 
 
ÍNDICE DE QUADROS 
CAPÍTULO II 
Quadro II.1 Classificação patrimonial dos vestígios da actividade 
extractiva da mina dos Carris, representados na figura 
II.23. Variação do índice do estado de degradação: +++ máximo; 
++ razoável; + mínimo. Variação  do índice qualitativo do 
interesse arqueológico mineiro: *** máximo; ** razoável; * 
insignificante 
108 
Quadro II.2 Classificação patrimonial dos vestígios da actividade 
extractiva da mina dos Carris, não representados na figura 
II.23. Variação do índice do estado de degradação: +++ máximo; 






Quadro III.1 Mapa de legislação com significado para o incremento da 
actividade mineira, correspondente ao período de 1434 a 
1990. Assinalam-se a sombreado as principais etapas 
disciplinadoras da mineração (síntese elaborada com base em 
dados de Barros, 1945; Serrano, 1959; 1969; DGGM, 1991; 
Rocha, 1997; publicações diversas do Ministério das Obras 






Quadro IV.1 Qualificação de LIG’s da AIG de Viana do Castelo com 
base em indicadores de qualificação apresentados no 
capítulo I. Indica-se a página respectiva do Guia descritivo 
de LIG’s (G). Notas: a) - Tipologia dos LIG's: tipo I – 
objectos geológicos a reservar integralmente, com relevante 
interesse científico; tipo II – património natural a preservar, 
com interesse principalmente didáctico. b) - Variabilidade 
do índice qualitativo de risco de depreciação: * risco 
mínimo; ** risco moderado; *** risco elevado 
135 
Quadro IV.2 Qualificação de LIG’s da AIG da Serra de Arga com base em 
indicadores de qualificação apresentados no capítulo I. 
Indica-se a página respectiva do Guia descritivo de LIG’s 
(G). Notas: a) - Tipologia dos LIG's: tipo I – objectos 
geológicos a reservar integralmente, com relevante 
interesse científico; tipo II – património natural a preservar, 
com interesse principalmente didáctico; tipo III – património 
construído a preservar, com interesse principalmente 
museológico - lúdico. b) - Variabilidade do índice 
148 




Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 
geológicas com importância patrimonial 
qualitativo de risco de depreciação: * risco mínimo; ** risco 
moderado; *** risco elevado 
Quadro IV.3 Qualificação de LIG’s da AIG do Alto dos Teares com base 
em indicadores de qualificação apresentados no capítulo I. 
Indica-se a página respectiva do Guia descritivo de LIG’s (G). 
Notas: a) - Tipologia dos LIG's: tipo I – objectos geológicos a 
reservar integralmente, com relevante interesse científico; tipo II 
– património natural a preservar, com interesse principalmente 
didáctico. b) - Variabilidade do índice qualitativo de risco de 
depreciação: * risco mínimo; ** risco moderado; *** risco elevado 
158 
Quadro IV.4 Inventário mineralógico da AIG do PNPG. Referem-se os 
minerais mais representativos da diversidade mineralógica 
desta área (Lima et al., 2000). Índice de abundância 
crescente (+ a +++++) 
181 
Quadro IV.5 Apresentação dos LIG’s da AIG do PNPG no âmbito do 
património geológico (senso estrito). Para cada local 
indica-se a página respectiva do Guia descritivo de LIG’s 
(G) 
182 
Quadro IV.6 Apresentação dos LIG’s da AIG do PNPG no âmbito do 
património mineralógico, associados a depósitos de 
crustificação venular hidrotermal. Para cada local indica-se 
a página respectiva do Guia descritivo de LIG’s (G) 
183 
Quadro IV.7 Apresentação dos LIG’s da AIG do PNPG no âmbito do 
património mineralógico, associados a pegmatitos 
miarolíticos intra-graníticos. Para cada local indica-se a 
página respectiva do Guia descritivo de LIG’s (G) 
184 
Quadro IV.8 Apresentação dos LIG’s da AIG do PNPG no âmbito do 
património do património geomorfológico, associados a 
glaciomorfologia. Para cada local indica-se a página 
respectiva do Guia descritivo de LIG’s (G) 
185 
Quadro IV.9 Apresentação dos LIG’s da AIG do PNPG no âmbito do 
património geomorfológico, associados a megaformas e 
microformas de relevo granítico. Para cada local indica-se 
a página respectiva do Guia descritivo de LIG’s (G) 
186 
Quadro IV.10 Apresentação dos LIG’s da AIG do PNPG, no âmbito do 
património paisagístico. Para cada local indica-se a página 
respectiva do Guia descritivo de LIG’s (G) 
187 
Quadro IV.11 Inventário de locais da AIG do PNPG, qualificáveis como 
património mineiro - vestígios da actividade extractiva. 
Para cada local indica-se a página respectiva do Guia 
descritivo de LIG’s (G) 
188 
Quadro IV.12 Síntese de estratégia: propostas de intervenção e 








Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 
geológicas com importância patrimonial 
CAPÍTULO V 
Quadro V.1 Síntese de contributos – propostas de intervenção no 
sentido de acautelar trajectos de depreciação e promover a 
valorização do património geológico 
204 
 




Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 












As características geológicas de cada região condicionam em larga 
medida a fixação humana e o consequente desenvolvimento dos núcleos 
urbanos. É o que se depara quando se analisa a tendência de ocupação do 
território no Norte de Portugal, mais densa no litoral, diminuindo à medida 
que se caminha para o interior, mais acidentado, e para zonas de maior 
altitude. A conjugação da litologia com os processos geodinâmicos internos e 
externos modela o acidentado do relevo, condiciona as potencialidades dos 
recursos minerais, a paisagem e as acessibilidades, entre muitos outros 
aspectos.  
Por sua vez, a frente de ordenamento útil e a conservação têm 
progredido do litoral para o interior, sucedendo-se aos trajectos de 
ocupação do território. Consequentemente, a depreciação das 
potencialidades associada ao povoamento está sempre um passo à frente das 
estratégias de desenvolvimento harmonioso. 
Na actualidade, perspectivando um desenvolvimento sustentável, o 
conhecimento geológico, nos seus diferentes domínios, constitui um suporte 
indispensável no planeamento e ordenamento para as regiões, e em 
particular para a região em estudo, o Minho.  
As vertentes da caracterização e qualificação de recursos geológicos e 
desde logo os que têm valor patrimonial, da musealização e divulgação do 
património geológico, devem ser desenvolvidas em articulação com os 




Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 
geológicas com importância patrimonial 
programas de caracterização regionais, de modo sistemático, e 
convenientemente articulados com outras valências do planeamento. 
Neste âmbito, o trajecto de investigação seguido no presente trabalho 
privilegiou a caracterização de áreas e locais de interesse geológico e 
arqueológico-mineiro da região do Minho. Na sequência desta 
caracterização, discute-se a problemática inerente à dualidade de interesses 
entre a divulgação/utilização e a preservação de ocorrências com importância 
patrimonial. Tal discussão permitiu uma selecção de locais, susceptíveis de 
utilização, reunidos num documento complementar à memória de tese. Este 
acervo, que se denominou Guia Descritivo de LIG’S (Locais de Interesse 
Geológico), contem informação científica, expressa de forma singular, com 
um cariz essencialmente pedagógico e também cultural. 
 
1. O ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E A GESTÃO AMBIENTAL DOS 
RECURSOS 
 
O ordenamento do território tem um papel relevante a desempenhar 
enquanto instrumento de gestão do ambiente e dos recursos, 
designadamente os de valor patrimonial. Um primeiro acto de valorização do 
património geológico passa pela inserção dos locais de interesse geológico 
em planos de ordenamento de pormenor, em especial ao nível municipal 
(Lima, 1996, Barbosa et al., 1999). 
 
 
1.1 CRITÉRIOS GLOBAIS SUBJACENTES AO CONCEITO DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
 
A política de ambiente iniciada nos anos 60 centrou-se apenas nos 
aspectos de controlo de poluição, valorizando as formas correctivas de 
controlo da qualidade ambiental, isto é, corrigindo o impacte ambiental 
depois do mesmo se verificar. 
Nas décadas seguintes assistiu-se a uma mudança de atitude nas 
políticas adoptadas, com a implementação de um novo princípio de política 
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ambiental – princípio da acção cautelar – extensivo às preocupações ligadas 
ao carácter limitado e limitante dos recursos não renováveis. Passou a estar 
subjacente uma atitude preventiva em relação à problemática ambiental. 
Segundo este princípio, as actividades devem ser pensadas e implementadas 
de modo a serem respeitados os limites de capacidade natural de absorção 
para a poluição, assim como os limites de capacidade dos recursos naturais 
em oferecer serviços à sociedade sem se esgotarem ou depreciarem 
inutilmente. 
O primeiro relatório produzido pela equipa Meadows da Universidade 
de Massachussets, em 1972 (“Os limites do Crescimento”) teve um papel 
decisivo na mudança de atitude de políticas ambientais, sobretudo nos países 
mais industrializados. Um outro relatório produzido em 1993 pelo mesmo 
grupo de trabalho (“Para Além dos Limites”) veio reforçar a necessidade 
urgente de adopção de políticas ambientais mais activas e cautelares. 
Associado a este princípio – acção cautelar – surge o conceito de 
sustentabilidade, lançado inicialmente em 1972, na Conferência das Nações 
Unidas sobre Ambiente e Estabelecimentos Humanos, realizada em 
Estocolmo. Reconhece-se então a importância do princípio da acção cautelar 
no contexto de uma gestão sustentável dos recursos naturais, assumindo 
aqui o ordenamento do território um papel preponderante. 
A necessidade de integrar as questões ambientais no processo de 
ordenamento tem sido defendida e apresentada por diversos autores como 
uma das condições essenciais a um processo de desenvolvimento equilibrado 
e sustentado (a exemplo cita-se, entre outros, Cornford et al., 1985; 
Partidário, 1992). Estes autores têm centrado os seus argumentos na 
necessidade de incluir as preocupações ambientais nos processos de 
decisão, ao mesmo nível que os factores sociais e de engenharia. Contudo, 
ao considerar o ordenamento e o ambiente como partes indissociáveis da 
mesma realidade, actuando em simultâneo, podem surgir acções conjugadas 
cuja integração pode ser complexa e difícil. Normas diversificadas têm sido 
sugeridas para a integração de factores ambientais no processo de 
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ordenamento. Estas normas estão genericamente reunidas no âmbito do 
planeamento ambiental. Elas afectam abordagens de planeamento (sentido 
estrito) e também de avaliação e gestão ambiental e dos recursos (Partidário, 
1999).  
Este assunto foi extensamente desenvolvido no relatório ”O Nosso 
Futuro Comum” da Comissão Mundial para o Ambiente e Desenvolvimento 
(CMAD, 1981), também conhecido como Relatório Brundtland, onde é dado 
um especial relevo às inter-relações entre o ambiente, economia e a 
equidade social (fig.I.1). 
 
Fig. I.1 – Critérios fundamentais em desenvolvimento sustentável. 
 
Deste modo, o conceito de sustentabilidade que tinha sido inicialmente 
lançado na Conferência de Estocolmo, em 1972, sai reforçado através do 
relatório Brundtland. Foi reconhecido mundialmente que este encerra os 
princípios que devem reger o desenvolvimento da sociedade humana no 
futuro. 
A Conferência Mundial das Nações Unidas para o Ambiente e 
Desenvolvimento (CNUAD), realizada em 1992 no Rio de Janeiro, baseou 
todas as suas declarações, convenções e agendas de acção política, como a 
conhecida “Agenda XXI” (Agenda da Ciência para o Meio Ambiente e 
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Desenvolvimento no século XXI), neste importante conceito de 
desenvolvimento sustentável: “o desenvolvimento que dá resposta às 
necessidades do presente, sem comprometer a possibilidade de satisfazer as 
necessidades das gerações futuras”. 
Desta forma, pensar o ordenamento do território e a gestão ambiental 
de forma separada deixou de fazer sentido. O desenvolvimento das 
actividades humanas deixa de ser encarado numa perspectiva estrita 
dependente da economia de mercado com vista à rentabilização máxima dos 
recursos naturais e humanos. Passa a ser encarado de uma maneira 
harmoniosa que permita a compatibilização de critérios de eficiência 
económica, de equidade social e de manutenção da diversidade natural.  
No esquema conceptual da figura I.1 procura-se destacar o conjunto de 
condições globais subjacentes ao conceito de desenvolvimento sustentável. 
Nele se inclui a noção consagrada de biodiversidade e ainda o atributo 
territorial, geodiversidade, a discutir no item seguinte. A aceitação deste 
modelo conduz de imediato a uma mudança de atitude, de prioridades e de 
critérios em relação à forma como se planeia a utilização dos recursos. 
Trinta anos depois da histórica Conferência de Estocolmo e dez anos 
depois da emblemática Cimeira do Rio, realizou-se em Joanesburgo (26/8 a 
4/9 de 2002), sob a égide das Nações Unidas, a “Cimeira Mundial para o 
Desenvolvimento Sustentável”. Esta tinha como questão base, em análise, a 
procura de soluções para o atraso económico e social dos países em vias de 
desenvolvimento (G77) sem pôr em causa o equilíbrio ecológico mundial. Em 
paralelo realizou-se o “Fórum Global”, uma cimeira das organizações não 
governamentais (ONG’s). Constituíam objectivos prioritários rever os 
progressos alcançados desde a Cimeira do Rio e reafirmar o 
comprometimento face à “Agenda XXI” (“Declaração do Rio”). 
Em Portugal, o desenvolvimento sustentável surge como o grande 
desígnio da política de ambiente a partir de 1987, data da publicação da Lei 
de Bases do Ambiente (D.L. n.º 11/87, de 7 de Abril) que institui claramente 
a relação entre planeamento e ambiente. O artigo 27º estabelece como 
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instrumentos da política de ambiente, o ordenamento integrado do território 
a nível regional e local, sintetizados nos planos de ordenamento regional, 
municipal e em outros instrumentos de intervenção urbanística.  
Só mais tarde, em 1998 é publicada a Lei de Bases da Política de 
Ordenamento do Território e de Urbanismo (D.L. n.º 48/98, de 11 de 
Agosto), a qual contempla expressamente a componente ambiente ao nível 
dos seus princípios gerais e objectivos. No seu artigo 5º alínea b) identifica 
o princípio da economia e utilização ponderada e moderada dos recursos 
naturais e culturais. No artigo 6º, identifica em particular a salvaguarda de 
valores naturais como a paisagem, os recursos hídricos, zonas ribeirinhas, 
orla costeira, florestas e os solos. O ambiente surge ainda contemplado no 
quadro dos instrumentos de gestão territorial através da ligação aos 
instrumentos de política sectorial (nº 3 do artigo 9º) e nos planos especiais 
de ordenamento do território (artigo 20º e 28º). 
Contudo na prática esta integração da componente ambiental no 
ordenamento do território tem-se mostrado insuficiente, ou mesmo ausente, 
nalguns planos regionais e planos directores municipais. Torna-se urgente 
que esta integração ultrapasse a fase dos princípios gerais, e também passe 
a incluir valências de caracterização regional situadas ao nível das Ciências 
da Terra. Isto é particularmente relevante nos casos em que é de considerar 
a ocorrência de objectos e locais susceptíveis de enquadramento no âmbito 
do património geológico. 
Podem encontrar-se, no quadro internacional, diversos exemplos de 
planeamento em que a qualificação ambiental surge integrada com o 
ordenamento do território. 
Nesta perspectiva de aplicação do conceito de sustentabilidade, 
constitui exemplo chave ao nível das geociências o Programa “Geoparks” 
criado pela UNESCO em Novembro de 1997. Deste programa resultaram 
áreas detentoras da classificação “UNESCO Geoparks”. Compreendem áreas 
seleccionadas a nível mundial com significado geológico especial, em que a 
preservação dos elementos extraordinários do património geológico se 
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integra numa estratégia concertada para o desenvolvimento (sócio-
económico regional) e para a conservação do meio natural. 
O desenvolvimento sócio-económico (de forma cultural e 
ambientalmente sustentável) passa pela criação de empregos, 
designadamente em actividades relacionadas com o geoturismo ou dirigidas 
à educação ambiental e mesmo actividades comerciais, como sejam as 
relacionadas com os geoprodutos manufacturados (por exemplo moldes de 
fósseis) (UNESCO, 1999a). 
Um Geopark, sendo uma área protegida com limites bem definidos, 
portadora de locais de interesse geológico de especial importância científica, 
singularidade ou beleza, pode ser potenciado ao nível de outras valências, 




1.2   A GEODIVERSIDADE COMO COMPONENTE DA DIVERSIDADE NATURAL 
 
O conceito geodiversidade encontra-se escassamente desenvolvido e, 
na maioria dos casos, explícita ou implicitamente este termo está ausente na 
legislação portuguesa sobre conservação do património.  
Extensivamente, não aparece contemplado em matérias de gestão, 
ordenamento ou desenvolvimento sustentável do território; ausência que, 
aliás também se aplica, na generalidade, ao campo de influência das Ciências 
Geológicas.  
Contrastando com esta ausência, verifica-se uma preocupação dos 
legisladores nacionais e mesmo da comunidade internacional em geral pela 
problemática da biodiversidade e sua preservação. Contrariamente ao que 
sucede com geodiversidade, existe um número apreciável de conceitos 
formais publicados sobre biodiversidade. Gaston et al. (1998) referem mais 
de uma dezena, apontando como mais bem formulada a que emergiu da 
“Convenção sobre diversidade biológica” na Conferência do Rio de Janeiro. 
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Esta pressupõe a diversidade a diferentes níveis, designadamente genético, 
intra e inter- espécies e dos ecossistemas.  
Em termos funcionais, a biodiversidade é tomada em consideração, 
condicionando os planos de ordenamento e gestão do território. No entanto, 
não se pode entender a conservação da Natureza de forma integrada, 
considerando apenas os elementos biológicos, sendo que estes estão 
directamente e fortemente dependentes da componente abiótica. Esta 
constitui o suporte físico da diversidade biológica. Por exemplo, a 
composição e estrutura das comunidades vegetais e animais dependem 
intimamente do tipo de solo que por sua vez resulta da evolução de uma 
determinada litologia. Compreende-se assim a argumentação de Stanley 
(2002) em torno dos dois conceitos - biodiversidade e geodiversidade – 
segundo o qual a biodiversidade é parte da goediversidade. 
Em contraponto, por analogia com “biodiversidade”, diversos autores 
têm utilizado, extrapolando, o termo geodiversidade com o significado 
genérico de diversidade geológica, sem uma definição explícita. De facto, ele 
tem sido utilizado na acepção do termo gémeo de “biodiversidade” (Gray, 
2004). Esta analogia simplista é um dos aspectos críticos apontados por 
autores como Joyce (1999) ao uso indiscriminado do conceito. 
Sendo difícil determinar a primeira utilização do conceito 
“geodiversidade”, podem situar-se durante a década de 90 diversas 
propostas de definição, quer de natureza qualitativa ou quantitativa, mas sem 
carácter consensual e com pouca divulgação. Ao longo deste tempo notou-se 
uma evolução da terminologia de tal modo que as primeiras definições, de 
carácter muito abrangente, em que “geodiversidade” é usado como termo 
descritor da Natureza abiótica em geral, vão dando lugar a outras mais 
restritivas, geralmente de âmbito geomorfológico. Remete-se para Gray 
(2004) uma síntese destas definições, oriundas de diversas comissões de 
estudo e de reuniões científicas internacionais.  
Esta ideia é também constatada por Durán (1999), referindo a 
controvérsia que, a propósito deste conceito, persiste entre os geólogos. 
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Também Nieto (2001) se refere a esta falta de consenso, acrescentando que 
a controvérsia tem inevitáveis reflexos nos domínios da gestão, ordenamento 
e desenvolvimento sustentável do território. 
Gonera (1999), embora não estabelecendo definição alguma, considera 
a noção de diversidade paleontológica como uma parte relevante da 
geodiversidade. Esta concepção, assaz redutora, também perdurou em 
Portugal durante as últimas décadas, tendo privilégios de preservação que se 
aproximam dos contemplados na protecção da biodiversidade. A razão 
plausível para esta aproximação parece encontrar-se na ideia de que os 
fósseis são os representantes da biodiversidade dos tempos geológicos 
anteriores, incorporados no registo geológico.  
Lima (1996) e Lima et al. (2001) fazem uma análise das relações entre 
geodiversidade e património geológico e da necessidade de uma perspectiva 
integradora de desenvolvimento sustentado na gestão e ordenamento do 
território. Na sequência destes trabalhos prévios, define-se geodiversidade 
como o número e variedade de estruturas e formas (tectónicas, petrológicas, 
sedimentares recentes, geomorfológicas, hidrogeológicas), e de materiais 
geológicos (rochas, minerais, solos e conteúdos fósseis) que constituem o 
substrato físico e natural de uma região, suporte da actividade orgânica 
incluindo a antrópica, imprescindíveis para conhecer a história geológica 
dessa região. 
Esta definição pretende incluir todo o tipo de estruturas e materiais 
geológicos que, tomados em consideração conjunta, sejam o reflexo dos 
processos geodinâmicos internos e externos que actuaram (e/ou ainda 
actuam). 
A qualificação a atribuir à geodiversidade - baixa, moderada ou alta - 
deve resultar da ponderação da quantidade e da qualidade dos objectos 
expressos. A exemplo, uma região com um grande número de estruturas e 
materiais representativos de apenas um ambiente geológico, poderá ser 
detentora de uma “geodiversidade baixa” uma vez que só está representado 
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um único contexto geológico, não obstante a quantidade de objectos 
presentes. 
É a partir do conceito de geodiversidade que se discute o de 
património geológico, este de carácter mais restritivo. Contempla apenas os 
objectos sobre os quais recaem critérios exclusivos de uma classificação 
patrimonial. Na acepção deste trabalho, “património geológico” é entendido 
como a expressão máxima da geodiversidade, sobre o qual devem incidir os 
esforços de gestão sustentável, nomeadamente as práticas de índole 
conservacionista. 
O esquema da figura I.2 ilustra a relação entre geodiversidade e 
património geológico. O património geológico de uma região começa a 
definir-se a partir do momento que se realiza o seu inventário de Locais de 
Interesse Geológico (LIG’s), de acordo com o conceito que foi estabelecido 
por Lima (1996). Locais seleccionados sobre os quais recai um interesse 
particular (científico, educativo, estético - patrimonial) podendo mesmo ter 
repercussões de índole económica (por exemplo, caso sejam integrados na 
oferta turística). 
 
Fig. I.2 – Representação da “geodiversidade” no contexto da diversidade natural. 
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Uma vez que a catalogação de locais de interesse patrimonial não se 
esgota no primeiro inventário regional - o inventário de LIG’s – resulta que o 
património geológico é uma propriedade do território dinâmica e mutante no 
espaço e no tempo. 
Não obstante a problemática que envolve os conceitos em discussão, 
numa perspectiva integradora sintetizam-se as seguintes ideias essenciais: 
• existe uma relação estreita entre geodiversidade e 
biodiversidade, sendo a primeira condicionante das qualidades da 
segunda. É a consideração do conjunto, representativo da 
diversidade natural, que pode induzir a concretização das políticas 
de desenvolvimento sustentado. 
• A geodiversidade, entendida como propriedade essencial do 




2. O PATRIMÓNIO GEOLÓGICO E ARQUEOLÓGICO-MINEIRO  
 
O património geológico é uma componente do património natural e 
cultural e, em casos particulares, mesmo do património construído. Os 
elementos patrimoniais são geológicos (património natural) e arqueológico - 
mineiros (interface entre o património natural e o cultural). 
 
 
2.1 FIGURAS DE PROTECÇÃO DO PATRIMÓNIO GEOLÓGICO E 
ARQUEOLÓGICO-MINEIRO NO QUADRO DO PATRIMÓNIO NATURAL E 
CULTURAL 
 
Na legislação nacional sobre conservação de espaços naturais há 
escassas referências directas à protecção do património geológico. Na 
generalidade surgem de forma implícita sob a denominação de valores 
paisagísticos inseridos num dado ecossistema a preservar. A concepção de 
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“valor” assume assim o significado de uma extensão aos critérios geológicos 
de qualificação dos sítios de interesse natural. 
Na maioria dos casos, as formações geológicas têm sido protegidas de 
uma forma eventual como atributo dos valores biológicos, estéticos e 
culturais, não sendo equacionado explicitamente o valor científico e 
patrimonial das evidências geológicas. Excepcionalmente, em alguns 
documentos, surge a referência à conservação de certos locais ou áreas 
circunscritas, evocando também valores geológicos. A título de exemplo 
cita-se a proposta preliminar da Lista Nacional de Sítios de Interesse Natural 
(publicada em Maio de 1996 pelo ICN). Este documento contribui para a 
implementação da “Directiva Habitats” (92/43/CEE), tendo a finalidade de 
identificar os sítios de importância comunitária qualificáveis como Zonas 
Especiais de Conservação (ZEC), os quais seriam posteriormente integrados 
na Rede Natura 2000. No Norte de Portugal pode citar-se um exemplo 
considerado pioneiro de primazia dos valores geológicos. Trata-se da 
implementação do parque Paleozóico de Valongo (Couto et al., 1998), que 
resultou de um trabalho de parceria entre a autarquia e a Universidade do 
Porto (Centro de Geologia). Este parque tem em vista a valorização de 
diferentes aspectos, principalmente ao nível da paleontologia, geomorfologia 
e arqueologia mineira. 
Em termos de criação de áreas protegidas, os Estados Unidos foram 
pioneiros ao proteger o Yosemite-Valley, em 1864, e ao criar o primeiro 
Parque Nacional de Yellowstone, em 1872. Esta acção foi decisiva 
desencadeando em todo o mundo o interesse pela criação de espaços a 
proteger. Portugal aderiu a este movimento conservacionista muito mais 
tarde, em 1971, com a criação da figura de Parque Nacional, o Parque 
Nacional da Peneda –Gerês (PNPG), tendo em vista finalidades educativas, 
turísticas e científicas (D.L. n.º 187/71, de 8 de Maio).  
Com a publicação do D.L. n.º 613/76 criam-se pela primeira vez as 
figuras de Parque Natural, Paisagem Protegida, Sítios Classificados e 
Lugares Classificados. Recorde-se no entanto que as leis fundamentais em 
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matéria de conservação da Natureza apenas surgem em 1987 com a criação 
da Lei das Associações de Defesa do Ambiente (Lei n.º 10/87, de 4 de Abril) 
e da Lei de Bases do Ambiente (Lei n.º 11/87, de 7 de Abril). Nesta, no 
artigo 29º, são referidas futuras medidas de implementação e definição de 
categorias de áreas e sítios a proteger. 
Em 1993 surge então um novo diploma que qualifica e regula as Áreas 
Naturais Protegidas (D.L. n.º 19/93, de 23 de Janeiro). Cria-se uma rede 
nacional em que se definem três níveis de classificação, regulamentação e 
gestão dessas áreas, de acordo com os interesses que se procuram 
salvaguardar. Deste modo, as áreas de interesse nacional contemplam quatro 
categorias: Parque Nacional, Reserva Natural, Parque Natural e Monumento 
Natural; as de âmbito regional ou local contemplam a figura de Paisagem 
Protegida; aquelas sobre as quais recai um estatuto privado passam a 
designar-se de Sítio de Interesse Biológico.  
Ora, analisando a referida legislação portuguesa sobre qualificação de 
Áreas Naturais Protegidas, verifica-se que são claramente predominantes os 
aspectos biológicos. Quando existem referências a aspectos geológicos 
prevalecem os que se relacionam com o critério paisagístico.  
Nos termos desta legislação sobre protecção de espaços naturais, a 
figura de Monumento Natural poderá servir para enquadrar grande parte do 
património geológico. Esta figura contempla o interesse nacional de uma 
ocorrência natural, contendo um ou mais aspectos que, pela singularidade, 
raridade ou representatividade em termos ecológicos, estéticos, científicos e 
culturais, exigem a sua conservação e a manutenção da sua integridade 
(artigo 8º do D.L. 19/93). 
Esta classificação tem sido dirigida à protecção de locais com vestígios 
fósseis muito impressivos (com grande aproveitamento mediático) mas não 
contempla outras situações que embora menos divulgadas são por vezes mais 
críticas no que respeita à sua fragilidade, capacidade de carga e depreciação 
potencial. 
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Portanto, a conservação do património geológico, (que genérica e 
simplificadamente está associado ao termo “geoconservação”) tem de ser 
inserida dentro de novas estratégias para a conservação do património 
natural que apresentem uma visão holística, concebendo-as como um todo, 
integrando assim os valores geológicos, biológicos, ecológicos, paisagísticos 
e culturais. 
No âmbito do ordenamento territorial, o conceito de património começa 
agora a incluir as ocorrências geológicas consideradas de interesse científico 
e/ou didáctico e também de interesse económico. Disso serão dados 
exemplos no decurso deste trabalho. 
 
 
2.2   PATRIMÓNIO GEOLÓGICO - Recurso natural / cultural com 
carácter não renovável 
 
De forma primária, recurso pode ser entendido como um bem com 
utilidade, produzido pela natureza (recurso natural) ou criado pela própria 
sociedade. 
Tratando-se de um “bem”, pressupõe a existência de um agente que 
avalia a sua utilidade com vista a uma determinada aplicação e para 
satisfação de necessidade ou uso, num sistema produtivo. O conceito de 
recurso é por isso considerado um conceito dinâmico. Depende do nível de 
conhecimento naturalista, da tecnologia de exploração e produção e dos 
níveis culturais das comunidades, particularmente no caso da tomada de 
consciência do valor e da necessidade futura. 
O valor de um recurso corresponde ao seu posicionamento em relação 
a factores como a raridade, diversidade, acessibilidade, naturalidade, 
exequibilidade (viabilidade funcional), expressividade e representatividade 
(o seu significado) - local, regional ou nacional. Pode ainda estar relacionado 
com a sua capacidade de poder evoluir para sistemas de nível de 
organização mais abrangente. 
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O conceito de valor reflecte a capacidade do recurso para 
desempenhar certas funções, designadamente científicas, educacionais, 
recreativas ou culturais. À preservação do valor adequa-se a sua inserção 
no património natural e cultural (fig. I.3), abrangendo bens não renováveis, 
escassos e singulares. 
 
Fig. I.3 – Principais tipos de valores inerentes ao Património Natural e Cultural. 
 
O património pode ser entendido como recurso cultural de uma 
comunidade. A sua utilidade reside no benefício intelectual ou económico 
que provém do usufruto. O inventário e qualificação do património materializa 
uma valência fundamental do ordenamento do território. A inclusão em 
estudos de ordenamento deve-se ao interesse cultural e, eventualmente, 
também à utilidade turística. 
O património geológico, em sentido estrito, pode classificar-se em 
diversas vertentes – tectónica, paleontológica, geomorfológica, petrológica, 
estratigráfica e mineralógica - de acordo com os diferentes valores 
emanados da caracterização geológica. Em sentido lato compreende, para 
além destas, valências situadas no domínio da arqueologia-mineira. 
O património arqueológico-mineiro constitui um exemplo paradigmático 
de património natural e cultural combinados, dado que é um campo de 
convergência de valores situados na geologia e na arqueologia industrial.  
O estudo de uma mina abandonada não faz sentido sem a consideração 
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estruturas e formações geológicas que constituem, por si mesmas, 
elementos patrimoniais. 
Por outro lado, os vestígios arqueológicos não se esgotam nos 
elementos geológicos (naturais) ou mineiros (tecnológicos), que em conjunto 
constituem os vestígios materiais: testemunhos móveis e imóveis - fig. I.4. 
Os respectivos locais de interesse podem representar também um conjunto 
de vivências, costumes, tradições, técnicas laborais e organizações sociais e 
económicas no campo produtivo, muito próprias, relativas a um determinado 
período de tempo. Corresponde-lhes uma dimensão social e histórica de 
apreciável riqueza. São os bens imateriais - fig. I.4. Os seus atributos fazem 
parte do espólio cultural da mina e de uma região ou de um povo, num 
determinado período da História. 
TESTEMUNHOS MÓVEIS TESTEMUNHOS IMÓVEIS BENS IMATERIAIS
OBJECTOS DE INTERESSE ARQUEOLÓGICO
Lavaria
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Fig. I.4 - Testemunhos chave, no âmbito do património arqueológico-mineiro, 
relacionados com a actividade extractiva (extraído de Lima et al., 1999a). 
 
A componente de valor histórico-social acrescida da componente 
tecnológica e da natural potenciam a necessidade de valorização deste tipo 








Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 
geológicas com importância patrimonial 
2.2.1   USUFRUTO DO PATRIMÓNIO GEOLÓGICO NO ÂMBITO DO GEOTURISMO 
 
Para além das motivações científicas e educativas, a gestão sustentável 
dos recursos patrimoniais deve contemplar actividades compatíveis com a 
protecção, por exemplo, ao nível do geoturismo ou do turismo cultural 
(turismo no espaço rural e ecoturismo) integrando valores geológicos, 
paisagísticos, culturais, ecológicos e biológicos. A valorização por esta via é 
a mais defensável e de aplicação imediata. 
As características biofísicas (relevo, clima, geomorfologia, 
geodiversidade, paisagem, fauna e flora, etc) e sócio-culturais (património 
tradicional - etnografia, património arquitectónico e arqueológico - 
equipamentos, etc.) proporcionam um potencial de recursos cuja diversidade 
não é totalmente aproveitada pela utilização turística. Urge pois implementar 
estratégias bem definidas que suscitem um desenvolvimento turístico 
sustentado e equilibrado, mas abrangente quanto ao aproveitamento das 
potencialidades. Neste âmbito, as iniciativas essenciais cabem às 
comunidades locais, que devem estar necessariamente envolvidas na 
conservação e gestão sustentável do património da sua região. 
No domínio do planeamento, a relação de interdependência entre 
ambiente e turismo tem sido menosprezada, facilitando a depreciação do 
património, muitas vezes irreversível, no caso dos objectos e locais de 
interesse geológico (fig. I.5).  
 
Fig. I.5 – Relação biunívoca entre Turismo e Património. 
 
A relação de reciprocidade expressa na figura I.5 pretende pôr em 
destaque a sensibilidade biunívoca do património face ao seu aproveitamento 
     
   PATRIMÓNIO                                        
- Capital de Recursos 
 Naturais e Culturais 
ACTIVIDADE 
TURÍSTICA 




Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 
geológicas com importância patrimonial 
turístico sustentado. A má utilização dos recursos pode pôr em causa ou 
mesmo inviabilizar a própria actividade turística.  
 
 
2.3   CONTEXTO DICOTÓMICO PATRIMÓNIO / POTENCIALIDADE DE UMA 
REGIÃO  
 
A figura I.6 põe em evidência, duma forma esquemática, a descrição 
simplificada da graduação dos recursos minerais, baseada no quadro USGS 
em extensão ao quadro de McKelvey (Rudawsky, 1986). Aqui equaciona-se 
a qualificação dos recursos em função do grau de certeza geológica e de 
viabilidade económica.  
 
 
Fig. I.6 – Adaptação do quadro de classificação dos recursos do “United States 
Geological Survey (USGS)” admitindo a dicotomia património 
 geológico-potencialidade mineira. 
 
Esta qualificação encaminha-se no sentido da definição de reservas – 
quantidades de matéria mineral que podem ser extraídas dentro de certos 
parâmetros económicos e dos conhecimentos tecnológicos que caracterizam 
a sociedade, num certo período. A definição de reservas requer certeza 
geológica de ocorrência, determinada pelo avanço progressivo dos trabalhos 
de prospecção, e requer viabilidade económica do aproveitamento dos 
recursos identificados que, em paralelo com a prospecção, determina a 
função explorabilidade. De acordo com a pirâmide de McDivitt, a 
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probabilidade real de utilização de um recurso base reduz-se no tempo e no 
espaço e conduz a um objectivo – a definição da jazida. 
Mas o valor dos recursos não se esgota neste âmbito. A consciência do 
seu carácter finito e da sua integração nos ciclos naturais e de usufruto 
sugere uma extensão da função explorabilidade para lá do ambiente da 
prospecção (fig. I.7). 
 
 
Fig. I.7 - Determinação do espectro de variabilidade patrimonial atribuível à 
componente geológica. EIA – estudo de impacte ambiental; EVE – estudo de viabilidade 
económica; LIG – local de interesse geológico; AIG – área de interesse geológico. 
 
Nesta acepção, o conceito de recurso é incluído no contexto patrimonial 
através da definição de locais singulares – unidades patrimoniais de 1ª 
ordem – LIG’s, revelados pela prospecção e inscritos em programas de 
caracterização regional que devem acompanhar o ordenamento do território, 
adoptando a valência geológica. 
Do ponto de vista funcional, a prospecção revela os LIG’s a partir de 
áreas de interesse geológico (AIG) (Leal Gomes, 1996), unidades territoriais 
ou unidades patrimoniais de 2ª ordem – áreas onde a natureza geológica ou a 
favorabilidade para a ocorrência de recursos geológicos determinem uma 
elevada possibilidade de detecção de locais ou nas quais se concentrem um 
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A representação da fig. I.6 expressa também a existência de uma 
dicotomia entre património geológico e/ou reserva explorável, entendida 
como potencialidade mineira convencional, a qual tem que ser equacionada 
em cada momento de validação dos recursos. Os momentos de legitimar os 
objectos patrimoniais com vista à sua preservação podem surgir em qualquer 
etapa do processo de prospecção e/ou exploração de um recurso, desde que 
o potencial de revelação assim o determine. Decorre deste facto uma 
fragilidade intrínseca da geodiversidade que assume um carácter crítico 
quando se equacionam várias possibilidades de uso para as mesmas porções 
de território ou de maciço rochoso. 
Para a protecção efectiva destes locais exige-se um enquadramento 
legislativo bem definido que contemple áreas com estatuto de protecção 
patrimonial, tal como se discutiu em 2.1. O usufruto dos recursos com valor 
patrimonial requer estudos de impacte ambiental (EIA) nos quais está em 
causa a capacidade de carga, sendo esta fundamentalmente determinada 
pelas actividades que suscitam o estudo (turísticas, educacionais etc.), as 
quais por outro lado se enquadram nos objectivos de desenvolvimento 
territorial sustentável, devendo ser objecto de estudo de viabilidade 
económica (EVE). 
De uma forma abrangente e estratégica, da identificação ao usufruto, há 
que promover compatibilidades baseadas no avanço conjugado do EVE e do 
EIA (Fig. I.7):  
•  compatibilidade entre as actividades potenciais e a aptidão 
patrimonial; 
•  compatibilidade entre as actividades potenciais e a capacidade de 
carga dos recursos entendidos como entidade patrimonial; 
• compatibilidade entre as actividades diversas que se equacionam 
para um dado espaço territorial e para espaços adjacentes (periféricos), 
neste caso capazes de diluir esforços de depreciação. 
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2.3.1 VALIDAÇÃO DA TAREFA DE PRESERVAÇÃO 
 
Considerando a situação de assinalável apetência para aproveitamento 
económico, no domínio da actividade extractiva, e no caso de um desmonte 
revelar objectos geológicos peculiares e/ou raros (cite-se a exemplo: 
raridades mineralógicas, jazida fossilífera) coloca-se a questão de impedir 
ou não o avanço da exploração para evitar o desgaste patrimonial. Esta 
discussão baseia-se no princípio de que qualquer forma de depreciação de 
objectos geológicos pode considerar-se irreversível. 
Este facto é de significativa importância na atribuição dicotómica dos 
locais e objectos geológicos, à potencialidade mineira ou ao património, nos 
diferentes quadros de ordenamento territorial. Surge então a necessidade de 
hierarquizar as possibilidades de usufruto do território e dos recursos. 
Podem estabelecer-se os seguintes termos de discussão: 
•  o depósito deve ser atribuído ao património geológico e preservado 
de qualquer forma de lavra; 
•  o valor económico das reservas exploráveis prevalece e prossegue 
a exploração; 
•  o depósito deve ser parcialmente protegido, seguido de um 
enquadramento patrimonial de parte das reservas. 
 
Através de exemplos de referência, alguns constituindo casos de 
preservação bem sucedidos, outros servindo para equacionar novas 
soluções, tipificam-se diferentes possibilidades de aproveitamento 
patrimonial. Alguns deles exigiram estudos científicos, projectos de 
investigação, e o estabelecimento de protocolos com as Câmaras Municipais 
nos quais se definiram os contornos de cooperação para a preservação e 
valorização de um determinado local enquanto geomonumento, tal como é 
entendido por Galopim de Carvalho (1998a). Este autor define três tipos de 
geomunumentos, referindo-se a três níveis de intervenção, com vista à sua 
protecção (afloramento, sítio e paisagem). 
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Apresentam-se e discutem-se aqui os seguintes exemplos: 
a)  Pedreira do Galinha (Ourém – flanco oriental da Serra d’Aire) – 
aproveitamento integral. 
b)  Jazida de Pego Longo, em Carenque (Sintra) – aproveitamento 
integral. 
c)  Monte de Santa Luzia (Viseu) – aproveitamento integral. 
d)  Mina de Sra. da Assunção (Sátão) – discussão do eventual 
aproveitamento parcial. 
 
a) O exemplo da pedreira do Galinha, classificada como monumento 
natural “Pistas de Dinossáurios da Serra d’Aire”  
 
O patamar base da pedreira do Galinha, em determinado momento do 
processo extractivo de calcário, revelou uma jazida com pegadas de 
dinossáurios herbívoros quadrúpedes – Saurópodes de há 175 Ma (Santos et 
al., 1994). Na sequência do estudo da jazida efectuada pelo MNHN (Museu 
Nacional de História Natural), considerada uma das mais antigas e 
importantes a nível mundial, a pedreira foi encerrada e negociado, por parte 
do Estado, o valor a atribuir ao proprietário. O desenrolar deste processo 
teve elevado mediatismo. 
Baseado no já referido D.L. nº19/93 (artigo 8º, de 23 de Janeiro) que 
regulamenta as Áreas Protegidas, este trilho foi classificado com a 
atribuição da figura “Monumento Natural” (D.R. nº 12/96 de 22 de Outubro). 
A musealização in situ fez parte de um projecto desenvolvido em 
parceria com a autarquia, sendo toda a orientação científica implicada na 
valorização da ocorrência da exclusiva competência do Museu referido, 
incumbindo-lhe ainda a tarefa de participar na definição e regulamentação da 
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b) O exemplo da jazida de Pego Longo, em Carenque, classificada 
como monumento natural - Pistas de dinossáurios da Necrópole de 
Carenque   
 
Com uma extensão 400m2 visíveis na laje calcária que define a base de 
exploração da antiga pedreira de Santa Luzia, abandonada, encontra-se um 
importante conjunto de pegadas de dinossáurios bípedes herbívoros, 
provavelmente do grupo Iguanodontídeo que viveu há 95 Ma (Cretácico 
superior) (Cachão et al., 1991). 
Tratando-se de um registo raro, rico de informação científica, o MNHN 
dedicou-se ao estudo da jazida e desenvolveu uma luta empenhada na sua 
preservação e defesa, a fim de ser desviado o traçado da CREL (Circular 
Regional Exterior de Lisboa), aquando da sua construção (Póvoas et al., 
1993). 
A preservação do local implicou alterações importantes ao projecto 
desta infra-estrutura viária, com a abertura de dois túneis. A sua 
classificação como “Monumento Natural” foi concretizada em 1997, através 
do D.R. nº 19/97 de 5 de Maio. 
 
c) O exemplo do Monte de Santa Luzia e Museu de quartzo - projecto 
de musealização a integrar na rede de exomuseus da Natureza do 
MNHN 
 
O relevo natural que constitui o Monte de Santa Luzia corresponde a 
um possante filão de quartzo leitoso, que em virtude da sua maior resistência 
sobressai da superfície planáltica regional. Esta ocorrência foi alvo de 
intensa exploração mineira para extracção de quartzo no período 1961 a 
1986. 
O Monte de Santa Luzia e as ruínas que persistiram após a antiga 
actividade extractiva constituem um local de interesse geológico que 
suscitou por parte da autarquia de Viseu a classificação ao nível de “sítio” 
(Galopim de Carvalho et al., 1997). 
Esta classificação nasceu de uma iniciativa do MNHN, prevendo a 
musealização do local. O projecto de musealização, aceite pela Câmara 
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Municipal, foi contemplado com o prémio Nacional do Ambiente (autarquias), 
em 1997 (Galopim de Carvalho, 1999). 
O protocolo entre o Museu e a autarquia previu a construção de um 
“Museu do Quartzo”. Este deve ser implantado de tal forma que minimize o 
impacte ambiental provocado pela imensa cicatriz deixada na paisagem, a 
requalificação dos equipamentos e o aproveitamento das frentes de 
desmonte, funcionando como uma extensão do Museu - “exomuseu da 
Natureza” (Galopim de Carvalho, 1989). Contempla-se também o 
ordenamento biofísico do espaço envolvente. Esta musealização in situ reúne 
outras valências que potenciam o valor patrimonial do local (Galopim de 
Carvalho et al., 1997).  
 
d) O exemplo da mina de quartzo e feldspato da Sra da Assunção - 
mina cuja lavra tem revelado cristais de berilo de grandes dimensões 
  
A mina da Sra da Assunção, próximo de Sátão, explora quartzo e 
feldspato para fins cerâmicos, num depósito pegmatítico granítico, desde 
1993 (IGM, 1999). 
No prosseguimento dos trabalhos de lavra, as frentes de desmonte 
vieram a revelar, na estrutura particular do pegmatito, na sua zona 
intermédia, uma diversidade mineralógica interessante – berilo, fosfatos, 
columbite-tantalite, fenacite e bertrandite entre outros acessórios (Ferreira 
et al., 1999).  
Destacam-se pelo seu tamanho, cor, geometria e beleza, cristais de 
berilo alguns de grandes dimensões. Foi possível medir um cristal que 
apresentava aproximadamente 11m de extensão segundo c e um outro com 
2,3m de largura segundo a-b (Leal Gomes, 2002). 
A exploração actualmente prossegue, não estando equacionada, ao que 
parece, qualquer forma de aproveitamento dos subprodutos de lavra mineira 
dirigida a outras substâncias, designadamente aos cristais de berilo, podendo 
alguns apresentar qualidade gemológica, ou às diferentes variedades de 
quartzo que também se têm revelado interessantes. 
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Em face destes dados, este é um caso exemplar no âmbito da interface 
património/potencialidade. É discutível se, os depósitos até agora revelados, 
entendidos alguns como raridades mineralógicas, devem ser atribuídos ao 
património geológico e preservados de qualquer forma de lavra ou colheita 
ou se é recomendável a recuperação económica de cristais gema ou outros 
diferenciados raros e/ou peculiares, conduzindo à sua destruição 
irremediável. 
Se num extremo se pode equacionar a continuação da exploração com a 
destruição irremediável dos objectos geológicos de valor acrescido, no outro 
extremo pondera-se a possibilidade de impedir o avanço da exploração e 
indemnizar o proprietário. Uma solução mista, em que as ocorrências de 
qualidade expressa possam ser parcialmente protegidas, em função de um 
estudo prévio, pode configurar uma solução equilibrada. No momento actual, 
e na falta de uma estratégia concertada de gestão desta jazida, pode fazer 
sentido a remoção dos objectos patrimoniais e a sua colocação em museu.  
Numa solução intermédia de preservação parcial, o processo extractivo 
deve ser acompanhado de um estudo de carácter patrimonial de modo a 
serem acautelados os objectos promissores revelados nos últimos e futuros 
desmontes (estrutura e paragénese dos depósitos afectados pela lavra 
mineira). Para tal, o estabelecimento de protocolos com as entidades com 
responsabilidades de gestão e ordenamento (da actividade extractiva e do 
território), é a forma mais eficaz de assegurar a preservação de objectos 
geológicos de interesse, principalmente quando ameaçados. 
Os exemplos analisados, mostram que são possíveis duas soluções de 
musealização; as especificidades de cada local e o empenho revelado pelas 
entidades responsáveis pela gestão do território devem ser determinantes na 
via a seguir: 
• preservação in situ, 
• remoção de objectos do seu  local de origem e exposição em 
museus. 
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É inquestionável que os objectos geológicos ao serem retirados do seu 
contexto natural deixam de beneficiar da informação que se recolhe no seu 
local de origem, de leituras, interpretações e correlações que se podem 
estabelecer quanto às condições particulares da sua génese.  
No entanto, por razões de vária ordem, designadamente económicas, 
quando não é viável a musealização in situ e se põe em causa a destruição 
dos objectos de reconhecido valor patrimonial, pondera-se desde logo a 
possibilidade da sua preservação em museus; discute-se o carácter não 
renovável dos objectos ou estruturas geológicas que levaram milhares ou 
milhões de anos a formarem-se. Nestes casos, os objectos museológicos 
devem fazer parte de colecções integradas em exposições com explicação, 
na medida do possível, dos processos naturais que lhe deram origem. 
Na musealização de uma mina abandonada (ver o exemplo de Viseu), o 
aproveitamento das frentes de desmonte desactivadas pode ser importante 
do ponto de vista patrimonial desde que mostrem evidências claras e 
didácticas da génese e estrutura dos depósitos, e também boas evidências da 
forma como essa estrutura foi abordada pela lavra. Para além disto, as 
escombreiras de minas abandonadas podem também revelar fragmentos 
representativos das paragéneses e vestígios dos tratamentos a que foram 
submetidos os minérios no decurso da beneficiação.  
Em contexto museológico-lúdico, estas soluções de musealização 
informal, in situ, enquadram-se no domínio dos denominados “museus vivos” 
ou ecomuseus (conceito enunciado na Declaração de Santiago do Chile, 
Unesco, 1972) (Moutinho, 1996). Através desta nova concepção de 
museologia constituem-se áreas de privilegiado interesse patrimonial e de 
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2.3.2  O ESTATUTO DE GEMA NO ÂMBITO DA DICOTOMIA PATRIMÓNIO 
GEOLÓGICO/POTENCIALIDADE MINEIRA 
 
Um objecto natural pode ser qualificado como gema desde que o seu 
valor não derive da importância do depósito em que ocorre e de onde 
provém, mas sim de um valor intrínseco e elevado, apenas condicionado pela 
sua dimensão, durabilidade, raridade e beleza – conceito antrópico derivado 
de uma combinação feliz entre dureza, cor, diafanidade e brilho. 
Em Portugal, constata-se a ausência de registo recente de qualquer 
actividade extractiva incidente sobre depósitos minerais com gemas, ou em 
que as gemas sejam consideradas pelo menos na acepção de subproduto da 
lavra mineira, destinada à obtenção de outras substâncias. No entanto, a 
detecção directa de depósitos gemíferos e vários ensaios de lapidação bem 
sucedidos sugerem a necessidade de considerar a existência de recursos 
base de gemas em território português (Leal Gomes, 1995).  
Ferreira et al. (1999) apresentam uma tipologia das ocorrências que a 
este respeito e actualmente se podem considerar mais interessantes, as 
quais estão relacionadas com a petrogénese em sistemas graníticos 
residuais, predominando os depósitos de tipo pegmatítico. Estes autores 
também reflectem sobre o estatuto dos depósitos gemíferos portugueses, 
reforçando a ideia de que a potencialidade não está considerada na 
generalidade dos protocolos de ordenamento territorial nem na legislação. 
Entretanto, em termos de mercado, assiste-se a uma intensificação do 
comércio dos materiais de adorno naturais, particularmente dos que 
apresentam natureza mineralógica. Isto acontece sem um enquadramento 
legal específico para a sua exploração, manipulação e transacção, e 
sobretudo sem que a nível dos recursos naturais se defina uma posição clara 
do estatuto da sua ocorrência. Este facto pode não ser considerado 
significativo quando a maior parte do aprovisionamento é assegurado a partir 
de outros países, particularmente dos que se situam em África, Ásia e 
América do Sul.  
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No entanto, o conceito de gema alarga-se cada vez mais a 
substâncias não convencionais. Nestas condições e dado que a informação 
geológica sobre o território português se amplia, aumenta também a 
probabilidade de valorização comercial de algumas ocorrências 
mineralógicas com o estatuto de ocorrências de gemas. Aliás já existem 
notícias, pelo menos em testemunho oral, que sugerem que algumas 
ocorrências minerais do país foram de facto alvo de colheita de espécimes 
destinados a aproveitamento gemológico, sem que tenha havido permissão 
pelo Estado.  
Dado o estado algo embrionário em que se encontra o conhecimento 
sobre os recursos de gemas portuguesas, acrescido de alguma omissão no 
enquadramento legal, resulta uma susceptibilidade ao aparecimento de um 
quadro de qualificação dos recursos mais favorável à depreciação do que à 
valorização.  
São vertentes principais da depreciação: 
 
•  colheita de espécimes mineralógicas com qualidade gemológica 
não regulamentada e displicentemente consentida, mesmo em áreas de 
parque nacional; 
•  subaproveitamento das reservas de gemas que não são 
consideradas quando a lavra mineira incide sobre outras substâncias 
que as acompanham; 
•  pequeno volume dos depósitos, o que facilita a destruição de 
reservas de alto valor – grande fragilidade das reservas e da qualidade 
gemológica. 
 
Dada a grande fragilidade intrínseca das reservas de gemas e da 
própria qualidade dos minerais que as constituem, a gestão destes recursos 
impõe um tratamento muito cuidadoso da interface 
potencialidade/património. Surge assim, à semelhança do que se discutiu no 
item anterior, uma dicotomia de atribuição de estatuto que terá de ser 
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solucionada caso a caso, considerando os quadros de ordenamento dos 
territórios em que se situam estes recursos.  
São critérios em discussão: 
 
•  a localização em áreas com distintas categorias, no quadro da 
conservação da Natureza. Nesta acepção, as ocorrências gemólógicas, 
citadas em Ferreira et al. (1999), situadas no interior do Parque 
Nacional Peneda Gerês, não podem ser encaradas como susceptíveis de 
exploração devendo ser incluídas no âmbito do património geológico 
(Lima et al., 2000); 
•  a dimensão, peculiaridade e/ou raridade. Depósitos de muito 
pequenas dimensões ou casos entendidos como raridades 
mineralógicas, deverão ser atribuídos ao património geológico e 
preservados de qualquer forma de lavra ou colheita. Estão nesta 
situação as ocorrências de variscite (zona de cisalhamento de Argas-
Cerquido, Ponte de Lima) e turquesa (Cabração, Ponte de Lima) 
(Meireles et al., 1987; Lima, 1996; Ferreira et al., 1999), bem como a 
totalidade das ocorrências de espodumena gema até agora identificadas 
(variedade verde – litoral de Viana do Castelo) (Nunes et al., 1994). 
 
Pelo contrário, a recuperação económica de gemas pode ponderar-se 
quando qualquer outro uso dos recursos conduz à sua destruição 
irremediável. É, por exemplo, o que sucede com as ocorrências de granada 
“almandina a rodalite” detectadas em pedreiras de granito (caso de Vila 
Praia de Âncora) (Ferreira et al., 1999). Neste caso, a produção de gemas 
deve ser considerada um subproduto da lavra mineira dirigida a outras 
substâncias. 
Numa situação intermédia poderão ser parcialmente protegidas 
ocorrências, tais como as amazonites em Taião, Valença (Leal Gomes et al., 
1987; Leal Gomes et al., 1997) e o berilo gema da mina da Senhora de 
Assunção, caso que já foi alvo de reflexão anteriormente. 
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2.4    AVALIAÇÃO DO RISCO DE DEPRECIAÇÃO FACE À DIVULGAÇÃO DOS 
LIG’s 
 
Os recursos naturais de um território e, em extensão, o seu património 
geológico estão sujeitos a factores de depreciação que integram tanto 
fenómenos naturais como acções antrópicas. Do ponto de vista formal, a 
vulnerabilidade de um recurso traduz a sua susceptibilidade face a potenciais 
agressões. O conceito de capacidade de carga inclui a resistência face à 
degradação causada pela funcionalidade. 
No caso do património geológico, o risco de depreciação prende-se 
essencialmente com o desrespeito por esta capacidade de carga, com a 
desvalorização dos objectos face a outras utilizações do território e com o 
incremento da vulnerabilidade a partir do momento em que se verifica a 
divulgação. 
Constituem factores de risco antrópico, presentemente existentes em 
muitas áreas do território nacional, as modificações morfológicas 
relacionadas com actividades de cultivo e ripagem para reflorestação. A 
ripagem e o sequente trabalho de construção de patamares para cultivo, que 
precede o trabalho de reflorestação, envolvem a destruição da cobertura 
vegetal, a movimentação de terras e a modificação do relevo, implicando 
alteração das condições naturais do substrato rochoso que suporta os 
terrenos. Constitui um elemento depreciador do património geológico, na 
medida em que pode afectar a visibilidade dos afloramentos (ao cobrir com 
solo a rocha nua), fracturar ou destruir certas estruturas, destruir 
afloramentos e remover amostras do seu local de origem, 
descontextualizando-as.  
A considerável extensão das manchas penalizadas por ripagem, que se 
constata na região do Minho, principalmente nas zonas montanhosas, pode 
afectar irremediavelmente as formações geológicas com valor patrimonial. 
Por sua vez, a divulgação dos locais é também factor de risco que deve 
ser analisado consoante as características inerentes de cada objecto ou 
local, as quais determinam a sua susceptibilidade à depreciação.  
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Face a esta problemática, podem estabelecer-se os seguintes termos: 
 
• qualquer local é susceptível de divulgação; 
• nenhum local é susceptível de divulgação; 
• a divulgação deve ser controlada. 
 
Assiste-se hoje a uma destruição indiscriminada de ocorrências 
geológicas com significativo valor, uma vez noticiadas – a divulgação 
constitui assim, muitas vezes, uma motivação para mais facilmente serem 
destruídos valores irrecuperáveis. Estão neste caso, a exemplo, certos locais 
de interesse paleontológico e os de maior raridade mineralógica. A 
depreciação pode ocorrer de forma acelerada, quer através da visita não 
controlada de curiosos quer mesmo através de destruição ou saque, por 
parte designadamente de colectores de espécimes – os coleccionadores e 
comerciantes. 
Por este motivo, coloca-se por vezes a polémica discussão, do ponto 
de vista sociológico, se é defensável que as populações não sejam 
informadas sobre a existência e localização de certas ocorrências 
geológicas.  
Por outro lado existem locais que, não despertando tanto interesse 
comercial ou sendo portadores de objectos de remoção difícil, estão 
preservados à partida. Estão neste caso, locais associados a grandes 
estruturas geológicas e alguns locais de interesse arqueológico-mineiro. 
Nesta situação, as populações ao serem informadas dos valores presentes 
criam cumplicidade na sua defesa, podendo envolver-se e responsabilizar-
se na tarefa de preservação e valorização. 
Na ausência de elevado risco de depreciação, estes locais podem ser 
amplamente divulgados, quer no âmbito educacional quer no âmbito lúdico-
cultural. Tendo presente que persiste o valor científico, nomeadamente para 
novas descobertas, a sensibilização através da educação ambiental é nestes 
casos determinante para a preservação. 
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Em face destes aspectos, a mitigação do risco depende, em grande 
parte, da divulgação controlada em função da vulnerabilidade à depreciação. 
Neste âmbito, o processo de selecção de locais (divulgáveis ou que colocam 
algum tipo de restrição à divulgação), deve ponderar aspectos, tais como: 
 
• interesse económico das ocorrências; 
• facilidade de colocação dos objectos em mercado; 
• interesse mediático; 
• interesse específico;  
• conflitos de interesse - imediatos e previsíveis.  
 
As alternativas possíveis de organização de dados conduzem à criação 
de listas diferenciadas, consoante reunam locais de acesso livre, e portanto 
susceptíveis de ampla divulgação, ou pelo contrário reunam locais que se 
pretendam salvaguardar (divulgação controlada). Neste último caso, de locais 
com elevado risco de depreciação, as autarquias, pelo factor proximidade e 
enquanto principais agentes no desenvolvimento local sustentável, devem 
ser os organismos responsáveis pela posse e gestão da informação que esta 
lista comporta. São pressupostos inerentes a esta organização, a atribuição 
conveniente de autoria à descoberta e o respeito pela pretensão da função 
que o declarante (autor) pretende atribuir. Isto é, deve reservar-se ao autor 
ou à entidade proponente o direito de intervir, desde que se verifique desvio 
do estabelecido e esteja em causa a desvirtuação da funcionalidade do local. 
 
 
3.  PROTOCOLOS DE QUALIFICAÇÃO DE LOCAIS COM INTERESSE 
PATRIMONIAL NA REGIÃO DO MINHO – abordagem metodológica 
 
O território do Minho abrange formações geológicas muito 
diversificadas. Tipicamente, diferentes rochas granitóides ocorrem em 
intrusão em formações metassedimentares essencialmente silúricas. Muitos 
dos afloramentos das regiões graníticas apresentam morfologias, estruturas 
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e/ou “mineralogias” de tal modo invulgares, ou mesmo únicas no contexto do 
orógeno Hercínico, que podem ser consideradas de interesse patrimonial. 
São também muito frequentes os vestígios de lavra mineira, 
particularmente os que se relacionam com explorações romanas em jazidas 
auríferas (período da ocupação romana da Península Ibérica) e os que 
resultam da lavra mineira nas décadas de 40 e 50 (séc. XX), incidindo sobre 
jazigos de Sn e W. 
 
 
3.1    OBJECTIVOS E MÉTODOS DE ESTUDO ADOPTADOS 
 
Do contexto geológico e mineiro da região em estudo emergem os 
objectivos fundamentais do presente trabalho de investigação, no domínio 
científico da Geologia Ambiental, abrangendo o tema da gestão do património 
geológico. Constituíram objectos de acção: 
• caracterizar o espectro de geodiversidade do território; 
•  inventariar e classificar locais de interesse geológico; 
•  analisar as interfaces entre ciências geológicas-económicas-
sociais e humanas no âmbito do património arqueológico-mineiro; 
•  articular, em interface, a informação geológica com a que provém 
de outras valências do ordenamento; 
•  propor quadros de aproveitamento integrado e sustentado do 
património geológico. 
Do ponto de vista metodológico é proposta uma inventariação e 
classificação do património geológico da província do Minho através do 
recurso à interpretação geológica e também arqueológica. Este programa de 
estudo de LIG’s inclui as seguintes fases de intervenção (Lima, 1996; Lima et 
al., 2000): 
 
•  I - inventário, prospecção e constituição do acervo documental; 
• II - identificação, caracterização e classificação de locais e áreas – 
definição de AIG’s e constituição do ficheiro de LIG’s segundo uma 
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tipologia de registo em base de dados que contemple a diversidade 
estabelecida; 
• III - hierarquização em quadros distintos de aproveitamento 
sustentável, preservação ou reserva.  
 
Relativamente ao primeiro estádio de intervenção, é tomada em 
consideração a informação disponível de natureza cartográfica ou mesmo de 
índole específica (mineralogia, geologia estrutural, paleontologia, 
geomorfologia, arqueologia mineira, etc). O protocolo de procedimentos 
utilizado nesta fase pode considerar-se organizado em sequência: 
• interpretação como suporte primitivo para os estádios 
seguintes; 
• determinação da petrogénese específica e do âmbito da 
diversidade potencial; 
• identificação e interpretação dos vestígios de exploração 
mineira; 
• esboço de uma tipologia preliminar de LIG’s e AIG’s; 
• definição de áreas alvo a submeter preferencialmente a 
investigação no sentido da identificação de LIG’s. 
 
O povoamento, a topografia e a diversidade geológica regional são 
factores que obrigam a diversificar o modo de intervenção dos programas de 
inventário e/ou prospecção. Assim, têm contornos diferentes consoante a 
zonografia de ordenamento. Em ambiente protegido, as acções de 
prospecção justificam-se de imediato pela necessidade de um conhecimento 
tão alargado quanto possível da diversidade existente. Nesta acepção, os 
âmbitos da diversidade biológica e geológica completam-se. A prospecção 
parte de áreas de favorabilidade ou sensibilidade pré-estabelecidas e tem 
por objectivo final a detecção de LIG’s (Leal Gomes, 1996; Lima et al., 
1999b). Nestes ambientes, tanto a prospecção de AIG’s como a constituição 
de LIG’s e a sua actualização, estão facilitadas porque podem corresponder a 
acções de planeamento e gestão de rotina e não constituem actos 
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esporádicos, muitas vezes sem continuidade, como acontece na generalidade 
das outras situações.  
Em consequência, é em ambiente protegido que os procedimentos são 
mais diversificados tanto na evidência de LIG’s como na sua salvaguarda. 
Pelo contrário, em ambientes sem estatuto especial, os programas de 
salvaguarda são mais complexos e exigem uma maior sensibilização das 
restantes valências do planeamento e do ordenamento. 
Em qualquer das situações, a metodologia de investigação utilizada para 
a prospecção tem por base uma cartografia de alta resolução, pelo menos à 
escala 1:10000, particularmente dedicada ao acompanhamento de formações 
propícias ao achado de locais e objectos de interesse patrimonial. O recurso 
à interpretação de fotografia aérea em apoio à localização e caracterização 
de locais e áreas veio a revelar-se também vantajoso nalguns casos. 
A mineralometria de concentrados de bateia obtidos em sedimentos de 
linhas de água é muitas vezes útil para revelar a exuberância mineralógica 
dos sistemas petrogenéticos mais interessantes. Foi particularmente eficaz 
para a detecção de minerais raros e artefactos relacionados com a 
exploração mineira. 
No estádio de intervenção seguinte (fase II), a análise e produção de 
informação classificável é obtida através dos seguintes procedimentos: 
 
• prospecção em AIG’s a partir de cartografia de alta resolução 
e/ou a partir do acompanhamento de litologias e estruturas 
favoráveis; 
• análise mineralógica, petrográfica, geoquímica, estrutural e 
económica; 
• qualificação dos vestígios arqueológicos num quadro de 
objectos chave que constituam referência de uma região mineira. 
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A caracterização que se refere nesta fase tem amplitude qualitativa e 
não é definitiva. Requer actualizações periódicas que muitas vezes só são 
praticáveis em áreas sujeitas a estatuto especial no âmbito do ordenamento. 
Além das técnicas de caracterização geológica corrente, aplicável à 
maioria das situações, a caracterização de alguns locais que se situam no 
âmbito da arqueologia industrial-mineira (Lima et al, 1999a,b), desenvolve-
se a diferentes níveis de organização, recorrendo a métodos de escavação 
arqueológica, considerada em sentido estrito (Lima et al 1999c). Num âmbito 
regional, esta caracterização completa-se com a recolha de testemunhos 
orais de antigos mineiros e outros depoimentos que testemunham as 
relações entre o “saber fazer” tecnológico e artesanal e as tradições e 
toponímia que são próprias de cada área mineira. Todas estas evidências, 
testemunhos e objectos estão contempladas numa tipologia abrangente tal 
como se definiu na figura I.4. 
Por último, a fase III aponta modelos de valorização e aproveitamento 
sustentável em articulação com as outras valências do ordenamento. Aqui 
considera-se pertinente a seguinte aproximação: 
 
a) pesquisa de reutilizações do espaço e do território envolvente e 
prevenção de riscos de depreciação relacionados com as perspectivas 
actuais de usufruto da terra; 
b) estudo de possibilidades de utilização, atendendo ao 
enquadramento museológico, patrimonial ou aproveitamento didáctico a 
lúdico. 
c) conversão dos resultados para diferentes níveis de interface: 
• sede de discussão com interlocutores directos de 
formação científica afim; 
• sede de decisão relativa a acções imediatas ou planeadas 
em ambiente de administração ou gestão (definição do 
estatuto de condicionante geológica e zonografia geológica 
do ordenamento); 
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• sede de formação de pessoal (vigilantes, guias e agentes 
económicos); 
• sede de divulgação através de documentos de síntese 
específicos – manual de divulgação geológica e manual de 
salvaguarda geológica em acções de depreciação potencial.  
 
 
3.2 TIPOLOGIA DE LIG’s  
 
A figura determinante da caracterização do património regional, 
entendida como unidade essencial, é o Local de Interesse Geológico (LIG) – 
elemento constituinte do património geológico atribuível ao território (Lima, 
1996). 
Na perspectiva de uma integração do património geológico no 
ordenamento do território, os LIG 's consideram-se recursos de índole 
cultural, não renováveis, à semelhança do que se expôs no item 2,2. Assim, a 
sua classificação contempla critérios variados, dos quais se salientam os 
seguintes: 
• representatividade; 
• importância científica e/ou didáctica e patrimonial; 
• significado cultural (importância) – local, regional ou nacional. 
 
Estes critérios derivam de atributos tais como (fig. I.8): 
- o carácter impressivo das evidências geológicas preservadas 
determinado, por exemplo, pela raridade, beleza (cores invulgares 
e formas sugestivas poliédricas, antropomórficas), dimensão, e 
grandiosidade (gigacristais, monolitos, paisagens abrangentes); 
- o estado de conservação em contraponto do alcance da 
depreciação; 
- a susceptibilidade à depreciação após evidência; 
- a acessibilidade em contraponto ou complemento da apetência à 
depreciação.
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Fig. 1.8 – Protocolo de qualificação patrimonial de locais e objectos geológicos.
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O resultado da primeira análise descritiva de cada LIG encerra na maior 
parte dos casos as propriedades do tempo zero de degradação, quer natural 
quer antrópica. Da conjugação feliz de processos naturais e preservação até 
à actualidade resulta a qualidade do objecto que é a “peculiaridade”. 
O estado de cada LIG surge num enquadramento cronológico em que os 
tempos de degradação mais extensos dizem respeito à depreciação natural 
(erosão, meteorização), a qual actua de forma selectiva; a depreciação mais 
aguda tem origem antrópica, correspondendo-lhe uma grande rapidez e um 
carácter caótico (fig. I.8). 
Neste contexto, as equações do estado de cada LIG em determinada 
data de observação inserem-se em referenciais espaço/tempo e descrevem-
se como patamares em reduções topológicas estabelecidas ao nível dos 
processos petrogenéticos e metalogenéticos (frequentemente construtivos) e 
ao nível dos protocolos de aproveitamento (essencialmente destrutivos). A 
expressão física da degradação natural e antrópica insere-se num quadro 
errático ou caótico. Ocasionalmente é discernível uma configuração fractal, 
mais perceptível nos LIG’s da vertente mineralógica quando encarados a 
diferentes níveis de organização e escalas, desde os conjuntos aos casos 
(elementos) isolados. Contudo, mesmo a probabilidade de degradação natural 
não é na actualidade completamente independente da acção humana.  
No âmbito do programa de classificação dos locais de interesse 
patrimonial, o esquema que tem vindo a afirmar-se como o mais adequado às 
características geológicas e mineiras da região do Minho contempla as 
seguintes classes de LIG’s (Lima, 1996; Lima et al., 2000): 
 
• LIGP (interesse paisagístico) - local de onde a vista abrange uma 
área com aspectos geomorfológicos que suscitam uma beleza 
paisagística excepcional; representa uma relação específica da 
paisagem com a litologia e a tectónica; 
 
• LIGF (interesse geomorfológico) - local onde se destacam formas 
peculiares de modelado granítico ou xistento; para além do aspecto 
pitoresco ou insólito (iconográfico) são ricos de significado morfológico 
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e traduzem processos de erosão variados, com realce para os que se 
relacionam com o glaciarismo. 
 
• LIGG (interesse geológico em sentido estrito) - local onde se 
expressam objectos geológicos com amplitude e representatividade 
local ou regional, permitindo reconstituir uma organização de 
fenómenos geológicos, sequenciada no tempo; destacam-se as 
ocorrências de determinadas litologias entendidas como patamares 
particulares de evolução geológica. 
 
• LIGM (interesse mineralógico) - local de ocorrência de uma 
raridade mineralógica – espécie mineral ou associação de minerais 
interessantes - indicando condições de formação invulgares ou 
revelando uma expressão estrutural e paragenética peculiar e bem 
evidente; a selecção dos locais atende principalmente às evidências em 
que os minerais assumem expressão macroscópica, podendo facilmente 
ser reconhecidos no terreno.   
 
• LIGI (interesse arqueológico-mineiro) - local onde existem 
vestígios marcantes de actividade industrial mineira antiga, incidente 
principalmente na exploração de estanho e/ou tungsténio; incluem 
infra-estruturas de suporte ao trabalho de lavra, poços e galerias. 
 
 
3.3 LOCAIS E ÁREAS DE INTERESSE GEOLÓGICO – um contributo para 
a Educação Ambiental 
 
Pretende-se que os LIG’s constituam um espaço privilegiado não só 
para a investigação, estudo e interpretação dos valores naturais e culturais, 
mas também para o desenvolvimento de acções de educação ambiental. 
De acordo com o estabelecido pela “Carta de Belgrado” proclamada 
pela UNESCO em 1975, são objectivos fundamentais da educação ambiental 
sensibilizar, dar a conhecer e envolver o cidadão na problemática da vida 
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actual, no sentido de adquirir competências no âmbito da promoção da 
qualidade ambiental. 
As escolas, designadamente ao nível do ensino básico e secundário, 
têm um papel singular na prossecução destes objectivos, desenvolvendo 
programas multidisciplinares de informação, interpretação e divulgação que 
permitam tornar perceptíveis as inter-relações dos valores naturais em 
presença. 
A este nível, em complemento aos domínios curriculares dos diversos 
graus de escolaridade, os LIG’s, proporcionam práticas de educação 
ambiental. Os educadores podem fazer uso destes locais, através de saídas 
de campo, sensibilizando os alunos para a necessidade de preservação, 
designadamente para não destruir afloramentos e não recolher minerais ou 
fósseis de forma descontrolada (a condição de colheita apenas pode ocorrer 
caso esteja regulamentada). O carácter lúdico desta aprendizagem no campo 
serve para estimular o interesse pela geodiversidade e simultaneamente 
desenvolver a preocupação pela sua manutenção, considerando que as 
ocorrências são irrepetíveis. 
Do ponto de vista da conservação da Natureza, constata-se que a 
necessidade de dinamizar este tipo de acções não se restringe à escola em 
sentido estrito. Uma vez que os LIG’s são espaços culturais que suscitam 
interesses diversificados, estas acções devem destinar-se também ao 
visitante comum. Com essa finalidade, devem ser implementados projectos 
de formação abrangentes, envolvendo educadores e agentes de defesa do 
ambiente, preferencialmente fazendo uso de infra-estruturas já existentes. É 
o caso da rede de percursos pedestres ou dos centros de interpretação já 
implementados em diversas regiões, com o objectivo de promover os valores 
naturais. 
Numa acepção lata, a educação ambiental insere-se na filosofia de uma 
Escola Cultural, tal como é entendida por Patrício (2002). Este autor defende 
que uma Escola Cultural, enraizada numa cultura de pertença, pode absorver 
e integrar harmoniosamente o impulso unificador da globalização, 
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compensando-o e enriquecendo-o com a força pluralizadora da diversidade 
cultural, humana e educacional. Como desafio que se impõe à globalização da 
sociedade, esta Escola confere a capacidade de pensar universalmente e 
agir localmente preservando a identidade nacional. Trata-se pois de uma 
Escola que tem presente os imperativos de formação de uma sociedade 
complexa e em permanente mudança, justificando uma cultura de 
aprendizagem permanente apoiada nos pilares fundamentais – saber 
conceptual, saber fazer e saber relacional.  
 
 
4. PLANIFICAÇÃO DA TESE 
 
Na INTRODUÇÃO apresentaram-se os fundamentos subjacentes aos 
conceitos de geodiversidade e património geológico, situando-os nos 
domínios do ordenamento do território e da gestão ambiental de recursos. 
Apresentaram-se as figuras de protecção mais adequadas e discutiu-se o 
usufruto do património geológico, enquanto recurso natural/cultural com 
carácter não renovável. A estruturação deste capítulo introdutório 
encaminhou-se no sentido da apresentação dos objectivos e das abordagens 
metodológicas utilizadas para a qualificação de locais com interesse 
patrimonial, na região do Minho. 
Para a área em apreço e beneficiando de resultados já obtidos em 
programas anteriores (Lima, 1996), a integração da valência geologia no 
âmbito da arqueologia industrial, na vertente arqueologia mineira, foi 
determinante para a caracterização patrimonial. O inventário, caracterização 
e qualificação dos vestígios de explorações mineiras, a análise histórica das 
técnicas de exploração, bem como o trabalho analítico, de campo e 
documental, estão organizados e compilados no Capítulo II - S UBS ÍD IOS  
P A R A  O  C O N H E C I M E N T O  D A  M I N E R A Ç Ã O .  
Para que esta temática seja mais facilmente compreendida como 
fenómeno mineiro marcante com importância regional, pelo menos nos dois 
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principais períodos de intensa exploração (romano e primeira metade do 
século XX), apresenta-se uma abordagem complementar, em sede da 
informação geológica articulada com a que provem de outras valências 
(histórica e sociológica). Com esta finalidade, realça-se no Capítulo III – 
ELEMENTOS DA HISTÓRIA DA ADMINISTRAÇÃO MINEIRA EM PORTUGAL - a relação 
determinante dos regulamentos mineiros no incremento da indústria 
extractiva. Salientam-se as alterações mais significativas, e a polémica 
levantada ao longo dos tempos (sobretudo até à década de 50) em volta do 
direito de propriedade das minas e da sua exploração. 
Para além das razões expostas, que justificaram a abordagem da 
temática relacionada com a arqueologia mineira e com a actividade 
extractiva (capítulos II e III), foram também determinantes outras razões, 
com perspectivas distintas: se por um lado existe escassez de informação e 
ausência de investigação arqueológica, por outro, a inclusão no património 
geológico apenas em raros casos é que poderá ser equacionada, na 
actualidade, dado o quadro de penúria em que se encontram as minas 
abandonadas. A destruição sistemática que se constata na maior parte dos 
sítios acontece por desconhecimento mas também por ausência de uma 
investigação dirigida e falta de articulação entre os diversos programas e 
acções desenvolvidas no território. 
O estudo de inventariação, caracterização e classificação patrimonial 
apresenta-se no Capítulo IV – PROPOSTA PRELIMINAR DE LOCAIS E ÁREAS DE 
INTERESSE GEOLÓGICO. Em termos de organização de dados, foi criada uma 
ficha tipo para registar cada ocorrência patrimonial. Dada a extensão do 
ficheiro resultante, este foi reunido e destacado, constituindo um documento 
complementar, ao qual se atribuiu a designação “Guia Descritivo de LIG’s”. 
No Capítulo V – CONCLUSÕES, sublinha-se em síntese as principais 
etapas do percurso de investigação. Uma nota final faz referência às acções 
que foram implementadas em sede de ordenamento territorial, ou estão em 
curso no âmbito da educação ambiental, traduzindo uma aplicação dos 
resultados alcançados na investigação até ao momento realizada. 
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SUBSÍDIOS PARA A CARACTERIZAÇÃO DOS 




Dados extraídos do acervo etnográfico, do registo de manifestos 
mineiros e a documentação relativa a vestígios históricos e ao espólio 
arqueológico mostram que na região do Alto Minho existiram dois períodos 
de actividade extractiva intensa, os quais, pelos vestígios que restaram, 
justificam o interesse arqueológico industrial e particularmente o interesse 
arqueológico mineiro. 
O primeiro período, mais vasto, diz respeito às indústrias líticas pré-
históricas e à ocupação romana na Península Ibérica (P.I.). 
Agrupa-se assim um tão amplo intervalo de tempo na medida em que a 
discriminação das evidências ainda persistentes não é tão fácil e também não 
é grande a diversidade e número de sítios com interesse. Por outro lado, no 
que respeita às indústrias líticas pré-históricas, em alguns casos 
confundem-se os âmbitos de classificação arqueológica dos sítios 
identificados. 
Em termos gerais e após este período, as referências literárias acerca 
da riqueza mineira do noroeste minhoto não são abundantes. Existem apenas 
alguns escritos datados do século XVI com descrições sobre a extracção de 
ouro nas margens dos rios da costa Atlântica, designadamente no Minho e no 
Lima. 
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O segundo período fundamental de actividade extractiva é 
temporalmente referenciável pelas duas guerras mundiais, na primeira 
metade do século XX. Neste período, os principais alvos de interesse de 
exploração eram os minérios de Sn e W e outros que lhes estavam 
associados (Be, Nb, Ta, Ti, Au). Em muitas vertentes das serras do NW do 
Minho existem escavações e testemunhos de desmontes em jazigos daqueles 
metais, em muitos casos explorados sem concessões ou qualquer forma de 
autorização pelo Estado.  
Actualmente, embora estejam em curso importantes trabalhos de 
prospecção e pesquisa, nenhuma mina se encontra em actividade. Restam no 
terreno vestígios variados que constituem um património com valor 




1. BREVE SÚMULA DAS CULTURAS E SOCIEDADES QUE A PARTIR DE 
2500 a.C. EXTRAÍRAM METAIS NA PENÍNSULA IBÉRICA 
 
Ao fazer um estudo retrospectivo da distribuição dos povos antigos no 
extremo NW da P.I., indicado pela distribuição de castros, constata-se que a 
procura de metais desde o período do Bronze final, é uma das principais 
razões apontadas pelos especialistas para a multiplicação dos castros e 
factor de afirmação da cultura castreja nesta região (Motes, 1973; Lopez, 
1980). 
Trata-se de uma cultura bem localizada no tempo e no espaço com 
origem e desenvolvimento locais. A principal incidência da distribuição de 
sítios castrejos situa-se no extremo NW da P.I. e a sua cronologia estende-
se desde o fim da Idade do Ferro até à romanização. Na área correspondente 
aos dois concelhos que compõem o Alto Minho são conhecidos cerca de 70 
castros – a sua densidade de distribuição aumenta com a proximidade ao 
litoral e às linhas de água. Trata-se de um número muito elevado, sobretudo 
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se o compararmos com outras regiões. Na vizinha Galiza são conhecidos 
cerca de cinco mil (Moreira, 1982). 
Por outro lado, a coincidência da concentração de monumentos 
megalíticos (incluindo túmulos colectivos) na Galiza e no Norte de Portugal, 
em áreas onde ocorrem as maiores concentrações de depósitos minerais de 
ouro e estanho na Península, associada à proximidade dos mais expressivos 
monumentos megalíticos da Bretanha, em Morbihan, sempre perto da costa 
marítima e de aluviões metalíferos, constituem indicações de que os 
prospectores seguiram a rota marítima, delineando um avanço progressivo 
de frentes de descoberta de jazigos de minérios metálicos (Allan, 1965).  
Ferreira et al. (1954) apresentam um mapa em que correlacionam as 
concentrações de sepulturas megalíticas na Península com as áreas onde 
existem jazidas de cobre, no Sul, e as que contém estanho e ouro no 
Noroeste. 
Embora a principal área produtiva de estanho da Península se situe no 
noroeste, existem sinais indicativos de que este metal, nessa região, foi 
inicialmente prospectado pelos minoenses, povo do Mediterrâneo oriental 
(Creta) durante a Idade que ficou conhecida como “do Bronze Atlântico”. 
Estes alcançaram e iniciaram as explorações de estanho e ouro na costa 
mediterrânica (SE peninsular -Almeria). Pelo domínio marítimo de que 
usufruíam, tinham garantido o escoamento dos produtos obtidos 
(Monteagudo, 1954). Ao mesmo tempo foram colonizando a costa atlântica e 
controlaram o comércio de cobre, ouro, âmbar e outras substâncias, a que 
atribuíam valor, algumas das quais se observam ainda em espólios 
associados a sepulturas (Childe, 1939).  
Campos (1944) remete para o Neolítico superior, na transição da pedra 
polida para o bronze, 2500 a.C., o início das explorações mineiras em 
território português. Refere que existem testemunhos da Idade dos Metais 
que provam que os habitantes da P.I. exploravam as minas de cobre, ferro, 
ouro e prata, mas não atribuíam valor aos dois últimos, como metais nobres 
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(este autor cita como exemplo a construção de arados em ouro e prata, 
pelos lusitanos).  
A data de início do uso de bronze nesta região tem originado alguma 
polémica (as datações mais consistentes apontam para 1700 a.C.). As 
condições que levaram à descoberta da proporção mais favorável entre 
metais usados na metalurgia do bronze são também motivo de controvérsia. 
Uma vez que não existia a possibilidade de verificação por análise, admite-
se ter sido empírica a determinação da percentagem de estanho adequada à 
obtenção das melhores propriedades do bronze. A proporção que se 
generalizou foi de 10% de estanho e 90% de cobre. Isto sugere que havia 
conhecimento de como extrair da cassiterite o metal estanho e de como o 
adicionar ao cobre, em condições funcionais. 
Há consenso geral quanto ao facto da cassiterite ter sido 
provavelmente o primeiro minério a ser utilizado após o aproveitamento do 
cobre nativo, da malaquite e outros minérios carbonatados de alto teor de 
cobre (Ferreira et al., 1954). 
Mais tarde, fenícios (1050 a.C.) e cartagineses (535 a.C), conhecedores 
da existência de minas de ouro, prata e outros metais, na P.I., e sabendo que 
os povos indígenas não os aproveitavam plenamente, estabeleceram feitorias 
no território da Lusitânia (ocidente da Península, a sul do Douro), procurando 
negociar com os autóctones os metais preciosos, trocando-os por 
mercadorias de baixo preço. Mais tarde, os fenícios levaram a cabo 
importantes explorações mineiras aplicando uma técnica considerada a mais 
perfeita do seu tempo e recorrendo a escravos indígenas.  
Segundo Campos (1944), da actividade mineira sobre Ag, Sn e Au há 
vestígios no Baixo Alentejo (minas da serra dos Algares das quais os 
fenícios foram os primeiros exploradores), no Alto Alentejo (minas da serra 
do Marvão de onde também foi extraído Pb) e Beira Litoral (minas de ouro e 
chumbo do Vale do Ouro). 
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Expulsos os fenícios da P.I. (510 a.C.), os cartagineses dominaram a 
Península até à conquista romana, dando continuidade às explorações 
mineiras já instaladas, sem contudo terem feito novas pesquisas. 
Monteagudo (1957) publica um extenso trabalho de localização das ilhas 
Cassitérides (existem publicações controversas sobre esta investigação 
desde o séc. XVIII), que eram para os gregos, púnicos e romanos, as ilhas do 
estanho, das quais extraíam essa matéria prima de grande importância para o 
fabrico do seu armamento e utensílios. Segundo Blasquez (1915), os gregos 
deram ao estanho o nome de Cassíteros o qual extraíam no Monte Cassio, na 
Bética (correspondente à região de Andaluzia). Provavelmente esta região 
era assim chamada devido à presença de cassia (loureiro, em grego). 
Reunindo dados emanados da história, arqueologia, toponímia e também 
dados de campo, Monteagudo (1957) sugere que o estanho obtido pelos 
povos pré-romanos na Península era escoado pelos fenícios, via Cádis, 
chegando assim às mãos dos gregos. As jazidas situar-se-iam 
provavelmente na costa NW da Corunha, próximo do cabo Finisterra. 
Monteagudo (1954) defende ainda que muito provavelmente a 
metalurgia ocidental do bronze teria origem na Galiza. Admite que o estanho 
da Cornualha (exportado via Marselha) tenha sido explorado também desde 
os tempos pré-romanos, porém nunca antes de 1500 a.C., considerando que 
as explorações da Galiza foram anteriores às da costa britânica. 
Os romanos, depois de numerosas tentativas, descobriram mais tarde a 
rota do estanho, com dificuldades acrescidas dada a táctica comercial 
ocultista dos púnicos (os romanos acusavam os cartagineses de traidores, 
povo de “má-fé”) (Campos, 1944). 
Se é certo que na Galiza se extraía o estanho no período pré-romano, 
em relação à mineração do ouro, em Portugal, admite-se que foram os 
romanos os principais exploradores. Para optimização do aproveitamento das 
riquezas que o subsolo dos territórios conquistados encerrava, os romanos 
utilizaram extensivamente o trabalho escravo. Os materiais de desmonte 
eram transportados por estafetas, de mão em mão até à boca da mina. Assim, 
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os mineiros colocados perto da entrada eram os únicos que viam a luz do 
sol, durante os meses passados na perfuração (Campos, 1944). 
Nestas condições, os escravos eram considerados um valor económico 
uma vez que, não sendo as minas de uma riqueza apreciável, só nestas 
condições proporcionavam fortuna aos poderosos senhores romanos 
(Campos, 1944). Com efeito, tendo à sua disposição a mão de obra gratuita 
dos escravos, podiam explorar zonas com teor muito reduzido de ouro visto 
que não tinham outras despesas senão as do transporte de ouro para Roma 
(Schwarz, 1935). 
As pesquisas e explorações romanas tinham uma grande dispersão 
territorial, podendo afirmar-se que na sua maioria as explorações actuais 
apenas retomaram trabalhos romanos (Neiva et al., 1945). A reabertura dos 
trabalhos mineiros romanos tem mostrado que já se conhecia a maneira de 
recuperar metais a partir dos sulfuretos. 
A arqueologia em geral e a arqueologia mineira, através de vários 
achados, atestam a presença e a intervenção de soldados das campanhas e 
de comerciantes. Segundo os historiadores Moreira (1981) e Almeida (1968), 
o facto de no NW peninsular durante o Império existirem vestígios de 
acampamentos militares, deve-se não só aos problemas políticos 
relacionados com a ocupação mas também à defesa de interesses 
económicos, nos quais também se incluía a exploração de minas de ouro e 
estanho.  
Em muitas dessas minas não existem evidências claras de qual seria o 
minério primordial, objecto da actividade extractiva romana. Em muitos 
casos, as dúvidas quanto ao objectivo dos trabalhos antigos, devem-se à 
ausência de achados arqueológicos capazes de servirem de suporte à sua 
datação. No entanto, não subsistem muitas dúvidas quanto ao facto de terem 
sido os romanos que, em mais larga escala, se dedicaram à exploração de 
minérios, principalmente o cobre, o ouro e o ferro, e eventualmente o zinco 
e o chumbo (Carvalho et al., 1954).  
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Achados relacionados com a exploração romana de metais, 
especialmente o cobre, foram encontrados em São Domingos e Aljustrel. 
Datações efectuadas com base no espólio de moedas sugerem que a 
mineração foi interrupta durante os séculos I, II e III d.C.. Relativamente a 
este período, assume especial importância a descoberta de duas tábulas de 
código mineiro, em bronze, nas antigas escórias da mina de Aljustrel. Têm 
um relevante interesse histórico por se tratar de um dos mais importantes 
documentos sobre a legislação mineira do mundo romano. 
Depois dos romanos, a exploração das minas na P.I. (séc. V d.C.), foi 
efectuada por povos “bárbaros”.  
Pidal (1930) explica o estado de ruína em que se encontravam as 
minas, quando os bárbaros invadiram a P.I. (finais do séc. II d.C.) invocando 
esgotamento das reservas e a progressiva escassez de mão-de-obra. 
Quando baixou a produtividade das jazidas da Península, os romanos 
deslocaram a sua atenção para jazigos da Cornualha e da Bretanha.  
Posteriormente, os árabes (séc. VIII d.C.) souberam tirar o melhor 
partido dos minérios ainda existentes na região da Lusitânia que também 
ocuparam. Estabelecida a sua capital em Silves, “Chelb”, exploraram todas 
as minas já conhecidas dos lusitanos, fenícios, cartagineses, romanos e 
bárbaros, descobrindo muito provavelmente novos jazigos. Com efeito, 
também foram identificados muitos vestígios de exploração mineira 
atribuídos aos mouros (Campos, 1944). De referir a relevante influência que 
ainda hoje se manifesta na toponímia de muitos locais de Portugal. 
Entre os mais relevantes vestígios de mineração pós-romana, 
sobretudo das épocas muçulmana e medieval, encontram-se os cadinhos de 
Lamelas (Moncorvo), o cabo entrançado com tiras de couro das minas da 
Lousã, a lucerna árabe da mina de Santo Estevão, em Silves e importantes 
achados em Três Minas, Jales e Aljustrel (Custódio, 1993). 
As provas documentais sobre a mineração em Portugal na Idade Média 
limitam-se à legislação relacionada com os direitos de lavra. As constantes 
disputas entre os pequenos principados mouros e a gradual reconquista da 
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P.I. pelos cristãos não eram de molde a favorecer a revitalização da indústria 
extractiva.  
Campos (1957), após cuidadoso estudo de manuscritos existentes na 
Torre do Tombo, concluiu que durante os primeiros séculos da monarquia 
portuguesa a produção de metais foi inferior às necessidades nacionais 
sendo estas satisfeitas pela importação. Em meados do século XVI, a 
produção de estanho noticiada oficialmente aproximava-se de 10 t/ano. Até 
ao século XVI, as minas de ouro da Adiça constituíram a mais importante 
actividade mineira no país (a sua exploração foi intensa desde o reinado de 
D. Sancho I até ao de D. Manuel). No século XIX voltaram a ser exploradas. 
A partir do século XX verificou-se um incremento da actividade 
extractiva. Em particular, toda a região do Alto Minho foi alvo de prospecção 
e, em numerosas pequenas unidades extractivas, autorizadas ou não pelo 
Estado, procedeu-se à lavra de jazigos de estanho e tungsténio, e por vezes 
nióbio e tântalo, titânio e berílio (então referido como glucínio). Nesta região, 
a referida actividade chegou a gerar uma movimentação de pessoas e bens e 
uma utilização precária e temporária do território e dos recursos, muito 
semelhante ao que sociologicamente se pode referir como “febre mineira”.  
 
 
2. VESTÍGIOS HISTÓRICOS DA MINERAÇÃO NO ALTO MINHO 
 
A história das vias de comunicação (estradas), tanto no seu traçado 
como na sua nomenclatura e funções, reflecte a história das regiões em 
épocas peculiares. Da mesma forma revela a evolução política através dos 
tempos. É disso exemplo a evolução da qualificação das vias desde a 
existência da “via imperial” romana (estrada essencialmente estratégica e 
administrativa), posteriormente conhecida com “via pública” na Idade Média 
(ligando povoações próximas numa economia fechada e senhorial), e em 
épocas seguintes adoptando o nome de “estrada real” (expressando a 
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centralização política). Corresponde à designação actual de “estrada 
nacional” (Almeida, 1968),  
Tal como defende Almeida (1968), no estudo da História da viação, para 
além de descobrir o traçado dos caminhos é fundamental determinar as suas 
funções e as suas consequências a nível político, sócio-económico ou 
cultural. No contexto da arqueologia mineira da região minhota, os vestígios 
das vias romanas mostram uma relação definida com o usufruto dos recursos 
minerais (Moreira, 1982).  
Para traçar a rede viária romana nesta região, os historiadores 
dispuseram principalmente de três fontes – os marcos miliários, os vestígios 
de pontes romanas e o documento conhecido como “Itinerário de Antonino”. 
Considerando que os marcos miliários, frequentes vezes foram retirados do 
seu local original, restam os dois últimos testemunhos como particularmente 
proveitosos para estabelecer o traçado da rede.  
De acordo com Almeida (1968), que se debruça sobre o “Itinerário de 
Antonino”, este documento terá sido elaborado com fins estratégico-
militares e fornece indicações para a determinação do traçado das vias 
romanas. Nele são citadas cinco vias, na região de Entre Douro e Minho, a 
partir de Braga, das quais é particularmente importante para a região 
minhota, a via que ligava Braga a Astorga (denominada via Bracara per loca 
marítima). A sua importância reside no facto de constituir um testemunho 
indirecto da existência de um campo mineiro de grandes proporções no 
litoral minhoto, uma vez integrado num contexto mais amplo associado a 
vestígios arqueológicos e toponímicos. Estes dados estão de acordo com a 
natureza intrínseca – geológica – da distribuição dos depósitos minerais e 
reciprocamente sugerem a sua existência. Alarcão (1980), Blasquez (1974) e 
Moreira (1982) referem-se à necessidade de uma rede de estradas eficiente 
que permitia o escoamento da produção mineira. 
Segundo os mesmos autores, a via Braga a Astorga foi sujeita a 
reparações, durante o Baixo Império, devido ao intenso tráfego, à 
semelhança do que aconteceu com outras vias que serviam as regiões 
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mineiras, como é o caso de algumas da região de Trás-os-Montes (Campo 
de Jales e Três Minas).  
Em relação aos vestígios de acampamentos militares no NW da 
Península durante o Império, refere Yangur (1980) que a sua localização não 
se deve tanto ao facto de surgirem problemas militares, mas sim à defesa 
dos interesses económicos, incluindo as minas de ouro e estanho. Segundo 
Moreira (1981) os vestígios de um acampamento militar em Vila Mou (Viana 
do Castelo) relacionam-se com o complexo mineiro que aí existiu, o qual 
exigia a presença de tropas; o aparecimento de uma ara a Júpiter nesta área 
também está relacionado com a presença de destacamentos militares. 
O traçado desta via romana que servia o NW de Portugal tem sido 
polémico para os historiadores, dada a ausência de marcos miliários. A 
importância destes testemunhos permite reconhecer as vias imperiais e 
militares; na sua ausência, as vias são consideradas secundárias. Contudo, 
verifica-se consenso quanto ao facto de existir uma via secundária terrestre 
de Braga até Caminha, que seguia a certa distância da costa, mas com muitas 
derivações para o litoral, passando posteriormente a via marítima na parte 
sul da Galiza (Almeida, 1968) . 
Ao longo dos últimos dois séculos têm sido propostos vários percursos 
para a referida via romana. Houve quem a designasse por “via misteriosa”, 
tão grande têm sido as dúvidas e incertezas no que diz respeito ao seu 
traçado (Moreira,1981). 
De acordo com a opinião de Almeida (1968), o traçado mais provável é 
o que se descreve de seguida. Saindo de Braga pelo lado ocidental, 
atravessava o Cávado entre Manhente e Areias de Vilar e dirigindo-se para 
NW ultrapassava o rio Lima na região de S. Salvador da Torre. Subindo por 
Nogueira e Orbacém passava em Amonde cruzando o rio Âncora na ponte de 
Tourim que tem alicerces romanos (o tabuleiro foi substituído no séc. XVIII). 
Prosseguindo, a via após passar em Gondar, Chão do Porto (Dém) e 
Azevedo, chegava a Caminha pela Corredoura.  
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Uma parte do referido itinerário correspondia à estrada de mineração 
romana do litoral minhoto e servia a região envolvente da Serra de Arga. O 
troço provável situado entre Minho e Lima encontra-se representado no 
mapa da figura II.1. 
O topónimo Minho atribuído ao rio tem origem latina e também poderá 
ter uma conotação mineira. Campos (1944) fá-lo derivar do latim “mínio” – 
designação ainda hoje atribuída ao óxido de chumbo cor de fogo, dizendo ter 
existido exploração romana deste mineral próximo das margens do rio. Não 
se conhecem actualmente depósitos significativos deste metal perto da 
fronteira portuguesa.  
Mais aceitável parece a explicação de Saunier (1910), que  refere que a 
cor frequentemente ocre da água do rio Minho, resultante da frequente 
lavagem do material aluvionar, argiloso, fez com que os romanos lhe 
atribuíssem a designação “minium” por semelhança com a cor do mineral 
mínio. 
Assim, num contexto de integração da aproximação histórica aos 
vestígios arqueológicos, e à disposição dos depósitos minerais no NW do 
Minho e no período de ocupação romana da Península Ibérica, percebe-se 
que a intensidade de mineração do litoral do Alto Minho exigia um sistema 
de comunicações eficiente de forma a colocar o campo mineiro em contacto 
com a capital administrativa (Braga) e um porto de escoamento dos 
produtos. Embora não restem vestígios notáveis, deveria existir uma via 
secundária cuja finalidade essencial poderia ser o desenvolvimento mineiro. 
Os vestígios arqueológicos até ao momento identificados – 
particularmente na área envolvente da Serra de Arga – bem como os dados 
que se reportam à elevada incidência de explorações mineiras no século XX 
põem em evidência o elevado potencial mineiro da região desde a 
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Fig. II.1 – Traçado provável da via de mineração romana do litoral do Alto Minho, de 
acordo com os dados discutidos em Almeida (1968) e Moreira (1982). Assinalam-se 
os locais de mineração identificados por testemunhos arqueológicos. 
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Na figura II.2 apresenta-se um inventário das áreas mineiras do litoral 
do Alto Minho. Estão representadas as minas que foram exploradas no 
século XX, assinalando-se também as áreas portadoras de maior número de 
vestígios da mineração antiga (galerias, poços e grandes desmontes nas 
regiões mineiras de Meixedo e Vila Mou e Vale do Âncora).  
 
 
2.1 PROCESSOS ANTIGOS DE MINERAÇÃO DE OURO E ESTANHO – As 
“arrugias” e “corrúgias” da época romana 
 
Os romanos assim como, anteriormente, os fenícios, os gregos e os 
cartagineses e, mais tarde os “bárbaros” e os árabes, não deixaram 
elementos suficientes para avaliar cabalmente o desenvolvimento da sua 
indústria mineira.  
Muitos historiadores gregos e romanos referiram-se com entusiasmo 
às riquezas mineiras da P.I., numa mistura de realidade e fantasia. Alguns 
deles mencionam detalhes técnicos que, sem dúvida, resultam de 
informações idóneas. De entre estes destacam-se Estrabão (58 a.C.- 25 
d.C.) e Plínio, o Antigo (23 a.C.- 79 d.C.), os quais deixaram obras notáveis 
que serviram de base à maior parte das investigações actuais sobre a 
mineração na antiguidade (Campos, 1944; Allan, 1965; Moreira, 1982). 
O relato mais objectivo da mineração romana no NW peninsular deve-
se a Plínio (70 d.C.) que durante nove anos foi procurador geral para toda a 
Península, tendo portanto acesso privilegiado a informações sobre 
explorações mineiras. Em alusão à actividade extractiva que se desenvolveu 
no NW da P.I., refere que embora os romanos extraíssem ouro quer dos 
aluviões quer dos filões, não havia ouro melhor que o das areias fluviais 
“Nec ullum absolutius aurum est, ut cursu ipso trituquae perpolitum” 
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Fig. II.2 – Inventário das áreas mineiras do Alto Minho em exploração no 
século XX (com base no mapa de concessões da CMN), sobre o qual se 
projecta a provável via de mineração romana e outros vestígios de mineração 
antiga.  
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No que diz respeito às técnicas utilizadas para obter os concentrados, 
Plínio dá pormenores quanto à mineração dos dois tipos de jazigos e 
descreve técnicas utilizadas no desmonte e preparação do minério. 
Conjugando a leitura de textos antigos com as observações efectuadas no 
terreno, e tendo em conta o testemunho de investigadores que se têm 
dedicado à arqueologia mineira relativa a este período histórico, foi possível 
seleccionar alguns aspectos mais salientes que caracterizam os processos e 
métodos da actividade extractiva. 
Os romanos exploravam os minérios (ouro e cassiterite) utilizando 
desmontes a céu aberto e subterrâneos e ainda um terceiro sistema, misto. 
Em relação ao primeiro, usado nas explorações de superfície e tendo 
em conta a natureza dos jazigos, os processos extractivos organizavam-se 
em três categorias principais. Caso se tratasse de um depósito aluvionar 
constituído essencialmente por areias auríferas, marginais às linhas de água, 
estas eram simplesmente lavadas e o minério era apurado por separação 
hidrogravítica. Após a lavagem dos sedimentos, a fracção com granulometria 
superior à areia era triturada com mós de pedra para uma maior 
rentabilidade. Têm sido encontradas algumas dessas mós nas margens de 
rios portugueses (Campos, 1944). 
Quando se tratasse de um depósito aluvionar e/ou eluvionar, constituído 
por acumulação de sedimentos em zonas de depressão, eram abertas cortas, 
de secção irregular, em que as terras eram revolvidas e lavadas in situ. 
Identificam-se cortas situadas próximo do litoral, com dimensões muito 
variadas – em forma de corredor e em anfiteatro (com profundidade em 
torno de 17m) e com trincheiras de escoamento voltadas sempre para a linha 
de água mais próxima. 
Quanto aos depósitos filonianos, desde que estes aflorassem à 
superfície, o seu desmonte era efectuado em trincheiras, segundo a direcção 
de afloramento, por vezes muito extensas, podendo atingir 10m de 
profundidade. O tratamento final dos materiais extraídos impunha a 
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trituração e mesmo a separação metalúrgica em forjas. O ouro extraído dos 
filões, segundo Plínio, era denominado “canalicium.” 
Em relação à exploração subterrânea, esta geralmente era precedida de 
explorações a céu aberto através de abertura de poços de reconhecimento 
do jazigo. A lavra subterrânea por vezes era de grandes proporções, a 
calcular pelo volume de terras movimentadas.  
O material desagregado, sobrejacente aos veios auríferos, a que 
chamavam “ségulo”, era lavado, moído até obtenção de um fino pó e fundido. 
Quando se tratava de pesquisas de ouro, a escória resultante era de novo 
triturada e fundida em cadinhos de material argiloso. Assim calculavam, 
grosseiramente, a provável riqueza dos veios. Foram identificados poços de 
reconhecimento de secção irregular, por vezes de secção quadrada e 
também circular, nem sempre entivados com madeira (Viana et al., 1954a). O 
mesmo autor refere que durante os desmontes dos jazigos de Algares e S. 
João do Deserto, na região de Aljustrel, realizados no século XX, foram 
descobertos objectos romanos diversificados (actualmente conservados em 
vários museus) bem como trabalhos de desmonte de especial interesse, 
alguns bem preservados.  
Particulariza-se o achado de um curioso poço interior, o qual tinha uma 
secção de 1m2 e era totalmente revestido de madeira de azinheira (Viana et 
al., 1954a). Na figura II.3 apresenta-se o desenho desse poço, descoberto 
por volta de 1920, elaborado pelo topógrafo da mina. 
As galerias dos trabalhos romanos, em geral, eram de traçado irregular 
mas a sua secção era rectangular com uma área por vezes diminuta 
sugerindo que, em alguns troços, os mineiros tinham que rastejar ou utilizar 
trabalho de crianças. 
Nas pequenas explorações, para o esgoto de águas emergentes, eram 
aplicados processos rudimentares. Por exemplo, na mina do “Alto da Bouça 
da Breia”, em Amonde (Viana do Castelo), foram achados baldes de cobre 
atados a uma corda de esparto, com intervalos regulares. Em minas de 
grandes dimensões foram identificadas galerias de esgoto, abertas a meia 
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encosta e rodas hidráulicas, como são exemplos as minas de Rio Tinto, em 
Huelva (Sul de Espanha). 
 
Fig. II.3 – Poço Romano de Aljustrel. Extraído de Viana et al. (1954a). 
 
A iluminação era realizada por diversificados meios, desde os archotes 
de madeira resinosa até às típicas lucernas cerâmicas e de bronze, de 
desenho característico. Também as ferramentas utilizadas foram variadas, 
sendo de mencionar os maços, marretas, martelos, martelos-picos, cunhas, 
picadeiras e enxadas (Gossé, 1942).  
Os achados de ferramentas utilizadas pelos mineiros, fabricadas com 
materiais diferentes – pedra, bronze ou ferro – permitem por vezes datar as 
sucessivas fases da exploração. 
Os romanos davam o nome de “arrugiae” às minas lavradas por 
processos mistos, a céu aberto e subterrâneos. Atacando os aluviões por 
baixo, em acessos subterrâneos, provocavam o colapso de grandes massas 
rochosas, lavando de seguida os materiais abatidos – sugestão de Campos 
(1944), tendo por base as descrições de Plínio. O mesmo autor refere que, 
depois de minada a extensão julgada necessária, os operários, denominados 
“metallarii”, destruíam os pilares que sustentavam as abóbadas das galerias. 
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Para a lavagem dos materiais extraídos das “arrúgias” situadas a cotas 
elevadas, eram construídos canais de condução de água – processo referido 
como envolvendo grandes despesas. 
Venciam-se as gargantas construindo aquedutos, por vezes com 
dezenas de quilómetros, suportados por grossas vigas. A água era canalizada 
para reservatórios, cavados em locais elevados dos montes.  
Segundo Plínio, esses canais de desvio das águas chamavam-se 
“corrugi”. Possuíam acentuado declive para que a água caísse violentamente 
sobre os materiais desmontados.  
O “tout-venant” destinado a esta operação de lavagem era tratado em 
caleiras, designadas pelos romanos de “agogae”. Tratava-se de canais 
escavados no terreno cujo fundo era revestido, espaçadamente, por tojo, 
com a finalidade de reter o minério arrastado pelas águas. Por último, as 
plantas eram queimadas e as cinzas lavadas sobre um leito de plantas 
herbáceas, onde era suposto que o minério se depositasse. 
Refere Campos (1944) que, na Lusitânia, os romanos utilizaram com 
frequência este processo de lavagem tendo sido identificados canais, açudes 
e sulcos profundos nas proximidades das minas. É o caso dos testemunhos 
encontrados na freguesia de S. Miguel de Três Minas, em Trás–os–Montes. 
Como resultado de um trabalho de investigação realizado na região de 
Rosmaninhal, na Beira-Baixa, Schwarz (1935) refere uma técnica diferente 
utilizada para a lavagem dos produtos da extracção de aluviões auríferos. 
Engenheiro e arqueólogo, Schwarz estudou o problema da funcionalidade dos 
trabalhos mineiros desta região, dada a numerosa rede de galerias e poços 
de comunicação, e a ausência de vestígios de filões auríferos tanto dentro 
das galerias como no estéril acumulado em escombreiras. As pesquisas 
levaram-no a concluir que os laboriosos trabalhos subterrâneos destinavam-
se somente ao apuramento dos sedimentos aluvionares. Nessas explorações, 
as galerias serviam de simples canais, para onde as águas, arrastando as 
terras auríferas, eram encaminhadas por meio de poços de comunicação, 
sendo o ouro concentrado no solo das galerias, dentro de pequenas 
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escavações. Actualmente, na zona de Rosmaninhal (Idanha a Nova), 
observam-se ainda as escavações e os poços de comunicação que 
conduziam as águas e as terras para dentro das galerias.  
O mesmo investigador sugere que os romanos adoptaram este sistema 
de mineração em parte também pela necessidade de uma fiscalização 




2.2   TESTEMUNHOS ARQUEOLÓGICOS DA MINERAÇÃO ANTIGA NO DISTRITO 
DE VIANA DO CASTELO 
 
É uma característica particular da mineração, o facto dos trabalhos de 
lavra mais recentes fazerem desaparecer os vestígios de trabalhos 
antecedentes. Assim, no caso do distrito de Viana do Castelo os vestígios de 
mineração que se observam no terreno representam provavelmente o 
somatório do aproveitamento de minérios, durante aproximadamente 3000 
anos. Nos casos em que não se verificou o retorno à lavra activa em tempos 
modernos, o limite mais próximo da actualidade coincide com o fim da 
ocupação romana da P.I. (Allan, 1965). 
Tendo sido difícil encontrar provas, na actualidade, das explorações 
pré-romanas, representadas por achados que seja possível datar, Allan 
(1965) sugere que a evidência de trabalhos anteriores à ocupação romana 
deve ser, em larga medida, deduzida da duração e distribuição das culturas 
anteriores que se serviam dos metais. Por outro lado, é provável que a lavra 
romana, realizada a uma escala mais extensiva, fosse responsável pela 
dispersão dos restos que ficaram da actividade que a antecedeu (Allan, 
1965).  
Até ao momento, não foi possível efectuar um inventário exaustivo dos 
vestígios de mineração romana nesta região, devido a dificuldades de diversa 
índole, incluindo a natureza subterrânea das explorações. O espólio 
encontrado durante a última fase mineira, nos anos quarenta do século XX, 
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tem desaparecido - em especial os testemunhos directos da actividade 
romana: instrumentos de apoio à lavra, infra-estruturas mineiras, material 
logístico, restos de vias, vestígios de cultos e moedas. Parte deste espólio 
quando detectado foi simplesmente ignorado ou então foi levado para o 
estrangeiro por concessionários e coleccionadores de outros países 
(Moreira, 1981).  
Por outro lado, os vestígios dos trabalhos a céu aberto, na sua maior 
parte também foram obliterados, quer pelo desenvolvimento da vegetação 
seguido muitas vezes por ciclos de incêndios, quer pela erosão ou 
desmantelamento para posteriores pesquisas. 
Se é certo que no litoral norte de Portugal em muitas minas antigas 
escasseiam provas quanto à actividade romana, não restam dúvidas que 
alguns achados arqueológicos fortuitos testemunham inquestionavelmente a 
ocupação romana. Também nesta região, muitos nomes de lugares, 
aparentemente sem uma razão que hoje pareça óbvia, envolvem um 
significado mineiro (Campos, 1944). 
Autores que se têm debruçado sobre o estudo analítico das lendas 
regionais, referem que algumas lendas relacionadas com a mineração foram 
muitas vezes criadas pelos autóctones com o propósito de defenderem a sua 
riqueza do subsolo (Jalhay, 1920). Nestas lendas, os mouros são 
frequentemente invocados como entidades fantasiosas à volta das quais se 
atribuíam causas remotas para fenómenos e acontecimentos difíceis de 
explicar, inclusive os vestígios mineiros, muito embora em muitos casos os 
árabes nunca tivessem passado pelos locais onde a ficção popular criou 
encantamentos ou assinalou míticos tesouros escondidos. 
A pesquisa de locais de interesse geológico do âmbito da arqueologia 
mineira do NW de Portugal sugere que a área envolvente da serra de Arga é 
aquela que apresenta maior número de vestígios antigos. Em linhas gerais, 
os fundamentos que estiveram presentes na selecção do locais assinalados 
na figura II.2 (e que se passarão a descrever), tiveram em atenção os 
modelos de mineração conhecidos, o conhecimento geológico das áreas 
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mineiras, o trabalho de campo, os estudos etnográficos e os dados emanados 
da arqueologia e da toponímia. 
 
 
2.2.1   MINAS ANTIGAS DA REGIÃO MINEIRA DE MEIXEDO E VILA MOU 
 
Sob esta designação genérica abrangem-se 21 concessões de minas de 
estanho cujos trabalhos de lavra, no período mais recente de exploração, 
ocorreram desde finais da década de 30 e nas décadas de 40 e 50 (fig. II.2). 
Estão situadas no concelho de Viana do Castelo, localizando-se 13 minas na 
freguesia de Meixedo, quatro em Vila Mou, duas minas em Lanheses, uma 
em Vilar de Murteda e uma em Nogueira. 
Esta área mineira localiza-se a SW da serra de Arga, no sistema de 
drenagem do ribeiro de rio Tinto (bacia hidrográfica do rio Lima). Para este 
ribeiro drenam parte das linhas de águas da vertente S e SW da serra. 
Actualmente o seu leito é pouco profundo e sinuoso. A população local 
apelida-o de “rio velho” ou “rio dos Mouros”. 
Em termos morfológicos, o ribeiro é marginado por um conjunto de 
pequenas elevações (de 25 a 200m de cota) situando-se as mais elevadas 
nas proximidades da serra e as de cota inferior nas proximidades do rio 
Lima. Em regra são paralelas ao leito do rio cuja direcção é 
aproximadamente N/S. 
Por toda a bacia fluvial observam-se terrenos de cobertura eluvionares 
e depósitos aluvionares, modernos, cuja possança, embora muito variável, 
tem em média 2m. 
A estrutura dos depósitos é quase sempre idêntica – terra vegetal 
sobre depósitos pouco consolidados, de areia e pequenos calhaus com 
argilas ferruginosas. Por vezes ocorre cassiterite e tantalite (com teores 
mais baixos) em calibres muito finos. O material do fundo dos depósitos é 
anguloso denunciando pouco transporte.  
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Nas depressões mais próximas dos depósitos filonianos primários, 
locais de eleição para a deposição dos minérios densos, os teores dos 
aluviões são mais altos, o que justificou no século XX os pedidos de 
concessão das referidas minas. 
A parte filoniana é essencialmente constituída por veios aplítico-
pegmatíticos, intrusivos em metassedimentos silúricos (xistos, por vezes 
quiastolíticos). Os filões ocorrem em faixas de corpos paralelos, com 
possança média de 60 cm. Apresentam tendencialmente a atitude NNE-SSW 
e são subverticais. A cassiterite ocorre irregularmente disseminada em toda 
a massa quartzo-feldspática.  
Este grupo de minas contíguas lavrou sobre depósitos característicos 
da região estanífera situada entre os rios Minho e Lima, incluída na província 
metalogénica setentrional (Thadeu, 1965), constituindo exemplo 
paradigmático dos tipos de explorações mais comum desta região.  
De acordo com o relatório de reconhecimento efectuado nesta área 
pela CMN (Circunscrição Mineira do Norte) no início da década de 50, os 
teores só ultrapassam 2kg/t nas zonas onde a matriz filoniana, enriquecida, 
se apresenta greisenizada. Na sua maioria, os filões observados 
apresentam-se muito alterados devido principalmente à meteorização dos 
feldspatos. 
Para além das concessões estabelecidas na primeira metade do século 
XX, a arqueologia da bacia do rio Tinto tem revelado várias épocas de 
mineração. A mais antiga remonta à Idade do Bronze. As mós alongadas e de 
vai-vem, encontradas nos castros, parecem ter sido utilizadas para moer os 
minérios (Almeida, 1981). Nas ruínas dos castros também aparecem 
vestígios de possíveis forjas (Viana et al. 1954b). Admite-se que no período 
romano a mineração se intensificou.  
O topónimo rio Tinto (de tinctu – tingido) é um termo característico da 
mineração romana. São célebres no SW de Espanha as minas de rio Tinto. 
No N de Portugal foram inventariados cinco casos de ribeiros com esta 
toponímia, todos relacionados com áreas mineiras (Moreira, 1981). 
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Em seguida caracterizam-se algumas das mais importantes minas que 
incidiram sobre depósitos aluvionares estaníferos, as quais se organizam no 
que se pode chamar um complexo mineiro antigo. 
 
a) Minas de cassiterite “Rasas” e “Cobalto” 
 
As minas de Rasas e Cobalto são compostas por um conjunto de 11 
cortas, a céu aberto, 10 das quais se localizam na área da mina Rasas (lugar 
de Rasas) e uma na mina “Cobalto” (lugar de Cobalta) (fig. II.4). Todas são 
marginais ao ribeiro de rio Tinto (margem direita), e situam-se a baixa 
altitude (60m no máximo). Pelos vestígios da mineração e pelas 
características do depósito de cobertura é de admitir que a lavra antiga se 
tivesse iniciado na parte aluvionar.  
As escavações distam entre si de 11 a 102m, são de secção irregular, 
com dimensões muito variadas, e apresentam como característica comum o 
facto das aberturas estarem voltadas para o leito do rio. Os taludes laterais 
e a frente apresentam um pendor acentuado (70 a 80º).  
A população local designa como “bocas da mina” as entradas das 
cortas. Pela observação da forma da corta é de admitir que essa abertura se 
situa a cota superior para permitir a entrada de água para a lavagem das 
terras revolvidas, mineralizadas. A água era conduzida por valas desde os 
depósitos de armazenamento, improvisados a cotas mais elevadas.  
A importância do complexo mineiro pode deduzir-se do volume de 
terras removidas nas cortas de Rasas, o qual se deve aproximar dos 2.5 
milhões de metros cúbicos (Moreira, 1982). 
A superfície decapada no lugar Cobalta (correspondente à corta C11 da 
figura II.4, designada de “Cova Alta” pela população local) ultrapassa 
15000m2 e o volume de terras movimentadas é cerca de 1.5 milhões de m3 
(Moreira, 1982). A norte desta corta observa-se uma série de sanjas, quer 
sobre um filão aflorante quer nos depósitos aluvionares, as quais muito 
provavelmente estão relacionadas com a última fase de exploração (século 
XX). 
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Fig. II.4 - Inventário das cortas identificadas na região mineira de Meixedo e Vila 
Mou. C1 a C10 no lugar de Rasas, em Vila Mou; C11 no lugar de Cobalta, em Meixedo e Vila 
Mou; C12 no lugar de Olas, em Lanheses. A dimensão relativa das cortas é indicada pelo 
tamanho dos símbolos. 
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À excepção da corta C6 (fig. II.4), conhecida localmente por “Cova 
Alvariz”, todos os outros trabalhos são de difícil acesso e observação. Aqui 
foram identificados vestígios de fornos de fundição – pedras e tijolos 
enegrecidos pelo fogo e grande quantidade de escória resultante de fusão 
(Moreira, 1982). Nesta corta pode observar-se uma nascente de água 
permanente. 




Fig. II.5 - Aspecto geral da corta Alvariz (“Cova Alvariz”), pertencente à mina 
“Rasas”, em Vila Mou. 
 
Testemunhos orais de pessoas que trabalharam nesta mina no último 
período de mineração, referem que nos terrenos adjacentes à “Cova Alvariz” 
foram encontradas “bolas de estanho” enterradas (algumas podiam pesar 
10kg) e ”borras” ou rojões” de estanho (provavelmente restos de fundição). 
Os mesmos testemunhos referem que, associada à “Cova Alvariz”, existe a 
lenda da “moura encantada”. O conteúdo da lenda sugere que a “moura 
encantada” prometia tesouros vultuosos em troca de leite de vaca. Lendas 
com este conteúdo recolhidas em outras regiões mineiras correspondem a 
períodos históricos em que a valorização das minas decresceu, em 
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contraponto da valorização agrícola ou agro-pecuária dos territórios em que 
se inserem. 
Em relação ao complexo de Vila Mou foram encontrados acidentalmente 
vestígios arqueológicos que de algum modo podem estar relacionados com a 
mineração. O espólio principal inclui: 
 
• Lucerna romana, encontrada em 1943 quando se procedia aos 
trabalhos de lavra no lugar Rasas de Cima (Viana et al., 1954b); o 
achado foi também noticiado por Crespo (1948) no jornal local 
(Notícias de Viana).  
• Cerâmica romana tardia, no lugar do Campo do Passal (Moreira, 
1982). 
• Ara a Júpiter, encontrada a 500m da mina, em 1892, quando se 
procedia à demolição da igreja paroquial, constituindo o único 
testemunho deste culto em todo o Alto-Minho (Moreira, 1982). 
• Três esteios de uma anta e um grande bloco de quartzo, a que a 
população local chama “pedras da moura”, na corta da mina 
“Cobalto” (deslocados do seu local de origem) (Moreira, 1982). 
 
Para os autores citados anteriormente, é muito provável que este local, 
Vila Mou, esteja relacionado com uma aldeia mineira ou com a sede do 
comando militar e administrativo das minas. A fim de evitar conflitos sociais, 
a mineração exigia a presença de destacamentos militares que prestavam 
serviço de apoio logístico e que traziam consigo o culto a Júpiter (Almeida, 
1970; Blasquez, 1974; Moreira, 1982).  
Também a toponímia pode fornecer indicações preciosas acerca da 
cronologia das minas. Dos topónimos de origem latina que muito 
provavelmente remontam à época romana, citam-se: 
 
• Rasas (de rasare, efeito de arrasar, arruinar); sob o ponto de vista 
mineiro apresenta o mesmo significado de “ruína dos montes” ou 
“arrugiae” (Moreira, 1981). 
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• Carral Cova e Carreiro Covo – são termos utilizados pela 
população local para o velho caminho que serve a mina. Segundo 
Moreira (1981), estes topónimos também designam uma via 
romana. 
• Cova Alta – a denominação “cova” é frequentemente aplicada em 
mineração em referência a uma depressão resultante de antigos 
trabalhos mineiros; o mesmo que corta. 
  
Parte importante dos trabalhos que é possível observar em Rasas 
ocorreu já no século XX. No relatório anexo ao pedido de concessão da mina 
“Rasas”, datado de 1953, faz-se referência a trabalhos antigos de 
“exploração rudimentar” existentes nesta área e no respectivo plano de 
lavra descreve-se o método a utilizar para o jazigo aluvionar. Apresenta-se 
na figura II.6 o esquema do processo manual de desmonte “a céu aberto”, 
designado por “valas ou cortes sucessivos”, de acordo com a planta 1/100 
(método de lavra) que acompanhou o relatório de reconhecimento (CMN, 
1953). Assim, depois do arranque do material aluvionar mineralizado com Sn, 
este era lançado à pá para as caleiras, sofrendo aí uma primeira 
concentração. Para um melhor aproveitamento da água de lavagem, à frente 
de cada caleira, existia no terreno uma poça de decantação. Finalmente o 
minério era apurado em bateia. 
Este tipo de preparação artesanal do minério, até ao apuramento final – 
incluindo a lavagem em caleiras - era muito típico nesta região da serra de 
Arga e muito frequente em pequenas explorações (Lima, 1996). A água era 
normalmente conduzida por desvios de canal feitos no ribeiro que estava 
mais próximo da exploração.  
Comparando este método com aquele que foi utilizado na antiguidade 
não se encontram grandes diferenças, com uma ressalva apenas: a que se 
relaciona com as preocupações de cariz ambiental que começavam a emergir 
na primeira metade do século XX. Apareceram nesta altura as primeiras 
directrizes relativas à reposição de solos e à necessidade de evitar a 
poluição das linhas de água que regra geral eram utilizadas na rega dos 
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campos e para os animais beberem. A falta de cumprimento destas regras 
deu azo aos primeiros conflitos entre agentes extractivos e as populações 
locais. 
 
Fig. II.6 – Representação (em tamanho reduzido) do processo manual de extracção 
do depósito aluvionar e de técnicas utilizadas na lavagem e concentração do minério 




b) Mina de cassiterite “Lanheses” 
 
A mina de Lanheses situa-se na freguesia com o mesmo nome, nas 
proximidades da mina “Cobalto”, e na margem esquerda do ribeiro de Rio 
Tinto. Os vestígios da lavra romana estão expressos no lugar de Olas. 
Trata-se de uma extensa corta com 1250m de extensão (C12 - fig. II.4). A 
largura varia entre 25 e 80m. A profundidade máxima é de 15m. A superfície 
trabalhada foi de cerca de 250000 m2 e o volume de terras retirado calcula-
se em 2.5 milhões de m3 (Moreira, 1982). Apresenta sete entradas voltadas 
para o ribeiro.  
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Uma lenda associada a este local alude a uma “cidade dos mouros”. A 
tradição popular sustenta ainda que algures neste local está soterrado um 
sino de ouro. À mesma corta de Olas está associada a lenda da “serpe” – 
uma serpente com orelhas compridas que suga o leite das vacas. Mais uma 
vez a transição, mineração - aproveitamento agro-pecuário, surge expressa 
no imaginário popular.  
Ainda nas proximidades da mina de Lanheses, um pouco mais a sul, no 
lugar de Seixô (fig. II.4), foram encontrados restos de fundição a que os 
populares chamam “borras metálicas” (Moreira, 1982). 
Os vestígios arqueológicos mais significativos de Lanheses podem 
estar relacionados com o agregado populacional que se fixou em Vila Mou e 
incluem:  
 
• Restos de uma antiga habitação, juntamente com fragmentos de 
dois vasos de vidro da época romana, encontrados no lugar 
Bouças dos Santos; este espólio ficou na posse da proprietária do 
terreno (Viana, 1940); 
• Fragmentos de cerâmica romana tardia achados no lugar de Olas 
(Moreira, 1982). 
 
Os vestígios do povoado romano do sítio das Olas estão possivelmente 
relacionados com a grande exploração de minério de estanho que aí se 
desenvolveu. Ola seria então a “cidade dos mouros” referida na tradição 
local. Fernandes (1980) deriva o topónimo Lanheses da palavra Olaenses, 
significando “habitantes da Ola”. 
Na última fase de mineração, e de acordo com o pedido de concessão 
datado de 1953, a exploração foi apenas aluvionar, seguindo um método de 
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c) Minas de Meixedo 
 
As minas de Meixedo são constituídas por três cortas. A maior é 
irregular e está parcialmente obstruída e revestida de mato. Segue o filão 
numa extensão de 300m segundo a direcção N30ºE.  
Alguns topónimos destes sítios, tais como “Mata das Cortas” e “Vale 
Covas”, embora menos característicos que exemplos já referidos, podem 
indicar o carácter romano da exploração primordial (Moreira, 1981). 
As condições do jazigo nesta área não são idênticas às verificadas mais 
a jusante, no Rio Tinto. Os depósitos aluvionares são insignificantes, 
assumindo maior importância a parte filoniana do jazigo. Este é constituído 
por uma série de filões subverticais paralelos, aplito-pegmatíticos graníticos, 
mineralizados principalmente pela cassiterite, com direcção preferencial 
NNW-SSE, e possança média de um metro. Domina a fácies aplítica e é 
sobre esta que recai o interesse económico. 
É provável que nestes filões tenham existido explorações romanas, 
tanto a céu aberto como subterrâneas. No entanto, dada a intensa actividade 
extractiva das décadas de 20 a 50 (séc. XX), ocorreu a obliteração dos 
vestígios mais antigos.  
Embora sejam escassos os vestígios romanos, ou identificados como 
tal, foi nesta área, no lugar de Balteiro, em 1877, que foi encontrada uma 
colecção apreciável de moedas romanas. O “tesouro romano”, era 
constituído por 102 moedas em excelente estado de conservação. 
Lamentavelmente foram adquiridas por um ourives por 920 reis e vendidas 
em 1882 a um pianista brasileiro (Moreira, 1982).  
De acordo com os estudiosos do referido tesouro, a sua presença na 
área deste complexo mineiro só se explica pelo desenvolvimento da indústria 
mineira, a única capaz de proporcionar nesta altura uma tão avultada 
concentração de riqueza. A cronologia das moedas está de acordo com a 
tese mais corrente de que a mineração romana do NW de Portugal começou 
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nos finais do século I a.C. e se prolongou até ao início da época da 
decadência de Roma. 
Nos registos das 13 minas que aqui se instalaram, assume particular 
interesse a análise dos relatórios sobre a actividade da década de 20.  
Assim, no que diz respeito às minas “Pinhaes”, “Mata de Vila Mou” e 
“Alto da Mina”, situadas em Meixedo, a sua actividade teve início em 1924 
tendo sido agregadas posteriormente sob a designação “Minas de Mata de 
Vila Mou”. Eram minas contíguas, relacionadas com o mesmo jazigo. Este 
era constituído por uma série de filões aplito-pegmatíticos, com predomínio 
de fácies aplítica. Os filões são paralelos, têm a direcção N30ºE e a sua 
possança variava entre 0.40 a 2m. A cassiterite apresentava-se finamente 
disseminada no aplito granítico. O conteúdo de cassiterite situava-se entre 
0.4 e 5kg por carro tratado (um carro, refere-se no relatório dos trabalhos 
do ano de 1943, corresponde em volume a 0.8m3) (CMN, 1924a). No relatório 
sobre a actividade conjunta cita-se que todos os filões aflorantes que 
atravessavam o campo mineiro foram objecto de explorações antigas.  
Os desmontes a céu aberto foram executados por meio de trincheiras 
seguindo os filões em direcção e profundidade, até 10m. Observam-se 
também poços verticais, atingindo nalguns casos os 20m. Duas galerias 
travessas foram abertas com o objectivo de intersectarem o mesmo filão, a 
níveis diferentes. Encontram-se totalmente obstruídas e inundadas.  
Na falta de vestígios materiais, a reconstituição dos trabalhos mineiros 
só é possível a partir da documentação constante dos processos de 
licenciamento e relatórios da actividade extractiva.  
Nestas minas, de acordo com o projecto representado na planta geral 
foram construídas duas lavarias. Como se distingue na figura II.7, a lavaria 
da Lagoa funcionou como oficina piloto e a lavaria da Ponte como oficina de 
fundição (CMN, 1924b). A primeira foi construída no início da década de 40 
para ensaios de afinação dos primeiros concentrados. Era constituída por um 
britador e um moinho de cilindros accionados por uma junta de bois. 
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Fig. II.7 – Implantação das oficinas da mina de Meixedo – lavaria da Lagoa e lavaria da Ponte – no ribeiro do Folão. Extraída do acervo 
documental desta mina (CMN, 1924b). 
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Após o estudo do comportamento do “tout-venant”, foi necessário 
alterar o organigrama da lavaria que passou a ser encarada como uma 
oficina de tratamento de minérios com o diagrama que se passa a descrever. 
Na parte superior era feita a britagem e moagem do material, seguindo-se 
em patamares inferiores a classificação e concentração hidrogravítica e a 
separação electromagnética, seguida de ustulação. Não se sabe se este 
diagrama foi de facto implementado ou se era um diagrama padrão usado em 
geral para este tipo de jazigos, quando os mesmos eram submetidos a 
licenciamento. 
Para a correcção de águas residuais foram construídos tanques de 
decantação, dos quais os últimos vestígios desapareceram recentemente. 
A oficina de fundição, instalada próxima da lavaria da Lagoa era 
constituída essencialmente por duas unidades, uma com um forno de 
fundição e a outra com um forno de refinação, obtendo como produto final o 
estanho, metal. 
No relatório dos trabalhos efectuados durante 1943 refere-se um total 
de 207 operários e uma produção anual de 62757 toneladas de cassiterite. 
A figura II.7 põe em evidência aspectos marcantes, comuns à 
generalidade das minas desta região: 
 
• A dependência das lavarias em relação às linhas de água mais 
próximas; 
• a sua estratégica inserção na encosta tirando partido do pendor do 
terreno; 
• uma construção em patamares, na qual o processo inicial de 
britagem se desenvolve a cotas superiores, passando por níveis 
intermédios até à etapa final de concentração hidrogravítica 
realizada no nível inferior, mais próxima do ribeiro; esta 
disposição, em escada, permitia o melhor aproveitamento do 
declive para a condução de água e materiais, tanto no interior 
como no exterior da lavaria, minorando consumos de energia. 
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Lamentavelmente, são hoje raros os vestígios deste tipo de lavarias. 
Muitas vezes tratava-se de construções precárias - barracões em madeira 
cobertos com chapa de zinco – que facilmente se degradavam e a maquinaria 




2.2.2   MINAS DE ESTANHO E OURO DA REGIÃO MINEIRA DO VALE DO ÂNCORA 
 
As concessões da “Folgadoura” e “Alto da Bouça da Breia” contíguas à 
mina “Folgadoiro” estão situadas na parte sul da bacia do Âncora. Pertencem 
respectivamente às freguesias de Vilar de Murteda, Amonde e Montaria (fig. 
II.2). Foram originalmente trabalhadas pelos romanos, tendo a última fase de 
actividade incidido nas décadas de 40 e 50. 
Há uma forte tradição mineira associada ao vale do Âncora desde 
tempos remotos. Os vestígios são difíceis de reconhecer e classificar 
cronologicamente, dada a grande intensidade da mineração a partir da 
Segunda Guerra Mundial.  
O terreno mineiro está integrado na faixa de depressões entre os 
maciços graníticos do litoral – Santa Luzia, Carreço e Afife – e o maciço da 
Serra de Arga.  
A actividade incidiu principalmente sobre a parte filoniana dos jazigos. 
O ouro terá sido o principal objecto de exploração e pesquisa pelos romanos 
que seguiram ou aproveitaram as explorações indígenas. Carvalho et al. 
(1954) referem que o próprio topónimo, Arga, deriva do termo latino Aurega 
que significa “mãe do ouro”. 
 
 
2.2.2.1   Mina da Folgadoura 
 
No pedido de concessão da mina de cassiterite e ouro “Folgadoura” 
(CMN, 1942a) refere-se que esta foi descoberta pela inspecção de superfície 
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junto de trabalhos antigos, provavelmente romanos. Actualmente não se 
encontram vestígios destes trabalhos, mas segundo o pedido de concessão 
existiram cortas de exploração seguindo a direcção dos filões e dois poços. 
No mesmo jazigo foi concessionada em 1950 a mina de estanho e 
volfrâmio “Campo da Corta”. De entre os trabalhos de lavra antigos refere-
se a corta principal com 200m de extensão e 15m na sua maior 
profundidade. A população local designa esta corta de mina do Poço Negro.  
 
 
2.2.2.2   Minas do Alto da Bouça da Breia e do Folgadoiro 
 
Coberto pelos pedidos de concessão “Alto da Bouça da Breia” e 
“Folgadoiro”, há dois jazigos, um de cassiterite e outro de ouro (CMN, 
1956a,b). Os mesmos filões são abrangidos pelos dois pedidos de concessão, 
razão por que se apresentam conjuntamente no relatório de reconhecimento, 
em 1956 (fig II.8). 
Do jazigo fazem parte dois sistemas filonianos distintos: filões em que 
predomina a fácies aplítica com mineralização em cassiterite e filões de 
quartzo mineralizados pelo ouro e sulfuretos – arsenopirite e pirite. 
De acordo com o plano de lavra, as principais características dos filões 
dos dois sistemas são: 
 
• Ouro - foi reconhecido um filão com extensão superior a 1km (fig. 
II.9); tem morfologia lenticular e possança variável, não inferior a 
0.20m. O ouro distribui-se numa matriz siliciosa sulfuretada. O 
sulfureto predominante é a arsenopirite. Na realidade, a 
ocorrência Folgadoiro encontra-se numa extensa zona de 
cisalhamento mineralizada com As, Fe, Pb, Bi, Ag e Au (Leal 
Gomes et al., 1992; Leal Gomes, 1994; Leal Gomes, 1995). 
• Cassiterite - vários filões constituem o jazigo de cassiterite; o 
maior interesse recai sobre os mais siliciosos, ocasionalmente 
greisenizados (filões 3 e 5 na figura II.8). 
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Fig. II.8 – Planta geral das minas “Alto da Bouça da Breia” e “Folgadoiro”. Extraída 
de CMN (1956a). 
 
 
De acordo com a descrição da jazida, o filão nº 5 da figura II.8 
apresenta a atitude N50ºE, 45ºNW; embora pouco possante (0.04m) 
apresenta abundante cassiterite (com tons castanho claro a rosa pálido). Na 
matriz filoniana predomina o quartzo seguido da moscovite e sulfuretos 
(pirite e calcopirite). 
O filão nº3 apresenta características petrográficas e mineralógicas 
semelhante às do filão nº 5. 
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O filão nº1 é aurífero, fazendo parte de uma zona de cisalhamento 
polifásico com várias mineralizações (Leal Gomes, 1994). Apesar dos 
resultados de pesquisa inicial terem sido promissores, a exploração do ouro 
não parece ter sido rentável. 
Os relatórios dos trabalhos realizados anualmente (década de 50) são 
omissos em termos de produtividade; é referido com insistência que os 
extensos trabalhos realizados serviam para traçagem e preparação e 
confirmavam a importância da exploração mineira levada a cabo pelos 
romanos. Na década de 60 suspendeu-se definitivamente a lavra. 
As pesquisas sobre os afloramentos de vários destes filões, na década 
de 50, revelaram vestígios de trabalhos mineiros antigos provavelmente 
romanos (fig. II.9). Foi esta também a opinião da equipa de reconhecimento 
da Direcção – Geral de Minas da CMN que, em 1956, inspeccionou os 
trabalhos de pesquisa. 
Nas explorações antigas, os fragmentos de filão existentes e os 
entulhos retirados apresentaram algum ouro nativo visível. Análises de 
amostras com concentrados de sulfuretos de uma zona considerada 
enriquecida forneceram os teores altamente anómalos de 97g/t e 59g/t para 
o ouro e a prata, respectivamente (CMN, 1956a). Nos ensaios de bateia feitos 
com material silicioso do filão, obtiveram-se concentrados de ouro nativo 
em conteúdos de 4 a 20g/t.  
No relatório dos trabalhos de 1957 refere-se que, a fim de desobstruir 
as “explorações romanas”, e para colheita de amostras do filão, foi aberta 
uma galeria travessa com cerca de 22m, à cota 210m, a qual seguiu depois o 
filão. Nesta escavação foram encontradas colunas de entivação em madeira 
de carvalho deixadas pelos primitivos exploradores, bem como martelos de 
pedra. 
O mesmo relatório refere que, na ligação de dois poços desentulhados, 
surgiram importantes trabalhos e um pequeno espólio que consta de baldes 
de cobre e restos de cordas. 
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Fig II.9 – Planta dos trabalhos de pesquisa das minas “Alto da Bouça da Breia” e “Folgadoiro”. Desenho (em tamanho reduzido) constante do 
plano de lavra, extraído de CMN (1956a). 
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Também à cota 195m numa galeria aberta segundo a direcção do corpo 
mineralizado surgiram mais trabalhos, presumivelmente romanos. 
Actualmente ainda são visíveis alguns dos desmontes, mas a sua 
degradação está já muito adiantada. 
 
 
3. POSSIBILIDADE DE VALORIZAÇÃO CULTURAL DO PATRIMÓNIO 
MINEIRO RESULTANTE DO CICLO EXTRACTIVO DO Sn E W 
 
Ao contrário dos casos anteriores em que a valorização patrimonial dos 
locais de interesse mineiro é difícil dado o adiantado estado de degradação 
dos vestígios móveis e imóveis, existem ainda alguns sítios em que a 
actividade extractiva, sobretudo a que teve lugar nos pós guerra (meados do 
século XX), deixou marcas peculiares ainda em estado susceptível de 
valorização. Apresentam-se alguns exemplos situados na área envolvente da 
serra de Arga e na serra do Gerês. 
 
 
3.1   O PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO-MINEIRO DA MINA DE CASTELHÃO – 
um exemplo de peculiaridade local na exploração e 
tratamento de minérios de tungsténio 
 
Com a área de 50ha e uma situação privilegiada em termos de 
acessibilidade (a EN 301, Caminha-Paredes de Coura atravessava a 
exploração), a concessão da mina de Castelhão foi atribuída por alvará de 
concessão definitiva em 1947. Situa-se na margem esquerda do rio Coura, 
próximo da povoação de Vilar de Mouros, no concelho de Caminha (fig. 
II.10). 
A análise dos vestígios no terreno foi acompanhada com o estudo da 
documentação constante do acervo documental nos arquivos da CMN, 
procurando reconhecer nas plantas e esboços que dela constam, as infra-
estruturas e trabalhos mineiros ainda preservados. 
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A caracterização topográfica da superfície afectada pela lavra 
efectuou-se à escala 1:1000 e é apresentada em configuração tridimensional 
na fig. II.11.  
 





3.1.1  A CONSTRUÇÃO DA PAISAGEM MINEIRA - integração histórica e 
geológica 
 
Integrado num campo filoniano dominantemente aplito-pegmatítico 
situado a norte da Serra de Arga, o jazigo de Castelhão foi explorado entre 
as década de 30 e 60 para extracção de estanho e tungsténio. Em 1970 foi 
pedida a suspensão de lavra e em 1992 foi definida a situação de abandono. 
O jazigo é de tipo filoniano, com dois sistemas de filões (CMN, 1942b): 
 
• Filões pegmatíticos - Filões I e II na figura II.11(A) - apresentam-
se paralelos, muito próximos, mineralizados pela cassiterite, 
segundo a direcção geral N 42ºE, com a inclinação média de 70ºW; 
a possança média é de 0.40m. 
• Filões hidrotermais de quartzo mineralizados com volframite - 
Filões III e IV na figura II.11(A); o filão III tem a direcção geral N 
48ºE, inclinação média de 64ºW, possança variável de alguns 
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centímetros a um metro (em rosário); o filão IV tem a direcção 
geral N 70ºW, é vertical e tem a possança de 0.25m.  
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Foi na década de 50 que a mina de Castelhão foi explorada de forma 
mais intensa, beneficiando da conjuntura do pós-guerra. 
Em 1951 iniciaram-se os estudos para a mecanização da mina, 
projectando-se a montagem de um forno de ustulação para optimização da 
qualidade dos produtos finais. Por dificuldades diversas o processo de 
mecanização não chegou a ser concluído. O minério era tratado em lavaria 
manual, construída em madeira, na margem do rio Coura. Foi também 
durante este período (início da década de 50) que se implementaram algumas 
acções de carácter social, como a construção de habitações para o pessoal 
da mina e instalações comerciais (armazenamento, pesagem e compra de 
minério ao pessoal não assalariado - "pessoal do quilo" e "gente do pilha"). 
 
 
3.1.1.1  A tradição mineira em Castelhão – Interpretação de 
testemunhos orais 
 
As "explorações do pilha" correspondem à actividade mineira popular, 
efectuada sem licenciamento. O "pessoal do quilo" (ver por exemplo o 
romance de Fernando Namora “Minas de San Francisco”) incorporava os 
"apanhistas", que em Castelhão surgem na fase de exploração mais intensa, 
conhecida na região como "febre do minério".  
O "sistema da apanha" (Nunes, 1996), baseava-se na cedência para 
exploração, de algumas áreas de concessão demarcadas, ficando os 
apanhistas com a obrigação de entregar o minério obtido à empresa 
detentora dos direitos legais de exploração, pelo preço que esta fixava. 
Todas as etapas de produção eram da responsabilidade do trabalhador, não 
lhe sendo permitido utilizar as instalações de apoio à lavra. 
Surgiram assim alguns processos artesanais para a preparação do 
minério como os que foram improvisados em Castelhão. O “tout-venant” de 
desmonte era levado em sacos para uma "oficina de tratamento” improvisada 
numa cumeada granítica onde o material era triturado com auxílio de um 
pilão. Nesta cumeada podem hoje ainda observar-se as escavações na rocha 
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sã (conhecidas localmente como "talhas"), com forma poliédrica e 
geometricamente ordenadas.  
Cada apanhista tinha a sua "talha", a partir da qual o material finamente 
fragmentado e impuro seguia para lavagem e separação de estéreis. Esta 
operação era habitualmente executada por mulheres. A separação 
hidrogravítica era efectuada em caleiras. O minério separado era colocado 
sobre placas metálicas, com fogueiras por baixo, para secagem. 
Os testemunhos orais de antigos mineiros, apanhistas e lavadeiras de 
Castelhão permitiram fazer a reconstituição livre do processo produtivo, que 
se apresenta na fig. II.12, a qual retrata o ambiente em que decorriam os 
trabalhos de beneficiação dos minérios. 
 
 
3.1.2   A SUPERFÍCIE VISÍVEL DA MINA COM INTERESSE PATRIMONIAL - 
Intervenção da arqueologia mineira em Castelhão 
 
A arqueologia mineira, aqui entendida de forma abrangente, procura 
explicar a actividade mineira antiga desde a prospecção à lavra, 
compreendendo ainda as técnicas de apuramento de minérios e também o 
modo como se modelou a paisagem mineira. 
Em termos mais estritos e neste caso particular, a escavação 
arqueológica incidiu sobre uma das doze talhas, que teria constituído uma 
porção da "lavaria primitiva" de Castelhão. Esta talha, a única que estava 
completamente entulhada (fig. II.13), localiza-se à cota mais baixa da 
cumeada granítica, encontrando-se as restantes vazias, inundadas no 
Inverno, e nalguns casos com vegetação, em que predominam as Juncáceas 
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Fig. II.12 – Reconstituição livre do método provável de preparação e concentração de 
volframite, no depósito hidrotermal do Castelhão, nas décadas de 30 e 40. Extraído 
de Lima et al. (1999c) 
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Utilizou-se o seguinte protocolo de intervenção: 
 
1º. Registo de coordenadas e das dimensões da talha intervencionada, 
à escala 1:10, num levantamento topográfico de toda a laje. 
2º. Escavação arqueológica segundo A-A’ (da fig. II.14) com registo da 
estratigrafia detectada (fig. II.14. ①); 
3º. Colheita de amostras para posterior estudo em laboratório bem 
como registo fotográfico dos diferentes níveis de aprofundamento; 
4º. Após esvaziamento, registo da profundidade e da morfologia de 
fundo (fig. II.14.②). 
 
Fig. II.13 – Pormenor da talha intervencionada após remoção da camada vegetal. 
Nota: em segundo plano observam-se algumas das talhas restantes que compõem a 
secção de britagem do esquema da "lavaria artesanal". 
 
 
3.1.2.1  Estratigrafia da talha 
 
As camadas estratigráficas identificadas foram as representadas na 
figura II.14. Tipologicamente o espólio recolhido enquadra-se em três 
grupos fundamentais: 
•  material natural - pedogénico;  
• material artificial – estéreis de beneficiação de minérios de 
volfrâmio, alguns com restos de volframite; 
• espólio arqueológico-mineiro – artefactos provavelmente 
relacionados com diferentes episódios de lavra e beneficiação. 
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LEGENDA: 
a - material argiloso            
b - fragmentos de quartzo 
por vezes mineralizados 
c - material argiloso 
d - areia quartzosa fina 
e- lentículas argilosas 
f- areia quartzosa 
grosseira 
g- base da talha 


















Fig. II.14 – Representação esquemática da talha intervencionada: ① - corte 
estratigráfico segundo A A’ com  representação das camadas 00 a 04, descritas no 
texto; ② - projecção horizontal após esvaziamento. 
 
Estrato Descrição 
00 Camada vegetal; camada de terra negra, muito fina, com fragmentos de 
quartzo. Esta camada tinha apenas cerca de 5 cm de espessura e 
parece corresponder a um nível de queimada. Cobre a camada 01, 02 e 
03. 
01 Camada de argila amarela; apresenta-se compacta com fragmentos de 
quartzo. Estes surgem no início da camada com alguma frequência, 
apresentando dimensões que variam entre 5 a 7 cm; progressivamente 
vai-se observando um aumento na frequência dos fragmentos de 
quartzo que diminuem de dimensões até 2 cm; diminuição também do 
conteúdo de argila, no sentido do contacto com a camada 02. 
02 Camada de argila avermelhada; apresenta-se muito compacta e de 
remoção difícil; pontualmente mostra fragmentos de quartzo de 
reduzidas dimensões. 
03 Camada arenosa fina; a areia quartzosa apresenta abundância de mica 
com alguma argila solta de cor bege clara. 
04 Camada de areia grosseira, com intercalações lenticulares de argila 
bege escura. 
    






















CORTE VERTICAL PLANTA 
① 
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No que diz respeito ao espólio arqueológico, os artefactos visíveis 
resumem-se a sete fragmentos de cerâmica cinzenta, bem cozida e de 
aspecto recente, provenientes da camada 03, os quais assentavam 
directamente sobre o fundo da talha. 
 
 
3.1.2.2   Resultados do estudo laboratorial aplicado ao espólio – análise 
qualitativa 
 
O material desagregado extraído da talha foi sujeito à separação 
granulométrica, em três fracções, relativas a cada estrato. 
A fracção de maiores dimensões é constituída por fragmentos 
angulosos, com dimensões aproximadas 2 a 7cm. Trata-se de material 
essencialmente quartzoso (por vezes com volframite e com associações de 
sulfuretos alterados) e alguns fragmentos xistentos. 
No material de granulometria intermédia – areia quartzosa grosseira – 
ocorrem também fragmentos xistentos, micáceos e partículas arredondadas 
tipicamente argilosas.  
Em relação à fracção de menor granulometria – areia fina – foram 
concentrados os materiais densos em bromofórmio; a sua caracterização 
materialográfica revela grande diversidade mineralógica, que traduz a 
mineralização e minerais associados. É o caso da volframite e cassiterite, e 
de minerais como a turmalina, óxidos de ferro e sulfuretos em diferentes 
estados de alteração. 
 
 
3.1.2.3   Interpretação dos resultados  
 
Pelo facto da talha intervencionada se encontrar na cota mais baixa da 
cumeada, a deposição do espólio e do preenchimento natural sugere que esta 
provavelmente terá sido oclusa progressivamente ao longo dos anos pela 
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acção de enxurradas. Este enchimento terá sido feito a partir da cota mais 
baixa da talha com refluxo no sentido ascendente. 
A escassez de espólio arqueológico dificulta a compreensão da 
funcionalidade da referida “lavaria primitiva”. Contudo, analisando a 
morfologia do fundo da talha, pode dizer-se que a existência de depressões 
irregulares no granito do fundo se relaciona provavelmente com a actividade 
de trituração do minério que aí foi desenvolvida. 
A presença de camadas argilosas compactas em alguns estratos é 
reveladora do longo tempo de permanência dos materiais em depósito, 
confirmando dados anteriormente recolhidos do período principal de 
utilização das mesmas – décadas de  30 e 40. 
A predominância de fragmentos quartzosos com volframite bem como 
areias quartzosas com óxidos de ferro relaciona-se com a disponibilização a 
partir do exterior dos estéreis de beneficiação de minérios de volfrâmio. 
A diversidade mineralógica observada à lupa binocular muito 
provavelmente traduz a paragénese associada aos filões hidrotermais de 
quartzo que eram explorados, reflectindo também a litologia da área 
envolvente. 
Digno de registo é também a existência de pequenos sulcos esculpidos 
na rocha, a partir de cada talha e seguindo um trajecto para cotas mais 
baixas, desviando-se sempre das outras que estão próximo; estes parecem 
indicar que havia a preocupação de esvaziar a água das talhas sempre que 
estas se enchiam com água das chuvas.  
 
 
3.1.3    PREVISÍVEL DEPRECIAÇÃO DOS VESTÍGIOS DE INTERESSE PATRIMONIAL  
 
A investigação realizada até ao momento nesta mina permitiu isolar as 
etapas fundamentais do processo extractivo, revelando métodos de lavra e 
de tratamento de minérios que são singulares, no contexto da mineração do 
tungsténio no NW de Portugal. Os resultados da investigação arqueológica, 
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em sentido estrito, contribuíram para confirmar a funcionalidade atribuída a 
estas escavações em granito.  
Os vestígios mineiros observados revelam formas de intervenção muito 
peculiares, resultantes da escolha de soluções locais para problemas 
naturais específicos, proporcionando informação preciosa para a análise e 
interpretação das técnicas de mineração. 
Para que a valorização do património cultural da mina fosse efectiva, 
seria necessário tomar medidas com vista à preservação deste local. No 
entanto ele está actualmente em sério risco de obliteração pela construção 
de um nó da auto-estrada A28, a oriente de Vilar de Mouros. 
 
 
3.2   O PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO E INDUSTRIAL - MINEIRO DA MINA DE 
CORZES – Caracterização dos vestígios afectos ao desmonte e 
à tecnologia de preparação de minérios de estanho 
 
A mina de Corzes situa-se a norte da serra de Arga, no vale dos 




Fig. II.15 – Localização da mina de estanho “Corzes” na carta topográfica 1/100 000, 
Valença – Folha 1. 
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O estudo de inventário e caracterização que se fez sobre esta mina 
mostra um estabelecimento mineiro de pequenas dimensões, típico para esta 
região do Alto Minho mas, tal como no caso anterior, com características 
específicas adequadas a uma realidade local. 
Noutras regiões, as indústrias extractivas, pela necessidade de se 
implantarem em locais ermos junto aos jazigos minerais, forneceram alguns 
dos melhores exemplos da dinâmica histórica e social dos assentamentos 
populacionais (Ayala-Carcerdo, 2000) As características regionais e as 
condicionantes geológicas exigiam a implantação de aldeias mineiras, com 
identidade arquitectónica própria. O interesse dessa forma de povoamento 
não se esgota nos caracteres naturais e tecnológicos. É mais abrangente e 
inclui a interacção entre o homem e o meio, num ambiente muito específico 
dedicado ao usufruto dos recursos geológicos. 
Na área em foco, como em geral no litoral minhoto, a análise centra-se 
apenas no vector “espaço de trabalho” uma vez que o habitacional não 
constituiu uma característica marcante. Isto deve-se principalmente ao facto 
das indústrias extractivas serem de média ou pequena envergadura, não 
exigindo mão-de-obra numerosa para os diferentes trabalhos; a mobilização 
dos trabalhadores para a mineração era operada nos povoados das 
redondezas dada a proximidade destes, sem que isso implicasse, na maioria 
dos casos, uma permanência efectiva do pessoal em instalações próprias da 
operação mineira.  
No caso de Corzes, apenas o capataz tinha residência fixa em habitação 
anexa à lavaria, que também servia como armazém e escritórios. Nas 
proximidades foi construída uma “casa de malta”, térrea, rectangular, 
medindo 6mx5m, a qual após o encerramento da mina foi aproveitada para 
habitação própria de um antigo mineiro e posteriormente abandonada no final 
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3.2.1   A CONSTRUÇÃO DA PAISAGEM MINEIRA - Integração histórica e 
geológica  
 
Grande parte das minas descobertas nos últimos séculos inscreve-se 
nos fenómenos de reaproveitamento cíclico dejazigos. Também Vale dos 
Corsos constitui um exemplo deste facto. Assim, até meados do século XX, o 
reconhecimento dos indícios e das jazidas teve em consideração a 
observação directa dos afloramentos de massas ou filões aplito-
pegmatíticos, mas também era prática corrente procurar os vestígios “dos 
antigos” que eram encarados como indicadores do interesse e viabilidade 
económica dos jazigos.  
Este jazigo fazia parte do sistema filoniano encaixado nos xistos do 
Silúrico, o qual ocorre na periferia do maciço granítico da serra de Arga. A 
parte aluvionar do jazigo era constituída por depósitos fluviais com 
cassiterite que abrangiam todas as corgas do Vale dos Corsos. O jazigo 
filoniano era constituído por dois filões pegmatíticos (lenticulares) em que a 
cassiterite ocorria disseminada (CMN, 1940).  
Os referidos filões apresentavam-se paralelos, distanciados cerca de 
30m, segundo a direcção E-W, com a inclinação de 75º N e possança média 
aproximada de 2m. Foram explorados até à exaustão, sobretudo nas zonas 
mais possantes. 
O relatório dos trabalhos de 1943 faz referência ao incansável trabalho 
inicial de regularização da superfície, dado o estado caótico em que se 
encontrava o terreno, “esburacado em todos os sentidos junto aos 
afloramentos das massas granulíticas (aplíticas), tendo estas ficado a 
descoberto” . Do acervo documental desta mina constam também referências 
aos trabalhos a céu aberto mais recentes, os quais são atribuídos ao “bando 
de pilhas que minaram toda a área”.  
Um dos planos de lavra, datado de 1943, é apresentado na figura II.16. 
Mostra, em corte, o programa de correcção das cortas, a céu aberto, bem 
como os subsequentes reconhecimentos e pesquisas em profundidade. 
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Fig. II.16 – Desenhos de pormenor (tamanho reduzido), em corte, dos trabalhos 
realizados em 1943 na mina de Corzes (CMN, 1940). 
 
O primeiro registo oficial desta mina data de 1940, altura em que foi 
efectuada a primeira memória descritiva, após a prospecção ter permitido 
estabelecer a viabilidade económica da exploração.  
A firma “Minero-Agrícola do Norte”, ao solicitar a exploração desta 
mina de estanho deu início a um processo de apropriação de 50 hectares, 
valor similar ao da maioria das minas desta região.  
A atribuição da concessão provisória deu-se em 1943. A concessão 
definitiva data de 1946. Mais tarde, outras áreas anexas vieram a ser 
concedidas (Corzes nº2 e nº3 em 1947). 
A área com maior intensidade de trabalhos mineiros estava implantada 
em terrenos baldios montanhosos, de mato e pinhal, situados entre o Couto 
Mineiro de Dém e a mina ”Real” (fig. II.17). 
A ocupação territorial e consequente transformação do espaço 
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Fig. II.17 – Planta da mina de estanho “Corzes” – registo de demarcação da área 
mineira, em tamanho reduzido, que acompanhou a memória descritiva no pedido de 
concessão em 1940. Documento extraído do acervo desta mina constante no arquivo da 
CMN. 
 
As instalações exteriores tiveram um carácter provisório durante a fase 
dos trabalhos de pesquisa – acampamento com barracões de madeira, 
destinados ao armazenamento de materiais e habitação do guarda. 
A produção durante o ano de 1943 foi de 9.7t de concentrados de 
cassiterite (o valor referido e os ulteriores constam do processo da mina - 
relatório dos trabalhos do ano em referência - arquivo da CMN). 
Em 1944 foram construídas novas instalações de superfície; os 
trabalhos subterrâneos prosseguiram com o avanço das galerias em 
direcção, acompanhado da abertura de chaminés. 
Em 1945 não foram executados novos trabalhos de desmonte nem de 
traçagem. A produção de 1.5t de concentrados de cassiterite a 50% de Sn 
apenas foi proveniente da lavagem das escombreiras existentes. 
No prosseguimento dos trabalhos de exploração, aluvionar e 
subterrânea (sobre filões), foram produzidas 23t de concentrados de 
cassiterite a 50% de Sn, até 1953, ano em que se produziram 5.250ton de 
concentrados.  
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A partir desta altura não existem registos de produção nem de 
trabalhos mineiros. Sabe-se que a suspensão da actividade ocorreu ainda na 
década de 50.  
 
 
3.2.2   O INTERESSE PATRIMONIAL DAS INSTALAÇÕES DE SUPERFÍCIE 
 
Os vestígios mineiros inventariados e classificados que justificam o 
valor patrimonial desta mina, centram-se na lavaria e sua área envolvente, 
na qual se observam entradas de galeria e desmontes a céu aberto 
resultantes dos trabalhos da última fase de actividade (fig. II.18). 
 
 
Fig. II.18 – Desenho (tamanho reduzido) em planta, da área de interesse patrimonial 
que inclui vestígios imóveis ainda parcialmente preservados. 
 Extraído de CMN (1940). 
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Como em outros casos, a implantação da lavaria foi condicionada pela 
proximidade de uma linha de água de caudal permanente. O projecto previa o 
abastecimento directo de água necessária às operações de lavagem e 
beneficiação a partir dessa linha de água. Para obstar a situações de penúria, 
a montante da lavaria foi construído um reservatório com grande capacidade 
(calculada como o equivalente à necessidade de 10 dias de trabalho) (CMN, 
1940). 
A figura II.18 mostra que a lavaria (3) se situa próximo da galeria de 
rolagem (2), estando esta a montante e a cota superior, de modo a que o 
movimento das vagonetas tire partido do declive de terreno, beneficiando da 
deslocação por gravidade até à lavaria. 
A partir do momento que o material entrava na lavaria, era sujeito a 
uma sucessão de processos de beneficiação, operados em patamares 
desnivelados, dispostos em cotas cada vez mais baixas de modo a facilitar o 
deslocamento gravítico dos materiais. 
O estéril era canalizado para tanques de decantação. As lamas que daí 
resultavam eram vazadas a jusante da lavaria, próximo da linha de água. 
O processo, totalmente executado por manobra manual, esquematiza-se 
na figura II.19, e de acordo com o relatório de trabalhos de 1943 obedece ao 
esquema de “marcha do minério” seguinte: 
 
1º -britagem;   2º -trituração;   3º -separação e lavagem. 
 
A lavaria possuía, na parte superior, uma secção de trituração na qual 
as vagonetas descarregavam o “tout-venant” proveniente da galeria de 
rolagem. Estava equipada com mesas robustas de granito onde o material 
era britado a martelo, reduzindo-se a cascalho. Nesta fase já se procedia a 
uma primeira triagem com escolha manual – os concentrados seguiam para o 
armazém, os estéreis eram encaminhados para a escombreira e os mistos 
para a fase seguinte (fig. II.19).  
No patamar intermédio, um moinho reduzia os mistos a fragmentos, os 
quais seguiam para uma mesa vibratória. Passavam ao crivo oscilante de três 
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redes sobrepostas com malhas de 9mm, 3.5mm e 1.2mm, obtendo-se 
diferentes categorias granulométricas. 
 
Fig. II.19 – Esquema do processo de preparação do minério de estanho extraído de 
CMN (1940) e equipamentos ainda preservados os quais constituem testemunhos 
imóveis desta actividade (fotografias actuais). 
 
No patamar inferior da lavaria procedia-se à lavagem e apuramento 
final dos concentrados. As três primeiras categorias passavam para as gigas 
manuais de êmbolo móvel e rede fixa; os finos eram lavados numa caleira de 
madeira. De cada uma delas saíam, separadamente, o minério para o 
armazém e o estéril para a escombreira. 
É ainda possível reconstituir parte deste percurso de beneficiação 
tendo como suporte os equipamentos que restam nas ruínas da lavaria, os 
quais se evidenciam na figura II.19. 
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3.2.3 VALORIZAÇÃO DOS VESTÍGIOS PATRIMONIAIS - Forma de 
aproveitamento alternativo para as infra-estruturas ainda 
preservadas 
 
A legislação actual exige que as empresas mineiras façam a reposição 
paisagística dos locais afectados pela intervenção extractiva e respeitem 
directivas ambientais.  
Mais do que a legislação, ou ausência dela, é necessário que as diversas 
entidades e agentes locais (a nível autárquico) tomem consciência desta 
realidade e apostem na solução dos problemas ambientais mais gravosos 
causados pelas minas abandonadas, procurando soluções a médio prazo. 
A criação de aproveitamentos alternativos para certas minas, 
eventualmente suportados pelas infra-estruturas com valor patrimonial, no 
âmbito da arqueologia mineira, permitiria atenuar e ajudaria a controlar os 
problemas ambientais pós-desactivação. 
Esse aproveitamento poderia passar pela recuperação dos locais e 
objectos patrimoniais em ruína, promovendo a sua reabilitação para outras 
utilizações.  
No caso da mina de Corzes, seria desejável manter a frente de 
exploração a céu aberto intacta, eventualmente reavivada, tornando-a 
visitável através da criação de um corredor contornando toda a corta pela 
parte superior (ver fig. II.18).  
Seria interessante planear também pequenas obras de restauro nas 
ruínas da lavaria de forma a preservar os testemunhos imóveis ainda 
existentes. A conservação deste património e o seu usufruto pode 
complementar localmente o desenvolvimento de actividades didácticas, 
recreativas e culturais, e eventualmente enriquecer e diversificar a oferta 
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3.3   O PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO E INDUSTRIAL - MINEIRO DA MINA DOS 
CARRIS – Fundamentos para a qualificação do sítio mineiro 
Carris 
 
A mina abandonada de estanho e volfrâmio do Salto do Lobo, também 
designada “Carris”, situa-se no interior do PNPG, numa cumeada granítica da 
serra do Gerês, próximo de Espanha, `pertencente a Cabril, concelho de 
Montalegre. A sua área de registo inclui o vértice geodésico Carris (1507m) 
o que lhe confere uma localização num dos pontos mais altos da serra (fig. 
II.20). 
 
Fig. II.20 – Localização da mina dos Carris na carta mineira de Portugal à escala 
1:500000 (Manuppella, 1960). 
 
As condições de acesso eram extremamente difíceis, por caminhos a pé 
posto, os únicos que atravessavam esta área da serra. A povoação mais 
próxima servida por estrada camarária distava aproximadamente 14km da 
mina, a qual fazia ligação a Montalegre. 
Actualmente, de acordo com o plano de ordenamento do parque (PNPG, 
1995), a mina está inserida numa área de ambiente natural – zona de 
protecção parcial. Por sua vez, localizando-se esta muito próximo da zona 
de reserva integral (área de elevado interesse ecológico), o acesso à área 
mineira dos Carris é muito restrito. Apenas é permitido o percurso a pé, por 
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um estradão de difícil acesso, sendo uma área bastante frequentada pelos 
vigilantes do Parque. 
 
 
3.3.1   A CONSTRUÇÃO DA PAISAGEM MINEIRA - Integração histórica e 
geológica  
 
De acordo com a primeira memória descritiva desta mina (CMN, 1941), 
o jazigo a explorar recaía na parte aluvionar, ao longo da linha de água 
principal que atravessava a área abrangida pelo registo, até uma 
profundidade de um metro. Refere-se no plano de lavra, que o campo 
filoniano que originou os aluviões mineralizados pela volframite era 
constituído por filões de quartzo, de pouca espessura, encaixados no granito 
dos Carris.  
As instalações para a lavagem manual e tratamento do minério eram 
muito rudimentares. Em 1943 (no relatório anual de progresso dos trabalhos) 
não foi apresentada qualquer produtividade, invocando o facto de os aluviões 
terem sido explorados por “apanhistas”. No ano seguinte foi realizado um 
novo plano de lavra, contemplando trabalhos de exploração subterrânea. 
Nesse novo plano de lavra refere-se que o jazigo subterrâneo era 
constituído por dois filões quartzosos verticais mineralizados pela volframite, 
com direcção dominante N/S, aproximadamente paralelos (numa extensão de 
750m), com possança média de 0.20m. Foram designados por “filão Paulino” 
e “filão Salto do Lobo” (fig. II.21). Apenas foi apresentado plano de lavra 
para o filão Salto do Lobo, considerado o filão principal. 
Na década de 40 foram construídos os principais edifícios: os de apoio 
à lavra (lavaria manual de ensaio, “lavaria nova” e separadora) e os anexos 
mineiros (dormitórios, casa para casais, escritórios, enfermaria e 
balneários). 
No relatório de 1953 refere-se uma relação de 268 pessoas a trabalhar 
na mina dos quais 66 eram mineiros, 47 trabalhavam na lavaria e 5 na 
separadora. 
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Fig. II.21 – Excerto da planta topográfica 1;10000 que acompanhou o relatório de 
reconhecimento do jazigo subterrâneo (CMN, 1941). 
 
O alvará definitivo data de 1947 para exploração de volfrâmio, 
anexando os alvarás provisórios anteriores. Em 1952, a pedido da sociedade 
exploradora, foi reconhecida a existência de molibdénio pela CMN, passando 
a ser considerada mina de volfrâmio e molibdénio através de um despacho 
de Setembro de 1952. 
A análise documental sugere que a década de 50 foi a mais produtiva. A 
figura II.22 é reveladora dos trabalhos mineiros que estavam em curso no 
início dessa década. 
Na década de 60 e seguintes, apresentou episódicos períodos de 
exploração. Com paralisação dos trabalhos desde 1957 a 1971, nesse ano de 
recomeço apresentou uma produção anual de 47ton de volframite, 5ton de 
scheelite e 0,7ton de cassiterite (valores aproximados). Em 1975 volta a 
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suspender a lavra. A partir de 1981 o pedido de suspensão da lavra 
baseava-se invariavelmente na descida acentuada das cotações mundiais do 
volfrâmio. Na década referida as instalações da mina encontravam-se 
obsoletas e num estado de degradação avançado. Ao mesmo tempo o PNPG 
pedia o encerramento definitivo da mina, o que veio a suceder. 
Em termos globais, os documentos constantes do acervo desta mina 
indicam que se terá produzido um total de 650ton de concentrados de 
volframite (valores provavelmente sobrevalorizados), e quantidades 
reduzidas de molibdénio e estanho como subprodutos. Os trabalhos de 
exploração abrangeram o sector central da jazida, tendo alcançado 150m de 
profundidade (atingindo o 7º piso), numa extensão média de 400m. De 
acordo com um relatório da Circunscrição Mineira do Norte, em 1978, os 
afloramentos filonianos apresentavam uma extensão reconhecida de 1500m, 
oferecendo perspectivas da existência presumível de pelo menos 80000ton 




3.3.2   O INTERESSE PATRIMONIAL DAS INSTALAÇÕES DE SUPERFÍCE 
 
Foi efectuado um levantamento de pormenor de todos os vestígios 
móveis e imóveis no sítio mineiro. Presentemente, estes vestígios são 
significativos sobretudo ao nível dos testemunhos imóveis que devem ser 
preservados. Para servir este objectivo, apresenta-se a sua identificação na 
figura II.23. O inventário baseou-se na consulta de arquivos da Circunscrição 
Mineira do Norte (acervo documental da mina de volfrâmio e molibdénio 
Salto do Lobo, da mina de estanho, molibdénio e volfrâmio designada por 
Corga das Negras nº 1 e da mina de volfrâmio Lamalonga nº 1, minas 
contíguas exploradas pelo mesmo concessionário no mesmo período de 
tempo – décadas de 1940 a 1970). Foi completado através de um 
levantamento de interpretação de fotografia aérea. 
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Fig. II.22 – Planta dos trabalhos realizados em 1952 e em curso no ano de 1953, apresentada no relatório da actividade desenvolvida, à escala 
1:1000, reduzida. Extraída do acervo documental da mina dos Carris (CMN, 1941). 
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Fig. II.23 - Sítio mineiro Carris. Esquema representativo das infra-estruturas e trabalhos mineiros existentes na actualidade. 
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Os aspectos mais típicos da arquitectura mineira estão particularmente 
bem expressos nos núcleos 3, 4 e 5 (da fig. II.23), com uma disposição muito 
peculiar das edificações, onde se devem concentrar as intenções de 
preservação. Estas zonas são as que melhor manifestam, ao nível da gestão 
do espaço, a adopção de soluções particulares, devidamente adaptadas à 
topografia e à disposição das reservas minerais em profundidade. 
Algumas das soluções são estritamente determinadas pelo interesse 
mineiro (3 e 4 – terreiro de exploração e tratamento do minério) ou pela 
melhor localização de infra-estruturas de apoio à mineração (5 – 
armazenamento de água a cota alta). O núcleo 5 assume ainda um interesse 
adicional por nele se localizar a melhor exposição à superfície de algumas 
massas filonianas mineralizadas. Sobre elas incidiram cortas de exploração, 
em redor das quais se observam escombreiras com testemunhos das 
associações paragenéticas que eram exploradas na mina. 
Na figura II.24 apresenta-se uma fotografia obtida a baixa altitude (no 
ano 2000), ilustrando o sítio mineiro. Assinalam-se os núcleos patrimoniais 
típicos desta aldeia mineira identificados na figura II.23. 
 
Fig. II.24 – Ilustração do sítio mineiro dos Carris - fotografia obtida em voo de baixa 
altitude, no ano 2000. 
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3.3.3   VALORIZAÇÃO DOS VESTÍGIOS PATRIMONIAIS - Forma de 
aproveitamento alternativo para as infra-estruturas ainda 
preservadas 
 
O sítio mineiro Carris pode ser entendido como um LIG, classificável no 
âmbito da arqueologia industrial e no domínio da arqueologia mineira (LIGI).  
Nos quadros II.1 e II.2 apresentam-se a hierarquização da qualificação 
patrimonial dos testemunhos ainda existentes. Apesar do estado avançado 
de degradação, é ainda patente a arquitectura da aldeia mineira e são ainda 
classificáveis algumas construções que serviram de apoio à lavra mineira.  
 
Quadro II.1– Classificação patrimonial dos vestígios da actividade extractiva da mina 
dos Carris, representados na figura II.23. Variação do índice do estado de degradação: +++ 
máximo; ++ razoável; + mínimo. Variação  do índice qualitativo do interesse arqueológico 
mineiro: *** máximo; ** razoável; * insignificante. 
 










1 – Camaratas (guardas e serviçais) 
2 – Dormitório e refeitório 
3 – Bloco de casas de habitação para 
casais 
4 – Armazéns 
5 – Casas bifamiliares (quatro) 




7 – Edifício misto destinado a armazém e 
ao pessoal superior da mina 
(residência e cozinha) 
8 – Edifício administrativo e social 
(gabinete técnico, gabinete da 
administração, escritórios, cantina e 
depósito de minério) 
9 – Oficinas 
++ ** 
Núcleo 3 
10 – Pequena construção (provável casa 
do guarda) 
11 – Instalações de tratamento e 
separação de minério – lavarias 
12 – Reservatório de água 




114 – Caminho de acesso dos materiais à 
lavaria principal 
115 - Lavaria principal 
+++ *** 
Núcleo 5 16 – Albufeira de armazenamento 17 – Cortas superficiais + ** 
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O sítio mineiro representa uma área onde o planeamento das 
instalações mineiras foi pouco constrangido por imposições do povoamento e 
dos direitos de propriedade contígua. Em consequência, a disposição das 
edificações acabou por ser a que melhor servia os desígnios da mineração. A 
este respeito, o local tem características únicas. Por outro lado, a sua 
localização no interior de uma área protegida com um estatuto muito 
restritivo de visitantes, faz com que as evidências da actividade mineira que 
ainda existam, possam e devam ser preservadas, particularmente no que 
respeita aos testemunhos imóveis. 
 
 
Edificações e infra-estrututuras não representadas na figura II.23 
Núcleo Antigas 
Constantes 
do plano de 
lavra (1944) 
Posteriores ao 






em pedra não aparelhada 
-Abrigos circulares em 

























Núcleo 4     
Núcleo 5 -Abrigos circulares em pedra – “fornos” 
  + 
 
Quadro II.2 - Classificação patrimonial dos vestígios da actividade extractiva da mina 
dos Carris, não representados na figura II.23. Variação do índice do estado de 
degradação: +++ máximo; ++ razoável; + mínimo. 
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SÍNTESE SOBRE O ACERVO DA ADMINISTRAÇÃO MINEIRA 





Em qualquer época, o desenvolvimento da indústria mineira depende de 
um conjunto de factores que envolvem condicionantes de índole geológica 
mas também aspectos relacionados com a economia mineral e com o 
enquadramento legislativo que determina os regimes de exploração. Este 




1.  O TÍTULO DE CONCESSÃO E OS BENS DO DOMÍNIO PÚBLICO NO 
DIREITO MINEIRO 
 
O direito mineiro é entendido como um sistema orgânico da disciplina 
jurídica que regula a propriedade do subsolo (Serrano, 1969). O quadro III.1 
sintetiza as principais etapas que determinaram a evolução do normativo da 
legislação mineira portuguesa até ao século XX. 
A análise desta evolução mostra a persistência de uma controvérsia 
relacionada com a dicotomia solo-subsolo. Resulta daqui, especificamente, a 
necessidade de estabelecer a fronteira entre os direitos de posse sobre o 
uso ou fruição dos valores do solo e do subsolo.  
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Ano DESCRIÇÃO 
1434 Lei de Minas incluída no artigo 26º, título XXIV, livro II das ordenações 
affonsinas; considerada a primeira Lei de Minas 
1516 Alvará de 3 de Junho. Nova Lei de Minas – Regymento de Ayres do 
Quintal; nomeado pelo mesmo alvará feitor-mor  das minas do Reino  
1557 Lei de Minas de 1557; durante quase três séculos constituiu o código 
mineiro português; (foi substituída pela lei de 1836) 
1801 Criação do plano de fomento mineiro designado Intendência Geral das 
Minas e Metaes do Reino 
1802 Alvará de 30 de Janeiro – Lei de Administração de Minas e Fábricas de 
Ferro 
1804 Decreto de 4 de Maio; transfere a administração das minas do Reino para 
a Direcção da Fábrica das Sedas  
1832 Decreto de 13 de Agosto; declara que as minas são inerentes ao domínio 
da propriedade de superfície 
1836 Decreto de 25 de Novembro – revoga a lei anterior de 13 de Agosto 
1850 Decreto de 25 de Julho de 1850 - Carta de Lei sobre minas 
1852 Decreto de 31 de Dezembro; altera a legislação anterior sobre minas e 
define as atribuições do conselho de obras públicas e minas 
1853 Decreto de 9 de Dezembro; manda observar o regulamento de minas que o 
acompanha 
1892 Decreto de 30 de Setembro; regula o aproveitamento de substâncias 
minerais 
1894 Decreto-Lei de 5 de Julho; aprova o regulamento para o aproveitamento 
de substâncias minerais 
1908 Portaria de 17 de Novembro; declara cativa uma área 
1917 Lei nº 677 de 13 de Abril; regula o exercício da indústria de exploração de 
minas 
1926 Decreto-Lei nº 11912 de 17 de Julho; na parte aplicável às minas, insere 
várias disposições, transmissão e adjudicação de concessões de minas e 
águas minerais 
1930 Decreto nº 18713 de 11 de Junho; codifica e actualiza a legislação mineira 
1939 Decreto-Lei nº 29725 de 28 de Junho; completa e altera o Decreto nº 
18713 
1960 Decreto-Lei nº 42205; dá nova redacção a várias disposições do Decreto 
nº 18713  
1968 Decreto-Lei nº 48842; introduz modificações importantes no Decreto nº 
18713 e revoga os artigos 99º e 100º do Decreto-Lei nº 29725 
1990 Decreto-Lei nº 90/90 de 16 de Março; Actual lei de bases que disciplina o 
regime jurídico de revelação e aproveitamento de recursos geológicos; foi 
acompanhado à mesma data pelo D.L. 88/90 (lei de minas) e pelo D.L. 
89/90 (lei de pedreiras), tendo este ultimo sido revogado pelo D.L. 
270/2000 
 
Quadro III.1 – Mapa de legislação com significado para o incremento da actividade 
mineira, correspondente ao período de 1434 a 1990. Assinalam-se a sombreado as 
principais etapas disciplinadoras da mineração (síntese elaborada com base em dados de 
Barros, 1945; Serrano, 1959; 1969; DGGM, 1991; Rocha, 1997; publicações diversas do 
Ministério das Obras Públicas Comércio e Indústria). 
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A problemática inerente a este tema gerou discussões por toda a 
Europa durante o século XVIII, em torno de diferentes teorias. Uma delas 
defendia que a propriedade da superfície não compreendia a propriedade 
subterrânea, sendo esta pertença de quem nela descobrisse as suas 
riquezas, enquanto que outra considerava a propriedade subterrânea como 
pertença do dono da superfície. Uma terceira corrente atribuía a propriedade 
das riquezas do subsolo à Nação, podendo concedê-las a particulares sob 
determinadas condições. Essas condições passavam pela atribuição de uma 
concessão, autorização temporária concedida pelo Estado para exploração de 
uma mina. 
Este último princípio geral, da utilidade pública da Nação, viria a 
impor-se na maioria dos países da Europa e serviu de base à legislação 
portuguesa liberal de 1850 (carta de lei sobre minas, quadro III.1), que na 
sua essência apresenta o fundamento de que as minas não podiam ser 
exploradas senão por um acto de concessão do Estado. 
Com base neste princípio as constituições reservaram o direito de 
excluir da propriedade privada certos bens, considerados “bens do domínio 
público”.  
Os textos constitucionais portugueses em diferentes épocas (Portugal, 
2004) são específicos na definição dos direitos de propriedade do solo, 
reservando para o Estado o poder de se apropriar desses direitos em 
circunstâncias de interesse público. Por outro lado, mostravam inicialmente 
um certo alheamento das questões relacionadas com o direito de posse dos 
valores do subsolo. 
É na Constituição de 1933 que pela primeira vez se faz alusão directa e 
objectiva ao subsolo, constituindo este propriedade do domínio público do 
Estado. No artigo 49º refere-se textualmente que estão incluídos no domínio 
público “os jazigos minerais... e outras riquezas naturais existentes no 
subsolo”. Na revisão da actual Constituição mantém-se no domínio público 
“Os jazigos minerais, as nascentes de águas mineromedicinais, as cavidades 
naturais subterrâneas existentes no subsolo, com excepção das rochas, 
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terras comuns e outros materiais habitualmente usados na construção” (artº 
84º) (Portugal, 1995). 
Portanto, o presente texto constitucional contempla a noção de bens do 
domínio público, sendo estes vedados à apropriação privada, com a excepção 
feita às pedreiras e águas de nascente.  
A análise da evolução da legislação com influência sobre a mineração 
(quadro III.1) e também dos textos das constituições permite concluir que a 
titularidade ou propriedade do subsolo pertenceu sempre ao domínio da 
Coroa ou ao Estado, variando apenas as formas de concessão e de 
indemnização ao proprietário da superfície. Excepção feita ao Decreto de 13 
de Agosto de 1832 que incluía os valores do subsolo no domínio da 
propriedade de superfície. 
 
 
2. O DOUTRINÁRIO MINEIRO DESDE A ANTIGUIDADE 
 
Analisa-se a evolução da actividade mineira em Portugal desde o 
período de ocupação romana, sobretudo a dirigida aos minérios metálicos, de 
acordo com a legislação que foi sendo produzida. Esta análise foca-se 
principalmente no efeito que a evolução dos regimes de propriedade, 




2.1  A ADMINISTRAÇÃO MINEIRA NA LUSITÂNIA AO TEMPO DOS ROMANOS 
 
Com as limitações inerentes à escassez de documentos, insuficientes 
para analisar devidamente o desenvolvimento da indústria mineira romana, 
faz-se uma breve síntese das principais leis que regiam a exploração 
mineira dos territórios ocupados durante a dominação romana. 
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Sob o Império, a legislação distinguia minas públicas e minas privadas. 
No primeiro grupo classificavam-se as dos países ocupados, como sucedia 
na Lusitânia. 
Em território lusitano, no século I d.C., os direitos da propriedade 
mineira pertenciam ao tesouro, administrado pelo chefe supremo, o 
imperador. Este impunha a exploração em seu benefício sob a 
superintendência de um funcionário, homem livre, o Procurator metallorum, 
ou então cedia-a em usufruto a particulares, os quais pagavam uma renda 
especial. 
De entre os indícios da mineração romana em Portugal têm especial 
relevo as duas “tábulas” de bronze de Aljustrel, que datam dos séculos I e II 
d.C.. A primeira “tábula”, descoberta em 1876, dá a conhecer detalhes sobre 
a vida numa povoação mineira romana. É principalmente a segunda, 
descoberta no ano de 1906 nas escórias desta região mineira, que constitui 
um testemunho notável sobre a legislação romana aplicável na época 
designada por “Vicus Vipascensis” (Viana et al., 1954a). Estes documentos 
estão actualmente depositados no museu dos Serviços Geológicos de 
Portugal (primeira tábula) e no museu etnológico Dr. José Leite de 
Vasconcelos (segunda tábula). 
As tábulas de Aljustrel foram intensamente estudadas por diversos 
autores, tais como Seromenho em 1876 e Estácio da Veiga em 1880. O texto 
original presta-se a diferentes interpretações, devido designadamente ao 
uso do dialecto local e calão mineiro, às abreviaturas, falta de palavras e a 
erros óbvios de cópia.  
Numa das faces da segunda tábula está gravado um texto com 45 linhas 
expondo parte do regulamento respeitante ao trabalho da mina. Campos 
(1944) interpreta um dos capítulos deste texto, com a inscrição Sripturae 
scaurariorum et testariorum do seguinte modo: “quem no território da 
circunscrição mineira preparasse, para vender a peso ou por medida, 
escórias de prata ou de cobre e outros apuramentos minerais, limpando, 
separando, reduzindo, joeirando e lavando ou de qualquer modo trabalhasse 
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nas pedreiras de ardósia, devia declarar, no prazo de três dias, quantos 
escravos e mercenários tinha ao seu serviço, para de cada um pagar ao 
rendeiro, mensalmente, determinada quantia. Quando o não fizesse, pagaria o 
dobro. Quem de fora trouxesse minério de prata ou de cobre para o 
território da mina, pagaria ao rendeiro antes das calendas, um dinheiro”.  
Além desta disposição, a interpretação do mesmo autor refere outras 
relacionadas designadamente com a proibição de transporte de minérios 
depois do escurecer; furto de minérios; conservação de poços; deslocação 
de marcos de delimitação; restrições nas pesquisas ou trabalhos dentro de 
determinados limites relacionados com as galerias de esgoto e também 
regulamentação sobre as entulheiras. 
Allan (1965) e ainda outros autores admitem que as disposições 
inscritas nas tábulas tenham dado origem ao sistema de contabilidade 
mineira do Cost BooK, que foi usado na Cornualha até finais do século XIX. 
 
 
2.2   AS MINAS PORTUGUESAS NO TEMPO DA MONARQUIA 
 
Depois de formada a nacionalidade e consolidada a independência, 
alguns monarcas dedicaram a sua atenção, em certos períodos com grande 
entusiasmo, à exploração de algumas minas como provam documentos 
existentes no Arquivo Nacional da Torre do Tombo. A síntese descritiva que 
se apresenta neste ponto baseia-se em documentos manuscritos da época, 
resumidos por diversos autores de entre os quais se referem Campos 
(1944), Campos (1957), Allan (1965) e Rocha (1997). 
 
 
2.2.1  PRIMEIRO CICLO DA HISTÓRIA DA INDÚSTRIA MINEIRA PORTUGUESA  
 
Este período abrange desde a fundação da nacionalidade até à criação 
da Lei de Minas “Regimento de Ayres do Quental” (século XII – século XVI). 
Capítulo III – Síntese sobre o acervo da administração mineira antiga  116 
 
 
Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 
geológicas com importância patrimonial 
Os primeiros anos da monarquia ficaram marcados pela ausência de 
legislação mineira. Além do direito herdado dos antigos, por tradição, 
existiam escassas disposições incluídas em alguns forais, principalmente 
relacionadas com os direitos devidos à Coroa. 
Campos (1944) limita o primeiro grande período da história das minas 
portuguesas entre 1210, data em que surge o primeiro documento com 
relevância mineira até hoje conhecido, e 1500 que marca o início do ciclo 
das descobertas. 
Durante este período prevaleceu o princípio baseado no domínio real e 
no direito greco-romano e também muçulmano, de que todos os jazigos 
minerais eram pertença do Rei. 
A mais notável mina explorada é a mina de ouro da Adiça (existem 
documentos que atestam a sua exploração e importância desde o século 
XIII). Explorada como propriedade do Rei, nela se mantinha um seu 
representante – o quinteiro. Este não era apenas um delegado do monarca, 
mas sim um administrador e um juiz com atribuições semelhantes às do 
Procurator metallorum dos romanos (Torre do Tombo, Guadiana, L.º 5, 
fls.241) (Campos, 1944). Em 1210 D. Sancho I estabeleceu o pagamento de 
uma dízima de exploração desta mina, fazendo-a recair em benefício da 
Ordem de Santiago. 
Durante o reinado de D. Dinis (1279-1325) intensifica-se a lavra 
oficial, dirigida a extracção do enxofre, chumbo, estanho, ouro, azeviche, 
prata e ferro. Continuava a dar-se preferência à exploração de ouro que se 
traduzia nos privilégios concedidos aos mineiros de Adiça (Torre do Tombo, 
Chancelaria de D. Dinis, L.º 3, fls.100) (Campos, 1944).  
Depois de um longo período de desinteresse pela exploração mineira, 
surge em 1434 (reinado de D. Duarte) a primeira Lei Geral de Minas. Na sua 
essência, esta lei concedia a todos os vassalos do rei o direito de 
exploração, desde que o explorador pagasse dízima (contribuição equivalente 
à décima parte do rendimento) ao monarca e ao proprietário do solo. Embora 
a exploração tenha passado expressamente a ser praticada também por 
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particulares, não foi criado nenhum organismo específico com a tarefa de 
administração dos assuntos mineiros.  
Os reinados seguintes (D. Afonso V e D. João II) definem um período de 
intensa actividade mineira, assistindo-se à protecção e incentivo desta 
actividade, nomeadamente através da diminuição do rigor dos dízimos. Datam 
deste período as autorizações concedidas a Pero Vaz para explorar minas na 
área envolvente de Caminha e Ponte de Lima (Torre do Tombo, Chancelaria 
de D. João II, V, L.º 23, fls 3 verso) (Campos, 1944).  
Em seguida, no reinado de D. Manuel I (1495-1521) são abolidos os 
privilégios concedidos até então, nomeadamente aos mineiros da Adiça, 
considerando a mina como inútil. Este período corresponde ao tempo em que 
a exploração das minas de ouro do Brasil e Índia proporcionavam grande 
riqueza à coroa, contrariamente aos jazigos de minérios explorados até 
então. É desta época a publicação de uma nova Lei de Minas denominada 
“Regimento de Ayres do Quental”, em 1516. Neste Regimento, entre outras 
cláusulas, os concessionários eram obrigados a pagar o quinto do rendimento 
ao rei, tinham de indemnizar o proprietário do solo pelos estragos causados 
em terrenos cultivados e eram ainda obrigados a vender o metal aos 
armazéns reais. Campos (1957) classifica este regulamento como um plano 
de fomento mineiro numa relação directa com as necessidades industriais e 
do comércio dos metais. Lamentavelmente não foram atingidos os seus 
objectivos uma vez que sobrecarregava a indústria com o “real quinto” e 
outras contribuições.  
Este documento permanece em vigor até 1557, data em que é publicada 
uma nova lei de minas, que constituiu, praticamente durante três séculos o 
código mineiro português. De acordo com este regulamento torna-se 
possível o comércio livre de metais e estabelece-se o princípio do incentivo 
à mineração, uma vez que estipulava a atribuição de prémios a quem 
descobrisse novas minas. Inicia-se aqui uma nova etapa caracterizada pelo 
desenvolvimento da industria mineira nos territórios ultramarinos, 
principalmente com a extracção do ouro do Brasil. Até então, as minas de 
Capítulo III – Síntese sobre o acervo da administração mineira antiga  118 
 
 
Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 
geológicas com importância patrimonial 
ouro teriam constituído a mais importante actividade mineira em Portugal, 
seguida pela extracção do ferro (em Moncorvo e Gondomar) e do estanho 
em jazigos aluvionares do norte do país. 
 
 
2.2.2 DA LEI DE MINAS DE 1557 À CRIAÇÃO DA “REPARTIÇÃO DE 
MINAS” (DECRETO DE 30 DE SET. DE 1892) 
 
A partir do século XVI assiste-se à suspensão progressiva das minas 
do reino e também da actividade do sector privado. Este cenário é 
interrompido no limiar do século XIX, o qual marca um novo ciclo da 
industria extractiva portuguesa.  
Traduziu-se pela implementação da exploração directa por parte do 
Estado iniciando a lavra nas minas de carvão do Cabo Mondego (Buarcos) e 
de S. Pedro da Cova (1804) e retomando com maior amplitude as 
explorações de ouro da Adiça, de antimónio em Valongo e de estanho na 
Rebordosa e Brunhozinho (Serrano, 1972). Em simultâneo são criados 
incentivos de ordem financeira, social e fiscal à actividade mineira privada, 
que assim se vê em expansão. 
Por esta altura foi criado um plano de fomento mineiro, materializado 
em Maio de 1801 e designado “Intendência-Geral das Minas e Metaes do 
Reino”, tendo como intento o ordenamento da actividade mineira.  
A Intendência que inicialmente foi incumbida da administração e 
direcção das minas e fundições, em 1804 transferiu esses poderes, por 
decreto, para a “Direcção da Real fábrica das Sedas e Obras das águas 
livres”. Esta nova etapa representou um retrocesso do sector mineiro, uma 
vez que a Intendência perdia desde logo a sua autonomia na concessão de 
novas minas e via caducar todas as que concedera anteriormente.  
Com a nova Lei de 1850, foi criada a “Comissão Consultiva de Minas” 
na dependência do Ministério dos Negócios do Reino. A indústria mineira 
entra numa nova etapa de desenvolvimento. Este incremento é 
consubstanciado pela publicação de um decreto, em 1852, regulamentado no 
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ano seguinte. Criou-se deste modo um estatuto mineiro que prevalece 
durante a segunda metade do século XIX. Esta lei foi considerada a lei de 
minas mais empreendedora até ao momento tendo conseguido atrair capitais 
e iniciativa privadas consideráveis (Serrano, 1972). Fomentou os primeiros 
estudos geológicos do território, os quais por sua vez foram um contributo 
apreciável para a elaboração das cartas geológicas. 
Sob a sua vigência o desenvolvimento mineiro traduziu-se num 
incremento do número de concessões e consequentemente da produtividade, 
como demonstra a evolução da produção de minérios no período 
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Fig. III.1 – Evolução da produtividade mineira entre 1850 e 1880. 
Fonte: dados do Instituto Nacional de Estatística. 
 
Para esta evolução positiva contribuíram outros factores, 
nomeadamente relacionados com a existência de uma conjuntura 
internacional favorável e também a maior facilidade de escoamento da 
produção, proporcionada pelo desenvolvimento dos caminhos de ferro.  
 
 
2.3  AS LEIS QUE DETERMINARAM O INCREMENTO DA ACTIVIDADE MINEIRA 
CONTEMPORÂNEA  
 
A legislação mineira na primeira metade do século XX ficou marcada 
por três diplomas (Quadro III.1). O primeiro, lei de1917 (Lei nº 677 de 13 de 
Abril) consagra o interesse colectivo da mineração, dando continuidade ao 
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incentivo da actividade privada. A lavra era obrigatória sob pena de se 
perder os direitos de concessão. O concessionário, impedido de fazer uma 
lavra ambiciosa, tinha um director técnico que orientava os trabalhos e era 
responsável pelo desenvolvimento da exploração. A partir da década de 30 o 
direito mineiro português convergia nos Decretos n.º 18713 de 1930 e n.º 
29725 de 1939.  
Um dos aspectos fundamentais deste doutrinário relaciona-se com o 
papel determinante do Estado no fomento mineiro. Este princípio surge 
expresso art. 1º do Decreto de 39 que apresenta a seguinte redacção: 
“...compete ao Estado o estudo sistemático da riqueza mineira do país para o 
seu melhor aproveitamento, conforme os interesses superiores da economia 
nacional”.  
Neste contexto de desenvolvimento mineiro, apesar de irregular e 
precário, mas com uma conjuntura internacional favorável, verificou-se um 
incremento da produtividade, tal como testemunha a evolução da tonelagem 
de diversas substâncias produzidas, descrita na figura III.2. 
Durante o período representado estabeleceu-se a produção de enxofre 
e de pirites auro-argentíferas (Campo de Jales). Verificou-se um aumento 
de produção de minérios de manganês, estanho e principalmente de 
volfrâmio. A este propósito, Nogueira (1939) refere que a volframite 
“anuncia a guerra quando aumenta a sua produção”, neste caso prenunciando 










































Fig. III.2 – Evolução da produtividade mineira durante a década de 30.  
Fonte: Dados apresentados por Nogueira (1939). 
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O maior produtor de minérios de cassiterite e volframite, durante este 
período, foi o Couto Mineiro da Panasqueira, seguido do da Borralha. 
Praticamente toda a produção foi exportada, principalmente para Inglaterra, 
França, Bélgica e Alemanha.  
Na figura III.2 verifica-se que a produção de minério de ferro teve um 
incremento significativo nos anos de 1936 e 37. Este índice é revelador de 
um acréscimo significativo do consumo, neste caso determinado pela guerra 
civil em Espanha.  
O período correspondente às décadas de 40 e 50 ficou conhecido por 
“febre do minério” ou “época dos milhões”, designações já utilizadas por 
Aquilino Ribeiro na sua obra Volfrâmio de 1943 e Fernando Namora em 
Minas de S. Francisco de 1946. Traduziu-se pela corrida desenfreada às 
minas, sobretudo no norte e centro do país, para extracção de minérios de 
estanho e volfrâmio. A actividade desordenada das “gentes do pilhas”, 
“pessoal do quilo” ou os “apanhistas”, nomes por que era conhecido o 
pessoal não assalariado que exercia a actividade sem licenciamento, era uma 
constante por parte dos populares que assim encontravam uma maneira fácil 
e rápida de enriquecimento (ver capítulo II). Este curto período de euforia, 
coincidiu com a elevada cotação do volfrâmio (600$00/Kg, valor igual ao da 
prata, conforme referência constante num relatório da CMN sobre a situação 
dos minérios metálicos em 1951). Desenvolvendo um trabalho efémero e 
inconveniente, os “pilhas“ foram considerados um “perigo social”, 
desencadeando uma verdadeira convulsão na sociedade rural de então. Não 
possuíam o respeito pelo direito de propriedade e o referido relatório refere 
que chegavam a extrair das habitações pedras edificadas desde que estas 
contivessem volfrâmio. 
Os dados expressos na figura III.3 são reveladores deste período 
favorável de produção tungstífera, que se verificou a nível mundial. Mostram 
as oscilações de produção determinadas pelas cotações de mercado. Os anos 
de maior produção estão relacionados com as Guerras Mundiais e com a 
guerra da Coreia (anos 51-52). Estas situações de conflito reflectiram-se 
Capítulo III – Síntese sobre o acervo da administração mineira antiga  122 
 
 
Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 













cupríferas   
Ouro e Prata
numa procura mineral selectiva, controlada pelas necessidades específicas 
da máquina de guerra. Por sua vez assiste-se a uma subvalorização nos 
períodos de acalmia.  
 
Fig. III.3 – Evolução da produção mundial de tungsténio ao longo do século XX.  
Figura adaptada de Cerveira (1986). 
 
A partir da década de 80, a tendência mundial do aproveitamento de 
recursos minerais manifesta-se também em Portugal através do decréscimo 
de importância do sector metálico em detrimento dos minerais industriais. A 
figura III.4 caracteriza a produção mineira em Portugal no ano de 1981, 
relativamente às principais substâncias. Verifica-se agora a importância do 







Fig. III.4 – Contribuição relativa das principais substâncias para a produção mineira 
total verificada no ano de 1981. Fonte: Dados obtidos em Pereira (1982). 
 
Num contexto de necessidade de revalorização do sector mineiro, de 
desenvolvimento e modernização industrial, nomeadamente em termos 
ambientais, surge então um novo quadro legal (actual), publicado em 1990. É 
composto pela Lei de bases (D.L. n.º 90/90) e por dois diplomas destinados 
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especificamente ao subsector das massas minerais (D.L. n.º 89/90 – lei das 
pedreiras, entretanto revogado) e às substâncias de mais alto valor 
(metálicos e energéticos - lei das minas, D.L. n.º 88/90). 
Ao longo da História, a mineração constituiu um fenómeno 
proporcionador de valorização das regiões em que se desenvolveu. 
Contribuiu para a diminuição das assimetrias regionais, marcando o modo de 
vida das populações e o perfil sócio-económico das sociedades ao longo do 
tempo. 
As minas no norte de Portugal, após o seu encerramento, deixaram 
marcas perpetuadas no tempo, não só na paisagem mas também nas 
mentalidades. Na actualidade, ainda se recolhem testemunhos orais 
preciosos de pessoas que, de um modo ou de outro, estiveram relacionadas 
com a mineração e reflectem a tradição mineira deixada pelas vivências 
desta actividade. 
A partir da década de 90 assistiu-se a uma renovação do interesse 
mineiro na região do NW de Portugal. Este interesse é suportado pelos 
numerosos índices de minerais industriais e também metálicos, 
inclusivamente metais preciosos (Leal Gomes, 1995). 






Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 








PROPOSTA PRELIMINAR DE LOCAIS E ÁREAS  
DE INTERESSE GEOLÓGICO 




A efectiva aplicação de Planos de Ordenamento equilibrados e 
fundamentados bem como a gestão sustentável dos recursos naturais são 
necessários para conseguir uma protecção, a longo prazo, dos objectos e 
locais de interesse geológico que dê continuidade ao esforço realizado nas 
fases de inventário, caracterização e qualificação. 
A este nível, as estratégias devem integrar os objectivos abrangentes 
da conservação natural, numa aproximação articulada entre valores 
geológicos, biológicos, paisagísticos e culturais. Contudo, no que se refere 
aos valores patrimoniais de âmbito geológico, constata-se que a sua 
protecção tem vindo a desenvolver-se independente, por vezes alheada e 
não numa linha abrangente de Conservação da Natureza (Ayala-Carcedo, 
2000; Gray, 2004). Esta realidade torna-se expressiva quando se observa 
por exemplo a disposição das áreas de interesse para a conservação da 
Natureza no NW de Portugal e em especial no Alto Minho, tal como 
aparecem nos instrumentos de planeamento regional mais divulgados (fig. 
IV.1). Por outro lado, apesar da fragilidade e carácter não renovável dos 
objectos geológicos, praticamente em nenhum caso a componente geológica 
foi determinante do estatuto especial em zonografias de planeamento 
aprovado em sede municipal. 
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Fig. IV.1 – Mapa das áreas de interesse para a conservação da Natureza, elaborado 
a partir de PROTAM (CCRN, 1996a) e modificado de forma a incluir aspectos 
geológicos de importância patrimonial (Lima et al., 1999b). 
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Na figura IV.1 está expressa uma possível zonografia para esta região 
que atende à qualificação do interesse geológico (classificação geológica do 
território) onde se destacam:  
• A e B - áreas de interesse geológico que constituem propostas de 
alargamento das áreas protegidas existentes, contemplando agora 
também a diversidade geológica.  
• C – área actualmente sem qualquer tipo de estatuto de protecção da 
Natureza, muito embora apresente valores naturais diversificados 
que deveriam determinar a sua preservação. Justifica-se um 
estatuto especial de conservação tendo como ponto de partida os 
fundamentos de índole geológica – principalmente pela raridade de 
ocorrências mineralógicas relacionadas com o campo pegmatítico 
amazonítico de Taião, em Valença. 
• D – áreas de interesse geológico na zona de influência do Parque 
Nacional Peneda-Gerês, às quais corresponde uma maior densidade 
da rede de locais de interesse geológico. 
Em princípio para que seja possível contemplar a componente geológica 
nos programas de conservação da Natureza, a inserir nos Planos de 
Ordenamento das regiões, torna-se imprescindível a elaboração de cartas de 
recursos geológicos que contemplem tanto a potencialidade extractiva como 
o património, nas quais deverá estar patente, a definição de áreas de 
interesse geológico. São também necessárias as cartas de penalização 
potencial onde devem estar contempladas e delimitadas as áreas mais 
sensíveis à depreciação aguda do património geológico. 
 
 
1. ÁREAS DE INTERESSE GEOLÓGICO  
 
A rede de locais de interesse geológico até agora inventariados na 
região do Minho tem uma densidade muito heterogénea. Algumas áreas 
apresentam um grande número de sítios já identificados. Do ponto de vista 
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Fig. IV.2 – Dispersão qualitativa de Locais de Interesse Geológico (LIG’s) e selecção 
de áreas de prospecção (AIG’s assinaladas a ponteado vermelho) onde foram 
aplicados os programas de qualificação patrimonial e nas quais se deverá concentrar 
o esforço futuro na pesquisa de LIG’s. 
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De acordo com o que ficou estabelecido no capítulo I, também são 
assim classificadas as áreas onde a natureza geológica ou a favorabilidade 
para a ocorrência de recursos geológicos determinem uma elevada 
potencialidade, no que respeita à possibilidade de futura detecção de LIG’s 
ainda desconhecidos.  
Locais e áreas de especial interesse geológico são unidades diferentes 
em termos de escala e nível de organização suscitando estatutos de 
condicionamento efectivo, eficazes mas diferenciados, no que respeita a 
outros usufrutos da terra.  
De uma forma geral, cada aglomeração de locais concorre para a 
definição de uma área de interesse. No seu conjunto pode ser convertida 
num ficheiro de dados que caracteriza o património natural, com 
fundamentação geológica. A reavaliação periódica da qualidade dos locais e 
objectos implicados, encarada como uma monitorização, deve ser convertida 
para um ambiente de actualização da informação e das bases de dados, e é 
essencial para qualificação patrimonial de entidades geológicas. 
Intrinsecamente, estes conceitos assumem uma importância crítica no 
caso dos objectos geológicos e/ou arqueológicos de extrema peculiaridade e 
raridade em ambientes não abrangidos por programas de protecção 
emanados de outras valências da conservação da Natureza. 
No caso de áreas já sujeitas a estatutos de conservação, a procura 
pelas entidades gestoras, de informação da componente geológica, assegura 
um fluxo de dados de inventário e actualização onde se expressa a 
salvaguarda dos valores intrínsecos da diversidade geológica e mineira. Isto 
verificou-se no caso do estudo de áreas e locais de interesse situados na 
área de influência do PNPG. Neste contexto, algumas expressões mais subtis 
da diversidade ou particularidade geológica, uma vez detectadas e 
identificadas justificam uma qualificação proteccionista. 
A implementação dos diversos procedimentos do programa aplicado ao 
PNPG (Leal Gomes, 1996; Lima et al., 2000; Valente et al., 2000a) conduziu à 
definição de áreas de intra-parque e faixas periféricas. Estas últimas (Leal 
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Gomes, 1996) foram encaradas como um alargamento da importância 
patrimonial do Parque, em termos geológicos, e assumiram as características 
de zonas tampão periféricas, capazes de desviarem as intenções de 
depreciação geológica relativamente ao interior da área protegida.  
Na região do Minho, a detecção, identificação e qualificação dos locais 
de interesse geológica revelou uma compartimentação em quatro áreas 
geográficas principais susceptíveis de processos de gestão específicos, as 
quais são aqui referenciadas pelos seus fulcros de valor patrimonial: 
 
• Área de interesse geológico que compreende o Litoral Norte de 
Viana do Castelo e o flanco ocidental da serra de Santa Luzia;  
• Área de interesse geológico envolvendo a cumeada granítica da 
Serra de Arga e terrenos metassedimentares periféricos;  
• Área de interesse geológico delimitada geologicamente pelos 
afloramentos graníticos circunscritos de Taião e Alto dos Teares;  
• Área de interesse geológico do PNPG, que inclui zonas periféricas e 
zonas do interior do Parque envolvidas nos mesmos protocolos de 
ordenamento. 
 
Para as referidas Áreas de Interesse Geológico (AIG’s) sugere-se uma 
qualificação de LIG's como a que está simbolicamente representada na figura 
IV.2. Para esta qualificação, os LIG's têm a conotação de fulcros de interesse 
patrimonial que devem suscitar esforços concentrados de preservação e 
devem ser inseridos num contexto de ordenamento que contemple formas de 
valorização sustentável.  
A caracterização que se segue de cada uma destas unidades 
patrimoniais baseia-se nos objectos relevantes em termos de 
geodiversidade expressa e na previsão do desenvolvimento futuro para as 
principais potencialidades geológicas. Como potencialidades incluem-se 
recursos geológicos com importância económica (considerando pelo menos 
os dados publicados), e as ocorrências geológicas propriamente ditas, 
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geomorfológicas, paisagísticas e arqueológico-mineiras com interesse 
científico, didáctico ou cultural (Leal Gomes, 1992; Leal Gomes, 1995; 1996; 
Lima, 1996). 
Usando diversos indicadores para classificação patrimonial (Lima, 
1996; Lima et al., 1999a, b), é possível uma selecção de locais, os quais são 
representativos do património geológico de cada AIG. 
A classificação dos locais e das áreas é proposta sob a forma de fichas 
individuais, que se apresentam em documento complementar a esta tese 
(Guia descritivo de LIG’s), através de duas rubricas de caracterização 
sistemática: a representação de um percurso de aproximação em escala 




2.  CARACTERIZAÇÃO DE ÁREAS CHAVE  
 
Ficou atrás sugerido que as áreas de interesse geológico também 
podem ser consideradas como áreas condicionantes no âmbito da 
geoconservação e ordenamento territorial. De acordo com a figura IV.2 
foram definidas quatro AIG’s para a região em estudo: 
• Área de Interesse Geológico de Viana do Castelo 
• Área de Interesse Geológico da Serra de Arga 
• Área de Interesse Geológico do Alto dos Teares 




2.1 AIG DE VIANA DO CASTELO 
 
O conjunto de ocorrências que constituem a área de interesse geológico 
”Viana do Castelo” situa-se na faixa litoral, entre a parte sul do aglomerado 
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populacional de Vila Praia de Âncora (Gelfa, concelho de Caminha) e a parte 
norte da cidade de Viana (fig. IV.3). 
 
Fig. IV. 3 - Localização da AIG de Viana do Castelo, excerto da folha 1 da carta 
militar de Portugal, à escala 1:250000. 
 
Compreende principalmente as formações rochosas que afloram na 
zona de praia – desde a Praia Norte, em Viana do Castelo, até à Praia da 
Gelfa, em Vila Praia de Âncora - e os afloramentos graníticos que formam a 
cumeada e a vertente ocidental da serra de Santa Luzia. 
A sua cartografia geológica está publicada pelos Serviços Geológicos 
de Portugal, a várias escalas: 1:500000; 1:200000 (folha 1 do NW de 
Portugal); 1:50000 (AIG ocupa parte da folha 5A-Viana do Castelo). Uma 
cartografia temática de pormenor, à escala 1:5000, pode encontrar-se em 
Pamplona (1994; 2001). 
 
 
2.1.1 ENQUADRAMENTO GEOLÓGICO E GEOMORFOLÓGICO  
 
De acordo com Teixeira et al. (1972), Pereira (1992b) e Pamplona et 
al. (1995), a área em estudo é ocupada por depósitos sedimentares do 
Quaternário (de idade muito recente) e metassedimentos do Paleozóico e do 
Câmbrico atravessados por granitos e rochas filonianas do Hercínico (fig. 
IV.2).  
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Nos últimos anos o litoral a norte de Viana do Castelo tem assumido o 
papel de área chave no que respeita à análise estrutural dos terrenos 
situados na interface, autóctone/parautóctone e particularmente no que 
respeita à proliferação de mesoestruturas que proporcionam a interpretação 
cinemática dos deslocamentos mais típicos da 1ª e 2ª fases Hercínicas de 
deformação (Pamplona et al., 1995). Por outro lado, em Teixeira et al. (1972) 
e em Pereira (1992b), reconhece-se que uma significativa diversidade 
litoestratigráfica e intrusiva se concentra na pequena faixa litoral situada 
entre a serra de Santa Luzia e o mar. 
 
Fig. IV.4 - Enquadramento geológico da AIG de Viana do Castelo, excerto da folha 1 
da carta geológica de Portugal, à escala 1: 200000. 
 
Alguns dos mais conhecidos vestígios de bilobites Cruziana em 
quartzitos encontram-se precisamente nesta área, bem como várias 
intrusões filonianas de afinidade granitóide possuidoras de mineralogia 
peculiar. 
A geomorfologia é condicionada quer pela litologia quer pela tectónica, 
as quais determinam geoformas diversificadas. O relevo mais marcante nesta 
paisagem do litoral é a arriba fóssil, situada na vertente ocidental da serra 
de Santa Luzia, que interrompe de forma abrupta a orla litoral. Segundo 
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Teixeira et al. (1972) constitui uma escarpa de falha retocada 
posteriormente pela erosão marinha. 
A plataforma de abrasão marinha constitui uma extensa e quase 
contínua faixa de areias de praia e manchas dunares, entre Afife e Carreço. 
A abrasão marinha, sobretudo na zona de rebentação, proporciona 
afloramentos de rocha muito pouco alterada e sem depósitos de cobertura, 
de forma que os objectos geológicos de interesse patrimonial se expressam 
com particular nitidez, tanto em estrutura como em composição, tornando-se 
extraordinariamente didácticos e úteis em diferentes contextos de 
musealização e ensino/aprendizagem. 
 
 
2.1.2  RECURSOS GEOLÓGICO-MINEIROS E ESTADO ACTUAL DO SEU 
APROVEITAMENTO 
 
Actualmente, a exploração de recursos nesta região circunscreve-se no 
domínio dos minerais não metálicos - recursos geológicos classificados 
como massas minerais. A actividade extractiva actual é escassa, mas 
apresenta um significativo impacte paisagístico que no entanto parece não 
ameaçar o património geológico identificado. É exemplo disso a pedreira de 
Afife que produz rocha industrial e rocha ornamental a partir do granito de 
grão fino de Santa Luzia. Laborando há mais de três décadas, a exploração 
localiza-se em flanco de encosta, no lugar de Ninho do Mocho, a ocidente da 
serra de Santa Luzia (Fig. IV.4). Na proposta de revisão do PDM de Viana do 
Castelo, Moreira (2001) contemplou a área do actual contrato de exploração 
da referida pedreira como área de reserva para a indústria extractiva. O 
litótipo é comercializado com a designação de “granito de Afife” e faz parte 
do catálogo das Rochas Ornamentais Portuguesas (Moura, 1984).  
Na mesma revisão do PDM, grande parte do maciço de Afife que ocupa 
parte da serra de Santa Luzia, estendendo-se desde o Alto da Pena, a sul, 
até ao limite do concelho de Viana, a norte, foi considerado “área para a 
prospecção de recursos geológicos” (Moreira, 2001).  
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No que se respeita a outras potencialidades em rochas industriais, 
Pereira (1982) refere: 
 
• granito da serra de Santa Luzia e Montedor, de grão fino, de duas 
micas, tendencialmente leucocrata e porfiróide; 
• granito da faixa litoral entre Viana e Carreço, de grão grosseiro a 
médio e duas micas com biotite dominante. 
 
A diversidade geológica contempla estruturas e materiais geológicos 
que são representativos de processos geodinâmicos internos e externos.  
A ocorrência de sítios com gravuras rupestres pode potenciar o valor 
da área em apreço, numa perspectiva abrangente do património cultural.  
Assim, o inventário de georecursos contempla fulcros de interesse de 
diversa ordem no âmbito da geologia e também os sítios arqueológicos das 
suas proximidades: 
 
a) afloramentos de quartzitos com Bilobites da Praia Norte – impressões 
fósseis interpretadas como pistas de animais marinhos; 
b) afloramentos com estruturas sigmoidais nos quartzitos da Praia Norte – 
aspectos tectónicos e estruturais relacionados; 
c) evidência de dobramento em quartzitos da faixa inter-marés na Praia 
Norte; 
d) brecha com preenchimento aplítico em Carreço; 
e) pegmatitos com espodumena branca a verde da faixa inter-marés na 
Praia Norte e na Paria de Afife, cujos cristais atingem por vezes 
dimensões decimétricas; 
f) filões aplito-pegmatíticos da faixa litoral com estruturas peculiares (em 
pente e/ou com fluidalidades internas) e filões com calcedónia; 
g) filões de fácies pegmatítica intragranítica, com berilo, granada e 
turmalina em Covões, na serra de Santa Luzia;  
h) aspectos paisagísticos de grande interesse panorâmico em Covões 
(sobre a “concha” de Afife, limitada a norte pelo espigão granítico da 
Gelfa e a sul pelo monte de Montedor); 
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i) arriba fóssil que limita, no interior, a plataforma de abrasão marinha, a 
qual forma a orla litoral interrompida apenas pela colina de Montedor; 
j) aspectos geomorfológicos no granito aflorante da faixa inter-marés 
onde se destacam formas peculiares de modelado por erosão marinha; 
k) afloramentos de granito com arte rupestre de Fornelos, Bica e Laje da 
Churra, em Carreço. 
 
 
2.1.3 CARACTERIZAÇÃO PATRIMONIAL 
 
Com base na consulta dos arquivos técnicos, bibliografia disponível e 
principalmente no trabalho de campo, consideram-se de maior importância 
os locais de interesse geológico que constam do quadro IV.1. 
Da grande diversidade de evidências de terreno com interesse 
didáctico salientam-se aquelas que, sendo susceptíveis de maior 
penalização, exigem um enquadramento específico nos programas de 


















LIGF   - tipo II 
LIGG   - tipo II  
Parcialmente 





LIGG   -tipo II 
LIGM   -tipo I 
Parcialmente 





LIGM   -tipo I 
LIGP   -tipo II 
Bem 




Quadro IV.1 – Qualificação de LIG’s da AIG de Viana do Castelo com base em 
indicadores de qualificação apresentados no capítulo I. Indica-se a página respectiva 
do Guia descritivo de LIG’s (G). Notas: a) - Tipologia dos LIG's: tipo I – objectos 
geológicos a reservar integralmente, com relevante interesse científico; tipo II – 
património natural a preservar, com interesse principalmente didáctico. 
b) - Variabilidade do índice qualitativo de risco de depreciação: * risco mínimo;  
** risco moderado; *** risco elevado. 
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Para além dos indicadores utilizados no quadro IV.1, constituiu também 
item de caracterização a qualidade das evidências expressas a qual nestes 
locais é muito boa, justificando a menção de evidências bem expressas.  
Os LIG's situados na Praia Norte e Praia de Afife, pelas localizações 
próximas do mar e de centros populacionais de alguma importância, suscitam 
perspectivas animadoras quanto à sua utilização no ensino. No entanto, é 
também seu atributo uma maior fragilidade dado o fácil acesso para um 
grande número de pessoas, com diferentes motivações. 
 
 
2.1.4 ESTATUTO DA ÁREA 
 
Os objectos geológicos do litoral norte de Viana do Castelo estão 
incluidos na zona costeira denominada “Costa Verde”, a qual foi classificada 
como área de interesse para a conservação da Natureza do Alto Minho (fig. 
IV.1) no âmbito do projecto Biótopos/Corine (1985-1991), ao abrigo da 
Decisão do Conselho 85/338/CEE, de 27 de Junho. Esta classificação engloba 
um conjunto variado de habitat’s: praias, formações dunares, costa rochosa, 
rochedos isolados, gândaras, matas litorais, matagais e áreas agrícolas. 
Trata-se de uma zona de transição entre o meio aquático e terrestre, com 
uma elevada diversidade e produtividade ecológica. Desempenha importante 
função no alimento e refúgio para a avifauna e corresponde-lhe um corredor 
de migração de aves (CCRN, 1996a). 
Para além dos valores referidos, salienta-se a importância científica e 
patrimonial que foi atribuída às ocorrências pegmatíticas existentes nesta 
faixa litoral (CCRN, 1996a). Trata-se de um dos raros exemplos onde foi 
reconhecida a necessidade de preservação, tanto da biodiversidade como da 
geodiversidade. 
As áreas contempladas como Biótopos no programa Corine não 
possuem estatuto de Área Protegida, sendo no entanto reconhecido o seu 
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interesse nacional e comunitário como áreas de maior relevância para a 
conservação da Natureza (CCRN, 1995a). 
Ao nível do PDM de Viana do Castelo, com data de 1993, o Parque 
Regional de Santa Luzia e o biótopo Corine “Costa Verde” foram 
considerados Espaços Naturais a preservar. Por outro lado, na proposta de 
revisão deste PDM, e no que diz respeito aos recursos geológicos, Moreira 
(2001) classificou as condicionantes para aproveitamento dos recursos 
geológicos no concelho de Viana do Castelo, considerando três situações 
diferenciadas: 
 
• áreas para prospecção de matérias-primas para a indústria mineira; 
• áreas de reserva para a indústria extractiva; 
• lugares de interesse geológico. 
 
No que se refere à terceira situação, todos os LIG’s propostos em Lima 
(1996) e Lima et al. (1999b), foram contemplados na referida revisão do 
PDM.  
Ficou assim consagrado, em sede de ordenamento, o valor patrimonial 
das ocorrências e o apelo para que a AIG de Viana do Castelo seja 
acautelada perante qualquer intenção futura de uso da terra.  
Como refere Moreira (2001), o Município de Viana do Castelo pode 
contribuir decisivamente para a preservação dos LIG’s, sendo também 
relevante a colaboração da Comissão de Turismo do Alto Minho e da 
Associação de Municípios, no que se refere à sua divulgação. Aquele autor 
sugere que as autoridades locais devem ser responsáveis pelo 




2.1.5 QUADRO DE SÍNTESE  
 
Apresentam-se, sob a forma de um quadro de síntese, os aspectos mais 
relevantes da AIG de Viana do Castelo, contemplados nos pontos anteriores. 
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Acrescentam-se ainda dados considerados representativos da ecologia e 
biologia desta área, com base nas descrições do PROTAM (CCRN, 1996a; 
1996b). 























Faixa litoral compreendida 
entre o Forte do Cão e a 
Praia Norte, tendo como 
limite E o flanco W da serra 
de Santa Luzia.  
  
Concelho 
abrangido Viana do Castelo 
  
Área 




Biótopo Corine Litoral Norte 




Habitat’s  presentes 
Praias e dunas costeiras 
Matas e matagais 
Áreas agrícolas 










(corredor de migração de aves) 
Interesse 
 
É uma área valiosa para a investigação científica e para o ensino/aprendizagem. 
A ocorrência de sítios com gravuras rupestres potencia o seu valor da área em 
apreço numa perspectiva abrangente conservação, incluindo património geológico e 
arqueológico. 
No contexto das áreas de interesse para a conservação da natureza do Alto Minho, a 
faixa litoral Moledo/Norte de Viana do Castelo (1500ha) foi contemplada 
principalmente por constituir um corredor importante de refúgio e alimento para 
espécies de aves migradoras.  
Susceptibilidade à depreciação 
 
Principais ameaças, penalizantes do interesse patrimonial: 
- pressão turística e recreativa, concentrada sobretudo na época estival; 
- construção de infra-estruturas na zona intermarés (viveiros de crustáceos, 
piscinas); 
- colheita selvagem de minerais – pilhagem; 
- destruição de fósseis de forma indiscriminada; 
- exploração em regime de pedreira sobretudo no flanco W da serra de Santa Luzia. 
Caracterização geral 
 
A faixa litoral em conjunto com a zona de cumeada granítica da serra de Santa Luzia, 
apresenta uma significativa diversidade litoestratigráfica.  
Alguns dos mais conhecidos vestígios de bilobites Cruziana em quartzitos 
encontram-se na faixa litoral. Aqui várias intrusões filonianas de afinidade granitóide 
possuem estrutura e mineralogia peculiar. A evidência de estruturas invulgares
resultantes orogenia hercínica e também a ocorrência de formas particulares de 
modelado de pormenor diversificam as observações conferindo a esta área carácter 
exclusivo. 
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2.2 AIG DA SERRA DE ARGA 
 
O conjunto de ocorrências geológicas que constituem a área de 
interesse ”Serra de Arga” situa-se entre os rios Minho e Lima, abrangendo 
os concelhos de Viana do Castelo, Caminha, Vila Nova de Cerveira e Ponte 
de Lima (fig. IV.5).  
 
Fig. IV.5 - Localização da AIG da Serra de Arga, excerto da folha 1 da carta militar 
de Portugal, à escala 1:250000. 
 
Compreende o maciço granítico circunscrito que forma a cumeada da 
serra de Arga e a faixa de metassedimentos que acompanha o alongamento 
principal da mancha granítica aflorante com a direcção NNW/SSE (fig. IV.6). 
A área está abrangida pela cartografia geológica publicada pelos 
Serviços Geológicos de Portugal a várias escalas: 1:500000; 1:200000 (folha 
1 do NW de Portugal); 1:50000 (AIG ocupa parte das folhas 5A-Viana do 
Castelo e 1C-Caminha). Uma cartografia temática de pormenor à escala 
1:5000 encontra-se em Leal Gomes (1994). 
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Fig. IV.6 - Enquadramento geológico da AIG da Serra de Arga, excerto da folha 1 da 




2.2.1 ENQUADRAMENTO GEOLÓGICO E GEOMORFOLÓGICO  
 
De um modo geral, trata-se de uma região acidentada, com relevos 
proeminentes, separados por vales estreitos e declivosos.  
As altitudes distinguem-se em três zonas definidas no que respeita às 
formas predominantes. Às cotas superiores correspondem os declives 
abruptos, onde se relaça o maciço granítico hercínico da serra de Arga. Aqui 
são de salientar as geoformas pitorescas dos blocos graníticos erodidos 
resultantes da disjunção tabular a esferoidal. Numa zona de altitudes 
intermédias surgem formas suavizadas, formando pequenos planaltos, com 
cumeadas secundárias, onde predominam os metassedimentos silúricos. 






Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 
geológicas com importância patrimonial 
Algumas vertentes e cumeadas periféricas, no passado, constituíram áreas 
mineiras. O terceiro nível de altitudes é caracterizado pelos vales estreitos e 
declivosos ou abertos com terraços e aluviões, como é exemplo marcante o 
vale do rio Lima. 
As diferenças litológicas, onde sobressai o contraste entre os granitóides 
hercínicos e os xistos do Silúrico, as condições climáticas favoráveis à 
arenização e o condicionamento tectónico da erosão, são os factores que 
influenciam a geomorfologia.  
Nesta área, é de salientar um nível de aplanamento, ao qual se atribuem 
datações hipotéticas de 90 e 45 m.a. (Feio, 1984). Este autor refere que o 
planalto da serra de Arga, a 800m de altitude, é o mais importante 
testemunho de uma aplanação antiga, mais vasta, da qual ainda subsistem 
vestígios de menor importância, mas próximos do litoral. Movimentos 
tectónicos verticais com componente gravítica essencial teriam favorecido a 
erosão e o encaixe da rede hidrográfica e por outro lado teriam favorecido o 
desenvolvimento do planalto. 
Bem expressos e dominantes na topografia são os alinhamentos 
tectónicos de orientação N-S e ENE-WSW que correspondem à direcção 
aproximada das principais linhas de água. 
A partir dos pontos mais elevados da serra observa-se uma grande 
diversidade paisagística, abrangendo relevos situados na bacia hidrográfica 
dos rios Lima e Minho, e de alguns locais é mesmo possível observar o mar. 
A serra de Arga assume assim um grande interesse paisagístico. Aqui, 
também vários sítios de interesse arqueológico podem ser acrescentados ao 
património geológico (Teixeira, 1961).  
 
 
2.2.2 RECURSOS GEOLÓGICO-MINEIROS E ESTADO ACTUAL DO SEU 
APROVEITAMENTO 
 
As potencialidades geológicas correspondem principalmente aos 
depósitos minerais, e relacionam-se com o campo filoniano aplito-
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pegmatítico, que ocorre numa extensa faixa de metassedimentos silúricos 
que rodeia o granito da serra de Arga. Formam um zonamento cartográfico 
aproximadamente concêntrico em relação ao granito (Leal Gomes, 1994). De 
considerar também algumas formações de tipo aluvionar e eluvionar, cujas 
mineralizações detríticas secundárias estão relacionadas com esse campo 
filoniano (fig. IV.7). 
A ocorrência de estanho em filões aplito-pegmatíticos desencadeou 
uma intensa exploração nas vertentes da serra de Arga (ver fig. II.2). 
Algumas áreas do campo filoniano atrás referido permanecem favoráveis 
para a pesquisa de depósitos estaníferos (fig. IV.7). Os aluviões e eluviões 
são os maiores, e eventualmente mais promissores, depósitos de estanho 
(Leal Gomes, 1992). Simultaneamente, correspondem a estes depósitos 
aluvionares os terrenos mais férteis e intensamente aproveitados para a 
produção agrícola, principalmente a cultura do milho e do centeio. É exemplo 
a veiga de Amonde, na qual o mesmo autor refere interessantes índices de 
cassiterite e columbite-tantalite. Em termos prospectivos também os 
depósitos aluvionares dos rios Lima e Âncora têm potencial interesse 
económico. 
As ocorrências de tungsténio são menos frequentes que as de estanho e 
ocorrem em filões de quartzo com volframite e em rochas calcossilicatadas 
com scheelite, sobretudo no flanco este da serra de Arga.  
A sul, em Vilar de Murteda, o Serviço de Fomento Mineiro nos anos 80 
do século XX executou uma campanha de prospecção geofísica que permitiu 
detectar várias anomalias, possivelmente relacionadas com índices de 
volfrâmio os quais nunca foram confirmados (CMN, .1924b). 
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Fig. IV.7 – Carta de dispersão de recursos de minérios metálicos (ocorrências 
primárias) na região do Alto Minho (adaptação da carta de recursos minerais, Leal 
Gomes (1992), citado em PROTAM, Vol. II). 
 
 
   5Km 
N
    1           2          3          4         5          6       7      8      9     10  
1- Granitóides Hercínicos indiferenciados mais ou menos circunscritos. 
2- Granitos tardi-tectónicos, porfiróides, essencialmente biotíticos – correspondem a áreas produtivas 
em rochas industriais e massas de quartzo e feldspato. 
3- Terrenos metassedimentares Silúricos com índices estratiformes de W; índices sobrepostos de Au 
venular e intrusões de corpos aplito-pegmatíticos correspondentes à província pegmatítica 
hercínica. 
4- Áreas de campos aplito-pegmatíticos filiados em granitos especializados. Os corpos constituintes 
possuem mineralização litinífera e estanífera com Ta-Nb subordinados. 
5- Sectores dos campos aplito-pegmatíticos acima referidos, com mineralizações litiníferas. 
6- Índices e antigas explorações, relativos a ocorrências de Au. 
7- Índices e antigas explorações, relativos a ocorrências tungstíferas. 
8- Principais minas de Sn em situação de lavra suspensa. 
9- Principais minas de Nb-Ta em situação de lavra suspensa. 
10- Lineamentos estruturais auríferos. 
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A columbite-tantalite, mineral raro de nióbio e tântalo, ocorre em filões 
aplito-pegmatíticos muitas vezes associada a mineralizações estaníferas e 
em aluviões. Próximo de Cabração (flanco E da serra), os pré-concentrados 
de minério obtidos a partir de aplito-pegmatitos têm apresentado conteúdos 
interessantes de Ta e Nb (Leal Gomes, 1991). 
O ouro e metais associados (Pb, Zn, Ag, Bi) surgem em filões e veios 
quartzosos e também em aluviões. São frequentes os veios de quartzo e 
brechas de falha mineralizadas com sulfuretos e sulfossais de bismuto, prata 
e ouro (Leal Gomes, 1992).  
Como subproduto da extracção de estanho, volfrâmio, nióbio e tântalo, o 
ouro era obtido principalmente nos aluviões. A actividade mineira antiga para 
exploração do ouro (bem como de estanho) deixou numerosos vestígios, 
tanto na forma de desmontes e seus acessos como na toponímia de alguns 
locais (como por exemplo Folgadoiro, Ourado e Arga) (fig. II.2). 
O ferro ocorre sob a forma de hematite e goethite em bancadas quartzo 
ferruginosas de orientação NW-SE de idade paleozóica, em S. Salvador da 
Torre. Neste local (próximo da capela de Na Sª do Socorro) situa-se a antiga 
mina de ferro “Senhor do Socorro”, datada de 1876 (fig. II.2). 
O lítio ocorre em filões pegmatíticos e aplito-pegmatíticos com 
lepidolite, ambligonite, espodumena ou petalite (minerais de lítio) 
designadamente na área Verdes-Folgadoiro ou no Formigoso (Leal Gomes et 
al., 1990). 
Actualmente, nenhuma das ocorrências de minerais metálicos acabadas 
de referir está em exploração. No entanto, trabalhos efectuados no âmbito da 
interpretação estrutural e paragenética do campo filoniano de Arga, 
perspectivam a revalorização dos índices mineiros já conhecidos e revelam 
novos pólos de interesse para minerais raros, utilizados em novas 
tecnologias e minerais de aplicação cerâmica. Pelo seu interesse, o campo 
filoniano da serra de Arga é considerado “área para prospecção de matérias 
primas para a indústria mineira” (Leal Gomes, 1994; Leal Gomes, 1995). 
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Relativamente às potencialidades em rochas e massas minerais, 
particularmente no que respeita a agregados para construção, são de referir 
o granito de duas micas da serra de Arga e os xistos de Amonde. 
Actualmente, na pedreira de xistos de Amonde produzem-se, com carácter 
esporádico, placas ornamentais para revestimento de habitações. 
Também têm sido alvo de investigação as escombreiras quartzo-
feldspáticas das antigas minas de estanho na Cabração e na região Verdes-
Folgadoiro (Leal Gomes, 1995).  
A caracterização de georecursos sugere vários locais de interesse 
geológico que manifestam, por vezes de forma exuberante, a expressão 
peculiar da metalogénese típica de sistema graníticos residuais em contexto 
hercínico. 
A análise naturalista da dispersão dos georecursos permitiu o seguinte 
inventário de fulcros de interesse, agrupados principalmente atendendo à 
tipologia genética dos depósitos minerais ou seleccionados pelo seu 
interesse paragenético: 
 
a) filões hidrotermais de quartzo, tungstíferos; 
b) pegmatitos e pegmatóides hiperaluminosos com mineralizações em Li, 
Be e Al (óxidos, silicatos e fosfatos), por vezes com interesse 
gemológico; 
c) zonas de cisalhamento com sulfuretos hidrotermais auríferos; 
d) estrutura e paragénese dos depósitos poligénicos mas fortemente 
condicionados por metassomatismo de contacto – skarns tungstíferos; 
e) aplito-pegmatitos graníticos com paragéneses litiníferas do Formigoso, 
Balouca, Picoto do Carvalho, Lousado, Verdes, Folgadoiro, Pedrulhos, 
Pedras Frias e Vale de Corzes. 
f) filões aplito-pegmatíticos com olenite da Cabração; 
g) segregações metamórficas venulares com quartzo e andaluzite; 
h) pegmatitos intra-graníticos cerâmicos; 
i) eluviões e aluviões metalíferos (Sn, Nb, Ta, Ti, Au); 
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j) granada rodalite em marmitas no leito do rio Âncora; 
k) crisoberilo, topázio e corindo em pegmatitos e pegmatóides 
hiperaluminosos da serra de Arga; 
l) fosfatos hidrotermais em veios presentes em xistos negros, 
metaquartzitos, liditos e metavulcanitos do Silúrico, nos flancos da 
serra (com ocasional interesse gemológico); 
m) ocorrência de fluidalidades convolutas (“dobras”) em aplitos de 
Cabração e Cerquido. 
n) aspectos geomorfológicos de modelado do granito (geoformas), por 
vezes pitorescos; 
o) vistas panorâmicas de grande alcance paisagístico, com natureza 
essencialmente geológica; 
p) vale do ribeiro de São João de Arga, controlado por lineamento 
tectónico N-S; 
q) vale tectónico do regueiro da Lapa do Ladrão (nascente do rio Âncora), 
prolongamento para sul da importante falha de São João de Arga. 
 
São também frequentes nesta área, tradicionalmente mineira, os 
achados arqueológicos susceptíveis de serem classificados como espólio da 
indústria mineira. O seu estudo conduziu ao inventário das minas 
consideradas representativas da arqueologia mineira desta região. Foi deste 
inventário que se extraíram os exemplos mais significativos, que se 
apresentaram atrás, no capítulo II. 
 
 
2.2.3 CARACTERIZAÇÃO PATRIMONIAL  
 
A partir do inventário anterior seleccionaram-se LIG’s que contemplam 
valores múltiplos e diversificados: mineralógico, geomorfológico, 
paisagístico e arqueológico-mineiro (quadro IV.2).  
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Com uma situação privilegiada no que respeita à acessibilidade e 
legibilidade das evidências naturais ou antrópicas, alguns têm sido 
aproveitados para a prática de actividades lúdico-recreativas e educativas e 
em parte por esse motivo estão a passar por processos de degradação 
(CCRN, 1996b). Em situação de maior risco de depreciação estão os locais de 
interesse mineralógico e arqueológico-mineiro, em concreto os LIG’sM da 


















LIGM    - tipo II Bem conservado Fácil Elevada * 
Balouca 
G9 
LIGM    - tipo I Bem conservado Fácil Elevada *** 
Bretial 
G10 
LIGP    - tipo II Bem conservado Fácil Elevada * 
Cabração 
G12 




LIGF   -tipo II 
LIGP   -tipo II 
Bem 




















LIGF   - tipo II 
LIGP   - tipo II 
Bem 
conservados Fácil Elevada * 
 
Quadro IV.2 – Qualificação de LIG’s da AIG da Serra de Arga com base em 
indicadores de qualificação apresentados no capítulo I. Indica-se a página respectiva 
do Guia descritivo de LIG’s (G). Notas: a) - Tipologia dos LIG's: tipo I – objectos 
geológicos a reservar integralmente, com relevante interesse científico; tipo II – 
património natural a preservar, com interesse principalmente didáctico; tipo III – 
património construído a preservar, com interesse principalmente museológico - 
lúdico. b) - Variabilidade do índice qualitativo de risco de depreciação: * risco 
mínimo; ** risco moderado; *** risco elevado. 
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2.2.4 ESTATUTO DA ÁREA 
 
Numa proposta preliminar da Lista Nacional de Sítios, publicada em 
Maio de 1996 pelo ICN, “A serra de Arga” (ver fig. IV.1) foi incluída como 
sítio n.º 70, na área biogeográfica do continente. 
Para além da classificação mencionada, identifica-se a serra de Arga 
como área de elevado interesse faunístico (CCRN, 1996a). No que se refere a 
ocorrências geológicas com valor paisagístico, em CCRN (1995b), é realçada 
a importância de um conjunto de formações geológicas, localizadas na 
vertente SW da serra de Arga.  
A integração na Rede Natura 2000 apenas contempla o território 
correspondente ao afloramento granítico. Ficou assim excluída toda a zona 
envolvente onde afloram os metassedimentos silúricos. Acontece que é 
principalmente nesta faixa periférica da serra que se localiza a maior parte 
das minas abandonadas e das estruturas e corpos geológicos que serviram 
de recurso à exploração. Corresponde-lhes uma densa rede filoniana onde 
predominam os aplito-pegmatítos exograníticos típicos da vasta cintura 
pegmatítica Centro-ibérica, Varisca (ocorrências primárias), com os quais se 
relacionam em grande número as ocorrências classificadas como LIG´s. 
Urge preservar a multiplicidade de aspectos geológicos e mineralógicos 
característicos deste território, dada a alta susceptibilidade de alguns deles, 
perante possíveis penalizações e dado que se assiste à diversificação dos 
usos da terra, particularmente após o fácil acesso permitido pelas auto-
estradas A3, A27 e A28. 
A mais imediata e eficaz resposta aos esforços de inventário e 
qualificação do património geológico da serra de Arga e zona envolvente, 
feitos no âmbito deste trabalho de investigação, relaciona-se com o 
reconhecimento, por parte de instituições do Estado, da importância da AIG 
Serra de Arga e da necessidade da sua preservação. A este propósito e tal 
como aconteceu na AIG de Viana, os LIG’s inventariados na serra 
pertencentes ao distrito de Viana do Castelo foram contemplados na 
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proposta de revisão do PDM de Viana do Castelo (Moreira, 2001). Seria 
desejável que o mesmo viesse a acontecer em próximas revisões de PDM’s 
nos restantes concelhos da região. 
 
 
2.2.5 QUADRO DE SÍNTESE 
 
Apresenta-se, sob a forma de um quadro de síntese, os aspectos mais 
relevantes da AIG Serra de Arga, contemplados nos pontos anteriores. 
Acrescentam-se ainda dados considerados representativos da ecologia e 
biologia desta área, com base nas descrições do PROTAM (CCRN, 1996a; 
1996b). 
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Fragas e matos rasteiros 
Pastagens 
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Elevado interesse científico das ocorrências pegmatíticas, com características 
únicas no contexto da província pegmatítica hercínica. 
Salienta-se a importância didáctica e cultural quer ao nível da mineralogia 
recreativa, quer da arqueologia mineira, quer ao nível do alcance paisagístico 
sobretudo no flanco sul da serra. 
Susceptibilidade à depreciação 
 
Principais ameaças penalizantes do interesse patrimonial: 
- exploração de rochas ou minérios; 
- pressão turística e recreativa – colheita selvagem de minerais e destruição dos 
vestígios da actividade extractiva antiga; 
- ripagem para reflorestações sobretudo no flanco SE; 
- construção de infra-estruturas viárias. 
Caracterização geral 
 
Região de natureza essencialmente montanhosa com relevos graníticos -
constituindo as maiores elevações - encaixados em formações metassedimentares, 
com vertentes mais suaves e associadas a uma rede hidrográfica mais densa. As 
zonas mais elevadas apresentam maior expressividade quer ao nível da paisagem, 
da geomorfologia quer da diversidade de estruturas geológicas portadoras de 
mineralizações interessantes e raras. Actualmente existem minas abandonadas,
algumas das quais possuidoras de vestígios que permitem reconstituir a mais 
recente história mineira da região (século XX). 
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2.3 AIG DO ALTO DOS TEARES 
 
O conjunto de ocorrências que constituem a “área de interesse 
geológico” Alto dos Teares situa-se na região do Alto-Minho, nas 
proximidades de Valença - folha de Caminha, da carta topográfica à escala 
1/50000 (1C) (fig. IV.8).  
 
Fig. IV.8 - Localização da AIG do Alto dos Teares, excerto da folha 1 da carta 
militar de Portugal, à escala 1:250000. 
 
A AIG localiza-se entre a cumeada granítica do Alto dos Teares, com 
altitude máxima de 527m, e a cumeada de S. Lourenço (677m), nas 
freguesias de Taião e Sanfins, concelho de Valença, distrito de Viana do 
Castelo.  
Tem configuração alongada com aproximadamente 1,9km segundo o 
alongamento N-S e largura variável de 200m (na parte sul) a 950m na 
porção central. Coincide grosseiramente com a área de afloramento 
circunscrito da massa granítica, pós-tectónica de Taião – granito biotítico de 
grão grosseiro (fig. IV.9). 
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O terreno da AIG situa-se em zona de planalto entre cumes 
proeminentes, no entanto o terreno é acidentado e a arborização é escassa, 
predominando a vegetação rasteira nos locais de menor altitude.  
Nas elevações mais expostas aos agentes erosivos, a ausência de 
vegetação e a erosão permitem uma boa exposição de ocorrências minerais 
de interesse. 
Quanto à cartografia geológica publicada, esta área aparece 
representada a várias escalas: 1:500000; 1:200000 (folha 1 do NW de 
Portugal); 1:50000 (a AIG ocupa uma pequena parte da folha 1C-Caminha). 
 
 
2.3.1 ENQUADRAMENTO GEOLÓGICO E GEOMORFOLÓGICO  
 
O granito que ocupa a maior área de afloramento tem características 
muito idênticas ao granito de Monção que ocorre numa mancha situada nas 
proximidades (fig.IV.9). Trata-se de um granito por vezes porfiróide, com 
tonalidade rósea (microclina), de grão médio a grosseiro, biotítico, raramente 
anfibólico com plagioclase do domínio oligoclase-andesina. 
A mancha de Taião constitui um “stock” circunscrito, alongado segundo 
norte-sul (Leal Gomes et al., 1987). Contacta a norte e a este com 
metassedimentos do Paleozóico, possivelmente de idade silúrica 
pertencentes à Unidade de Valença, sendo este contacto de tipo tectónico; 
para sudoeste contacta com o afloramento de granodiorito que se estende 
até Taião; a noroeste e a sul está rodeado por um granito de duas micas, de 
grão fino, sin-tectónico (Pereira, 1992b). 
A tectónica de fractura, tardi-hercínica exprime-se em desligamentos 
frágeis que afectaram todas as unidades do soco hercínico, incluindo os 
granitos pós-tectónicos como o da área de interesse (Moreira et al., 1986). 
Nesta fase tardia, a direcção de esforço máximo compressivo tem a 
orientação aproximada N/S provocando desligamentos frágeis, dos quais os 
mais importantes são sinestrógiros e têm orientação NNE/SSW. Nas fases 
terminais registou-se ainda um novo campo de tensões com orientação 
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Fig. IV.9 - Enquadramento geológico da AIG do Alto dos Teares, excerto da folha de 
Caminha (1C), da carta geológica de Portugal, à escala 1: 50000. 
 
A erosão originou formas de modelado singular, sendo frequente 
observarem-se fenómenos de disjunção esferoidal, característicos do granito 
biotítico. Constituem também elementos típicos desta paisagem granítica, 
enormes penedos isolados e erodidos e caos de blocos.  
O mais imponente caos de blocos nesta região é o do Castelo da Furna, 
em Avelão, no maciço granítico de Monção, ao qual foi reconhecida, a nível 
autárquico, a importância de uma área protegida (Moreira, 1992). Noutros 
pontos deste maciço, alguns dos grandes blocos estão a ser aproveitados 
para a produção de pedra ornamental com significativo impacte ambiental. 
Para evitar o desmonte da totalidade dos penedos, dois deles, situados no 
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2.3.2 RECURSOS GEOLÓGICO-MINEIROS E ESTADO ACTUAL DO SEU 
APROVEITAMENTO 
 
Considerando que a AIG em apreço é muito restrita e se confina a uma 
pequena área calculada em cerca de 100ha, ao referir as suas 
potencialidades em recursos minerais será também efectuada uma 
abordagem mais abrangente de caracterização de recursos, incluindo a 
região envolvente, a qual manifesta semelhanças geológicas. 
Numerosos afloramentos na periferia da mancha granítica do Alto dos 
Teares têm potencialidade para a produção de granito ornamental, outros 
são já objecto de actividade extractiva. Trata-se de granitos rosados, por 
vezes porfiróides de grão grosseiro, biotíticos, com características 
estruturais favoráveis à implantação de pedreiras (manchas de Monção, 
Taião e Paredes de Coura). 
De acordo com dados da CCRN (1995b) no concelho de Valença estavam 
instaladas 13 pedreiras, com especial incidência em Boivão. As 
características do granito pós-tectónico estão bem patentes na pedreira de 
Felgueira, situada nas imediações de Taião. 
As principais potencialidades em recursos de minérios metálicos 
concentram-se na faixa de alongamento N/S que se estende de Taião a São 
Silvestre, área tradicionalmente vocacionada para a extracção de tungsténio. 
As minas abandonadas mais importantes situam-se em São Silvestre e Chã 
de Virialho, na serra de Taião. Além do aproveitamento de algumas aluviões, 
estas minas exploravam filões quartzosos mineralizados com volframite. 
Constituíram empreendimentos significativos, principalmente na concessão 
de Chã de Virialho com produção de 66,683ton de minério entre 1951 e 1960 
(Teixeira, 1961). 
Actualmente, os testemunhos arqueológicos imóveis das minas atrás 
referidas encontram-se em estado de ruína crescente, tanto as lavarias 
mecânicas como as restantes infra-estruturas de suporte à lavra. Parte dos 
edifícios existentes foram comprados por particulares para habitação, 
adulterando desta forma as características próprias da arquitectura mineira 
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primitiva. Agravada pela difícil acessibilidade a possibilidade de utilização 
museológica-lúdica é mínima, penalizando qualquer tipo de aproveitamento 
em termos patrimoniais. Esta constatação é lamentável dada a relevância, 
representatividade e simbolismo destas minas em termos regionais. 
O inventário da geodiversidade expressa na AIG do Alto dos Teares 
inclui: 
a) filões aplito-pegmatíticos com amazonite encaixados no granito pós-
tectónico e pertencentes ao campo pegmatítico miarolítico da região de 
Taião; 
b) filões aplito-pegmatíticos hiperaluminosos granatíferos intrusivos nos 
metassedimentos pertencentes à unidade de Valença e Vila Nune 
(ocorrem exemplares de granada com cristais transparentes de 
vermelho intenso – variedade mangano-almandina); 
c) filões quatzosos possantes com estrutura “em pente” e cristais 
automórficos em revestimentos drúsicos; 
d) fácies diversificadas de granitóides; 
e) evidência de fluidalidades (direcção de fluxo magmático marcada pelo 
alinhamento de cristais de uma fase feldspática precoce) e fracturas 
tardi a pós-tectónicas (em relação à terceira fase de deformação 
hercínica) em lajes de granito (mancha do Alto dos Teares);  
f) caos de blocos e enormes penedos arredondados, isolados, reflectindo 
os fenómenos erosivos característicos do granito dominante, nos quais 
é frequente a disjunção esferoidal – elemento típico da paisagem; 
g) profusão de microformas em escavação “pias” traduzindo processos de 
erosão típica do granito do Alto dos Teares;  
h) vista panorâmica relevante com alcance sobre paisagens do vale do 
Minho; 
i) antigas minas de volfrâmio situadas na serra de Taião (mas acessíveis a 
partir da AIG). 
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No âmbito do património arqueológico são também numerosos os 
vestígios existentes nas proximidades. Na região de Taião foram 
identificadas três mamoas, um castro e gravuras rupestres (idade do bronze), 




2.3.3 CARACTERIZAÇÃO PATRIMONIAL 
 
Nesta área de interesse ocorrem numerosos filões de uma rocha 
pegmatítica granítica que apresenta feldspatos potássicos amazoníticos. 
Trata-se da única área do SW da Europa onde os feldspatos amazoníticos 
aparecem em grande quantidade, constituindo por vezes a quase totalidade 
da zona intermédia dos filões em que ocorrem. Os pegmatitos amazoníticos 
são um subgrupo raro na tipologia dos pegmatitos graníticos, mas nesta 
região são extraordinariamente frequentes. 
Além das amazonites, outros minerais raros ocorrem nestes 
pegmatitos. 
As ocorrências do Alto dos Teares estão razoavelmente preservadas, 
por estarem em local menos acessível à rede viária municipal. Outras 
ocorrências amazoníticas das proximidades de Taião foram completamente 
depreciadas pela pilhagem mineralógica, levada a cabo por coleccionadores e 
vendedores de minerais pouco escrupulosos. Urge proteger as ocorrências 
do Alto dos Teares para que não tenham o mesmo destino.  
Note-se que o valor patrimonial da área em questão é potenciado pela 
geomorfologia (formas diversificadas do modelado granítico) e pela paisagem 
excepcional que se pode desfrutar do local.  
Assim, para a área do Alto dos Teares, definem-se interesses de vária 
ordem, atendendo à singularidade e representatividade:  
 
• interesse mineralógico (filões amazoníticos); 
• interesse geomorfológico; 
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• interesse paisagístico. 
De acordo com estes interesses, identificam-se os LIG’s patentes no 
quadro IV.3. Às designações Alto dos Teares e S. Lourenço correspondem 
não um só local mas múltiplas ocorrências, nalguns casos (principalmente do 
âmbito mineralógico) gerando uma profusão de LIG’s. 
 
a) Interesse mineralógico 
 
Assume particular interesse mineralógico os filões amazoníticos. 
Trata-se de pegmatitos miarolíticos intra-graníticos tabulares, com 
cavidades nucleares. São pouco possantes. Apresentam núcleo quartzoso e 
zona intermédia e bordadura quartzo-feldspáticas. Predominam as fácies 
tipicamente pegmatíticas de grão grosseiro, essencialmente constituídas por 
feldspatos potássicos frequentemente zonados (fig. IV.10). 
Os feldspatos potássicos são frequentemente amazoníticos. Nos leitos 


















LIG’sF    - tipo II
LIG’s M   - tipo I 
LIG’s P  - tipo II 
Parcialmente 





G24 LIG’s M   -tipo II 
Parcialmente 
conservados Razoável Média ** 
 
Quadro IV.3 – Qualificação de LIG’s da AIG do Alto dos Teares com base em 
indicadores de qualificação apresentados no capítulo I. Indica-se a página respectiva do 
Guia descritivo de LIG’s (G). Notas: a) - Tipologia dos LIG's: tipo I – objectos geológicos a 
reservar integralmente, com relevante interesse científico; tipo II – património natural a 
preservar, com interesse principalmente didáctico. b) - Variabilidade do índice qualitativo de 
risco de depreciação: * risco mínimo; ** risco moderado; *** risco elevado. 
 
 
Estes pegmatitos inserem-se no campo pegmatítico miarolítico da 
região de Taião. Os corpos filonianos instalaram-se nas juntas de contracção 
do plutonito parental, tanto nas longitudinais como nas transversais. As 
referidas juntas correspondem a fracturas de relaxação simples formadas 
aquando da consolidação do magma granítico (Leal Gomes et al., 1987). 
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Fig. IV.10 - Amostra de massa pegmatítica com cristais de microclina (rósea) e 
amazonite (verde-azulada). 
 
Os tons róseos dos megacristais de feldspato potássico (microclina) são 
devidos a uma cromatização enrubescente por impregnação hematítica (Leal 
Gomes et al., 1997; Leal Gomes, 1996). 
A amazonitização é interpretada por Leal Gomes et al. (1987; 1997) 
como um processo de cromatização sobreposta mas precoce. Estes autores 
verificaram uma relação de dependência entre o aumento de intensidade de 
amazonitização e o aumento do conteúdo de chumbo na rede cristalina do 
feldspato. 
A notícia da ocorrência dos pegmatitos miarolíticos com amazonite, 
endograníticos, na região de Taião, foi participada por Leal Gomes e outros 
autores num trabalho publicado em 1987 (Leal Gomes et al., 1987). 
 
b) Interesse geomorfológico 
 
As características morfológicas que são postas em evidência 
relacionam-se com microformas, formas de dimensão métrica ou 
decimétrica, traduzindo processos diversificados de erosão do granito (fig. 
IV.11). 
0              2 cm
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Fig. IV.11 - Microformas no granito biotítico do Alto dos Teares. 
 
O modelado de pormenor traduz-se pela profusão de cavidades 
arredondadas, abertas na superfície rochosa, com dimensões variáveis e, 
conferindo um aspecto pitoresco ao maciço, por vezes com formas insólitas. 
A estas formas são atribuídas diversas designações. Ferreira (1978) atribui-
lhes o termo “tafoni”, admitindo dimensões de alguns centímetros até vários 
metros. Vidal Romaní (1991) define ”pias” como sendo as cavidades 
formadas sobre superfícies planas horizontais que avançam aumentando o 
seu tamanho no sentido da gravidade, reservando o termo ”tafoni”, 
“cavernous weathering” ou “cacholas” para pequenas cavidades que se 
desenvolvem sempre em sentido diferente do prumo gravítico, ou seja por 
um processo de escavação ascendente ou lateral. 
As microformas, ”pias” e ”tafoni”, surgem em rochas graníticas, a 
partir de um ataque químico (salinização) em locais de fraqueza estrutural, 
relacionados com intercepção de fracturas e heterogeneidades texturais ou 
mineralógicas. O subsequente desenvolvimento pode ser devido à 
cristalização salina e à alteração da rocha sob a forma de desagregação 
granular (Twidale, 1982). 
 
c) Interesse paisagístico 
 
Vários locais desta área reúnem condições privilegiadas que permitem 
uma vista panorâmica soberba. São de extrema importância na avaliação da 
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especificidade da paisagem. Destes locais divisam-se os contrastes entre os 
vales cavados com vertentes abruptas nas encostas e as zonas planas, 
ribeirinhas, do Rio Minho. 
A unidade paisagística na qual se insere a AIG - cumes e linhas de 
cumeada – pertence à sub-região paisagística Vale do Minho (classificação 
segundo CCRN, 1996b).  
Revestida principalmente por matos e vegetação rasteira e entrecortada 
por painéis de vegetação arbórea, a fruição desta paisagem tem um carácter 
relevante ao nível da representatividade paisagística regional. 
Para oeste pode avistar-se todo o vale do Minho, de Valença até à foz. 
Para este observa-se também uma vasta paisagem com um número 
significativo de pequenas cumeadas. Os alcantilados rochosos, com destaque 
para grandes blocos arredondados, lajes em superfície quase lisa com 
fracturação rendilhada e caos de blocos representam tipicamente o relevo 
granítico do maciço de Monção. O Castelo da Furna, local já anteriormente 
referido, avista-se a partir da cumeada do Alto dos Teares. 
 
 
2.3.4 ESTATUTO DA ÁREA 
 
Esta área, nos planos de ordenamento territorial apresenta-se sem 
qualquer tipo de estatuto de protecção da Natureza, muito embora seja 
portadora de valores naturais diversificados que deveriam determinar a sua 
preservação.  
Os filões amazoníticos do Alto dos Teares constituem uma ocorrência 
rara, quer pela qualidade mineralógica dos espécimes quer pela profusão de 
pegmatitos portadores, pelo que se pode considerar única, tanto no contexto 
nacional como ibérico. 
Noutros sítios, a amazonite tem sido motivo ou atributo para a criação 
de reservas geológicas ou parques temáticos. Cita-se a título de analogia 
que as ocorrências amazoníticas do batólito de Pikes Peak no Colorado 
(USA) constituem hoje uma reserva geológica com divulgação mundial, a qual 
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foi estabelecida quando as autoridades do condado de Teller, situado nas 
proximidades, se aperceberam da depreciação patrimonial que estava a 
acontecer nas ocorrências de pegmatitos amazoníticos, por influência da 
colheita descontrolada de espécimes para colecção. 
Os locais de interesse mineralógico prestam-se a actos de pilhagem e 
portanto são mais susceptíveis à penalização do património (discussão 
apresentada no capítulo I). Uma vez assinalados, devem ser de imediato 
objecto de medidas de protecção eficazes. 
A potencialidade da área ”Alto dos Teares”, na vertente patrimonial, 
justifica um estatuto de protecção compatível com o seu interesse 
mineralógico e com a sua susceptibilidade às prováveis tendências de 
depreciação, identificadas na fig. IV.12. 
 
 
Fig. IV.12 – Identificação de focos de depreciação do património geológico; a base 
geológica é um excerto da folha de Caminha (1-C) ampliado à escala 1:25 000. 
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Do inventário de ameaças possíveis, para a área em apreço, destacam-
se as seguintes: 
• exploração de pedra natural granítica em regime de pedreira; 
• ripagem para reflorestação; 
• colheita selvagem de minerais – pilhagem mineralógica para 
comercialização de espécimes; 
• outras utilizações do território - regularização topográfica, 
escavações e abertura de acessos ao parque eólico que está planeado 
para as proximidades da AIG.  
 
A incidência da pilhagem fortuita de amazonite tem registado índices 
preocupantes nos últimos anos. O resultado das operações de desmonte dos 
filões mais expostos, para comercialização não licenciada de minerais, 
traduziu-se por uma destruição total e irreversível dos corpos pegmatíticos 
portadores de amazonite em vários locais da freguesia de Taião. 
Até ao momento, os estudos realizados no campo pegmatítico de 
Taião-Alto do Teares não permitiram detectar cristais com alta qualidade 
gemológica. No entanto estudos posteriores e novas descobertas podem vir 
a revelar essa qualidade (Leal Gomes et al., 1997; Ferreira et al., 1999). 
Desde já os corpos conhecidos podem proporcionar algum material com 
utilidade ornamental para objectos de adorno pessoal e peças de colecção. 
Portanto o potencial de depreciação permanece e pode vir a expandir-se. 
Por outro lado, equaciona-se a possibilidade de exploração futura do 
granito regional onde os pegmatitos amazoníticos se encontram implantados. 
No vizinho maciço de Monção, a distribuição caótica das pedreiras de 
extracção de granitos depreciou a qualidade paisagística da região. Efeito 
que é bem visível de alguns locais mais elevados da área do Alto dos 
Teares. 
O maciço granítico pós-tectónico de Taião, hospedeiro das amazonites, 
é também apto para a produção de rocha ornamental. Possui características 
muito semelhantes às do granito de Monção. 
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O número de pedreiras tem aumentado nesta região: o granito é 
comercializado sob a designação de “Cristal Rosa” (Moreira, 1992). O 
licenciamento e a instalação de novas explorações deveria ser ponderada 
considerando a existência do património atribuível a esta área de interesse 
geológico, particularmente no que respeita às ocorrências amazoníticas. 
Também é factor de penalização ambiental a ripagem para 
reflorestação. Estão a ser utilizadas para a cultura intensiva de eucaliptos as 
encostas exposta a NE (fig. IV.12). 
Na cumeada do Alto dos Teares está prevista a instalação de um 
parque eólico. Em princípio irá situar-se na periferia da área que se 
pretende preservar, mas pode constituir um factor de depreciação pois pode 
tornar-se um local de atracção de visitantes e acesso facilitado por 
melhores vias de comunicação. O traçado das infra-estruturas e 
acessibilidades já deveria ser planeado, considerando a necessidade de 
preservação da área de interesse geológico.  
Devem ser equacionadas formas de tornar compatível a persistência da 
AIG com outras intenções de uso do território. A motivação para a aplicação 
de medidas de protecção pode organizar-se em duas vertentes que se 
relacionam. Por um lado são de considerar as características intrínsecas da 
ocorrência mineralógica, nomeadamente a sua peculiaridade e raridade. Por 
outro lado devem ser tidos em conta e avaliados os diversos factores 
penalizantes, que se identificam nas imediações. 
A forma mais eficaz de ordenar e disciplinar a utilização deste 
território, no sentido de evitar a degradação dos valores naturais em causa é 
a sua classificação como “área protegida”. 
A fig. IV.13 estabelece uma zonografia de ordenamento desta área, tal 
como foi apresentada à Câmara Municipal de Valença, em 2002, com vista à 
inclusão nos estudos regionais que servem de base ao Plano Director de 
Valença (Lima et al., 2002a). 
De acordo com esta zonografia, definem-se áreas diferenciadas quanto 
aos estatutos de protecção a contemplar. A AIG total tem a designação de 
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parque pegmatítico, no qual se inclui uma área de reserva integral, 
denominada parque amazonítico. Esta demarcação de uma zona de protecção 
integral tem por objectivo a manutenção das evidências dos processos 
naturais em estado imperturbável, tal como está consagrado na redacção do 
nº 2 do artigo 11º do D.L. n.º 19/93 de 23 de Janeiro (diploma que qualifica e 
regula as áreas naturais protegidas). Espera-se que esta proposta possa 
contribuir, desde logo, para a implementação, com sucesso, de medidas 
cautelares no âmbito das directivas camarárias consagradas no PDM. 
 
 
2.3.4.1 Enquadramento jurídico 
 
A legislação que harmoniza os Planos Especiais de Ordenamento do 
Território - PEOT (D.L. n.º 151/95, de 24 de Julho, com redacção dada, por 
ratificação, pela Lei nº 5/96, de 29 de Fevereiro) define-os como 
instrumentos normativos, da iniciativa da administração directa ou indirecta 
do Estado. Eles fixam princípios e regras quanto à ocupação, ao uso e à 
transformação do solo nas áreas a que dizem respeito.  
É neste âmbito que se situam os planos de ordenamento de áreas 
protegidas (POAP), cujo enquadramento jurídico se rege pelo D.L. n.º 
221/2002 de 22 de Outubro. Por sua vez, é nestes termos que se 
contextualiza a proposta apresentada à Câmara Municipal de Valença, atrás 
referida. De acordo com a legislação em vigor (D.L. n.º 221/2002) a 
autarquia tem competência para propor a classificação desta AIG como área 
protegida, de âmbito regional ou nacional. O primeiro caso configura a 
classificação como “paisagem protegida”, cabendo à autarquia a gestão 
daquela área. No entanto, a figura jurídica que melhor assegura a 
preservação e valorização das formações geológicos e geomorfológicas em 
causa é a de parque natural (área protegida de interesse nacional), 
consagrada no artigo 2º do Decreto Lei atrás referido. Neste sentido 
compete à autarquia apresentar ao ICN uma proposta de classificação, que 
seja compatível com a relevância desta AIG. 
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Fig. IV.13 – Proposta de zonografia de ordenamento da AIG do Alto dos Teares. 
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2.3.5 QUADRO DE SÍNTESE 
 
Apresenta-se, sob a forma de um quadro de síntese, os aspectos mais 
relevantes da AIG do Alto dos Teares, contemplados nos pontos anteriores. 
Acrescentam-se ainda dados considerados representativos da ecologia e 
biologia desta área, com base nas descrições do PROTAM (CCRN, 1996a; 
1996b). 
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Área montanhosa que se 
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Mineralógico: filões pegmatíticos graníticos com amazonite 
 
Geomorfológico: formas erosivas típicas de modelado granítico – piais e tafoni 
 
Paisagístico: Vista panorâmica do vale do Minho, de Valença até à foz. 
Susceptibilidade à depreciação 
 
Principais ameaças penalizantes do interesse patrimonial: 
- exploração em regime de pedreira; 
- ripagem para reflorestação; 
- colheita selvagem de minerais – pilhagem; 
- pressão turística e recreativa. 
Caracterização geral 
 
Situa-se numa zona de cumeada granítica, com altitude média de 500m. Ocorrem 
numerosos filões amazoníticos tendencialmente horizontais a sub-horizontais, 
pouco possantes, encaixados no granito pós-tectónico de Taião. 
As formações rochosas assumem também um papel de destaque em termos
geomorfológicos e ecológicos. 
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2.4 AIG DO PARQUE NACIONAL DA PENEDA-GERÊS 
 
Compreende a área do PNPG, e uma vez que os valores geológicos 
determinam ainda áreas periféricas, esta AIG estende-se para além dos 
limites do Parque, englobando faixas na sua bordadura noroeste, sul e 
sudoeste. A sua localização apresenta-se na figura IV.14. 
 
 
Fig. IV.14 - Localização da AIG do PNPG na carta topográfica à escala 1:250000, 
folha 1, reduzida. 
 
O PNPG abrange uma área montanhosa do NW português com 
prolongamento para a Galiza onde toma a designação de Parque Natural da 
Baixa Limia-Serra do Xurês, possuindo uma área total de cerca de 72000ha 
(Azevedo, 1995). 
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Desenvolve-se, de NW para SE, por terrenos dos concelhos de 
Melgaço, Arcos de Valdevez, Ponte da Barca, Terras de Bouro e Montalegre. 
As faixa de bordadura compreendem o prolongamento das serras da 
Peneda, Soajo e Amarela e as orlas das albufeiras de Vilarinho das Furnas, 
Caniçada e Salamonde. Correspondem a uma largura variável que pode 
alcançar 25Km de distância (para SW) relativamente aos limites do Parque. 
No que respeita à ocupação humana do território, na área do Parque 
vive uma população de aproximadamente 15000 habitantes (constituindo 114 
aldeamentos) que se dedica principalmente à agro-pastorícia. A presença 
desta comunidade serrana e a necessidade de preservar a sua cultura e os 
seus interesses, condicionaram à partida o ordenamento do Parque, que está 
dividido em duas zonas distintas: área de ambiente rural, com uma filosofia 
de pré-parque, e o Parque propriamente dito, correspondente à área de 
ambiente natural (PNPG, 1995).  
Na primeira, ambiente rural e de fácil acesso, incluem-se as figuras de 
reserva turística, zona de recreio e turismo, e de reserva paisagística, 
consideradas no plano de ordenamento do PNPG. Embora se trate de uma 
zona condicionada, privilegiam-se as actividades tradicionais das populações 
residentes, desde que estas contribuam para a preservação e valorização do 
território do Parque. É permitida a agricultura, pastorícia, apicultura, recolha 
de lenhosos, roça de mato e colheita de produtos silvestres sem 
inviabilização das espécies, usos de água (excepto as acções que visem a 
exploração) e outros usos e costumes locais, designadamente festividades e 
manifestações culturais. Esta área, onde a pressão humana mais fortemente 
se faz sentir, rodeia parcialmente a área de ambiente natural. Serve-lhe de 
tampão, protegendo-a da pressão humana. Foi classificada em quatro zonas: 
agrícola, florestal, silvopastoril e zona de protecção aos recursos e sistemas 
naturais.  
O Parque propriamente dito foi classificado de Reserva Natural (área de 
ambiente natural onde é permitida apenas a pastorícia no âmbito do usufruto 
dos recursos naturais) e dentro desta incluem-se três zonas:  
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• de protecção parcial (P); 
• de protecção complementar (C); 
•  de protecção total (T).  
Na figura IV.15 identifica-se o zonamento do Parque, de acordo com a 
planta de síntese do Plano de Ordenamento (PNPG, 1995). 
Na área de protecção total (T), também conhecida por Reserva Integral, 
é proibido qualquer tipo de intromissão do Homem na natureza, quer ao nível 
da intervenção sobre as formações geológicas quer ao nível da fauna e da 
flora, podendo desta forma observar-se os fenómenos naturais na sua 
máxima expressão e evolução. Apenas comporta o turismo na sua função 
estritamente pedagógica através de percursos pedestres, tornando-se uma 
área de excelência para a investigação científica nos seus diversos domínios. 
No que se refere à cartografia geológica publicada, esta área aparece 
representada a várias escalas: 1:500000; 1:200000 (Folha 1 do NW de 
Portugal); 1:50000 (a AIG ocupa parte das folhas de Monção 1B, Arcos de 
Valdevez 1D, Portos 2A, Tourém 2C, Ponte da Barca 5B e de Montalegre 
6A).  
Para além desta cartografia, existe uma carta geológica do PNPG à 
escala 1:50000, editada em 1991 pelo então designado Serviço Nacional de 
Parques, Reservas e Conservação da Natureza (Moreira et al., 1991). 
Na área de protecção total (T), também conhecida por Reserva Integral, 
é proibido qualquer tipo de intromissão do Homem na natureza, quer ao nível 
da intervenção sobre as formações geológicas quer ao nível da fauna e da 
flora, podendo desta forma observar-se os fenómenos naturais na sua 
máxima expressão e evolução. Apenas comporta o turismo na sua função 
estritamente pedagógica através de percursos pedestres, tornando-se uma 
área de excelência para a investigação científica nos seus diversos domínios. 
No que se refere à cartografia geológica publicada, esta área aparece 
representada a várias escalas: 1:500000; 1:200000 (Folha 1 do NW de 
Portugal); 1:50000 (a AIG ocupa parte das folhas de Monção 1B, Arcos de 
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Fig. IV.15 – Projecção das zonas de protecção de acordo com a planta de síntese 
integrante do Plano de Ordenamento do PNPG. 
 
 
       5 Km 
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Para além desta cartografia, existe uma carta geológica do PNPG à 
escala 1:50000, editada em 1991 pelo então designado Serviço Nacional de 
Parques, Reservas e Conservação da Natureza (Moreira et al., 1991). 
 
 
2.4.1 ENQUADRAMENTO GEOLÓGICO E GEOMORFOLÓGICO  
 
A área do PNPG situa-se na Zona Centro Ibérica. A sua porção mais 
oriental inclui-se já na subzona Galiza média/Trás-os-Montes. 
No seu interior predominam rochas graníticas que foram classificadas 
em três conjuntos distintos, de acordo com Moreira et al. (1991):  
 
• granitos sintectónicos em relação à terceira fase de deformação 
Varisca (D3) – incluem os maciços subautóctones de Tourém e 
Castro Laboreiro e os autóctones de Pedrada, Ermida, Parada 
Tourém, Lindoso , Várzea, serra Amarela, Soajo, Mezio, Germil, 
Sezelhe e Frades;  
• granitos tardi-tectónicos, instalados no final da última fase de 
deformação (D3) –maciço de Terras de Bouro;  
• granitos pós-tectónicos – instalados na última intrusão magmática 
relevante posterior à terceira fase de deformação – incluem os 
maciços e “stocks” de Paufito, Tieiras, Carris, Borrageiro e 
Gerês.  
 
Este último conjunto constitui a litologia granítica mais representativa 
do PNPG e também a de maior área de afloramento na serra do Gerês e em 
parte da serra da Peneda (fig. IV.16). 
A figura IV.15 sugere que a litologia granítica foi factor primordial 
condicionante da actual geografia do PNPG. Note-se a correlação espacial 
das manchas cartográficas de afloramento de granitos pós-tectónicos com o 
zonamento das áreas de ambiente natural. Embora inadvertidamente, as 
características litológicas foram induzindo, ao longo do tempo, o contorno 
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das áreas de protecção especial que iam sendo seleccionadas, o que está 
relacionado com a influência determinante da geomorfologia sobre a 
microclimatologia, cobertura vegetal, agricultura e fixação dos 
assentamentos urbanos.  
 
Fig. IV.16 – Enquadramento geológico da AIG do PNPG; excerto da carta geológica de 
Portugal à escala 1 500 000. 
 
As evidências de campo revelaram que é sobretudo neste tipo de 
granito, pós-tectónico, que ocorrem os filões pegmatíticos graníticos mais 
espectaculares, de maior riqueza mineralógica, assumindo maior 
expressividade e beleza nas cavidades miarolíticas.  
Estes corpos diferenciados do granito do Gerês, diversos do ponto de 
vista paragenético, foram observados em vários locais tanto no interior do 
parque como na sua periferia, podendo referir–se, como exemplos 
paradigmáticos, as bolsadas intra-pegmatíticas em granito heterogéneo de 
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Vilarinho das Furnas, as bolsadas intra-pegmatíticas de Salamonde e os 
corpos tabulares da área Carris-Nevosa.  
Incluída no granito do Gerês, merece destaque pela sua singularidade e 
especificidade, a ocorrência de granito de fácies orbicular, em Couto do 
Osso, intrusivo no granito porfiróide da serra da Peneda. Foi estudada por 
Simões et al. (1980). 
Pelas mesmas razões, releva-se a fácies de cor vermelha, sobretudo 
constituída por feldspatos rosados e minerais verdes, clorites e epídotos, 
associada a zonas particularmente fracturadas, sobretudo em zonas de 
cisalhamento e brechificação. Esta fácies particular do granito do Gerês 
deve-se a um forte enrubescimento condicionado por acção hidrotermal, 
contemporâneo ao da fracturação (Martins, 1972). 
Salienta-se também, pela raridade neste contexto geológico, a 
ocorrência de um pequeno afloramento de rochas ultrabásicas no interior das 
manchas granitóides e migmatíticas, predominantes na região de Lamas de 
Mouro, em Melgaço. De acordo com os autores que detectaram e estudaram 
esta ocorrência, o mecanismo provável que originou a sua instalação numa 
zona de migmatitos graníticos relaciona-se com o fecho do fosso ibérico e 
colisão das zonas de Ossa Morena e Centro Ibérica, desencadeando 
processos de subducção, posteriormente abortados (Ribeiro et al., 1986; 
Ribeiro et al., 1987). Admitem tratar-se de material injectado, mantélico ou 
da crosta oceânica, que atravessou sedimentos (pré-câmbricos, câmbricos 
ou silúricos), tendo sido carreado, provavelmente, no final da primeira fase 
de deformação hercínica. 
De referir também pela sua elevada frequência e particularidade das 
estruturas internas, principalmente no granito do Gerês, os filões de quartzo, 
por vezes mineralizados. Revelam variedades invulgares de quartzo, 
designadamente calcedónia, jaspe, ametista e quartzo hematóide. Têm 
estrutura em pente ou cataclástica, típica de litologias de falha e zonas de 
cisalhamento.  
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Por vezes observam-se fracturas preenchidas em simultâneo por 
quartzo e rocha básica. Outras vezes esta rocha intercepta os filões de 
quartzo mostrando que estes são precoces em relação à instalação dos filões 
básicos. Os filões de rocha básica são pouco abundantes, de observação 
acessível nas vertentes da estrada Gerês-Portela do Homem, encontrando-
se regra geral muito alterados, transformados em massa argílica ferruginosa. 
Do ponto de vista geomorfológico, a área em estudo é caracterizada por 
acentuados relevos, vales profundamente encaixados com fortes declives e 
grande beleza paisagística. Percorrida por uma densa rede hidrográfica, 
abrange parte das principais bacias hidrográficas definidas pelos rios Minho, 
Lima e Cávado. Estas compartimentam o maciço granítico, condicionando as 
três principais unidades topográficas: 
 
•  as serras da Peneda (1314m de altitude) e Soajo (1416m) 
localizadas no interflúvio definido pelos rios Minho e Lima; 
•  a serra Amarela (1335 m) no interflúvio definido pelos rios Lima 
e Homem;  
•  a serra do Gerês (1507 m) que corresponde ao interflúvio dos 
rios Homem e Cávado. 
 
O conjunto de afluentes e subafluentes, muitos de carácter torrencial, 
constituem uma rede hidrográfica significativa, cuja tectónica de fractura foi 
determinante para a sua instalação. A interacção referida resultou na 
degradação das superfícies de aplanamento terciárias e em consequência 
originou um terreno fragmentado, descontínuo, de interflúvios e “talweges” 
com relevante expressividade (Vidal Romani et al., 1989a).  
O traçado de alguns vales reflecte inequivocamente a direcção da 
fracturação referida, tardi-hercínica, sendo dos exemplos mais marcantes 
nesta região o vale do rio Gerês, instalado no desligamento frágil esquerdo 
(falha Gerês-Lovios), de direcção NNE/SSW, e os vales dos rios Cávado e 
Lima, estes resultantes de desligamentos frágeis direitos, de direcção ENE-
WSW. 
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Neste contexto orogénico foram registados cinco níveis de erosão, de 
acordo com observações registadas por Moreira et al. (1991) e Coudé-
Gaussen (1978; 1979). Alguns desses níveis estão relacionados com 
paleoclimas tropicais mesozóicos e cenozóicos. No entanto a morfogénese 
mais conspícua é a glaciária e periglaciária plistocénicas. Moreira et al. 
(1981) identificam formas de natureza glaciárica, na serra da Peneda, como 
sejam o perfil em U do alto vale do rio Vez e a presença de penedos 
aborregados, superfícies polidas e estriadas, moreias laterais e de fundo, 
blocos erráticos e depósitos de obturação. Na serra do Gerês, Vidal Romani 
et al. (1989a, b) e Brum Ferreira et al. (1992) apresentaram resultados de 
um levantamento cartográfico de pormenor das formas dos depósitos 
glaciários e periglaciários da serra do Gerês-Xurés. Dedicaram-se 
particularmente à estrutura dos “tills” subglaciários, de grande importância 
para o diagnóstico das formas de erosão e de acumulação, e determinantes 
da extensão máxima da glaciação. 
Partindo de uma minuciosa investigação de campo e com base em 
argumentos de natureza geológica, a existência de vestígios de glaciarismo 
nas montanhas do Minho está hoje bem documentada. No passado, contudo, 
a fase do glaciarismo foi controversa: Coudé- Gaussen (1978; 1979; 1981) e 
Schmidt-Thome (1978), independentemente, defenderam a existência de 
vestígios de cobertura glaciar. Teixeira et al. (1979), pelo contrário, 
negaram radicalmente a existência de vestígios nas montanhas do noroeste 
do Minho, atribuindo os fenómenos erosivos e os depósitos, a simples 
modelados de origem torrencial. 
 
 
2.4.2 RECURSOS GEOLÓGICO-MINEIROS E ESTADO ACTUAL DO SEU 
APROVEITAMENTO 
 
Actualmente a exploração de recursos na zonografia da AIG está restrita 
à área envolvente do parque e circunscreve-se ao domínio dos minerais 
industriais e rochas e massas minerais. A indústria extractiva mais 
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promissora incide sobre a pedra natural granítica. Em exploração crescente 
refere-se a região de Amares-Póvoa de Lanhoso-Vieira do Minho. 
Os materiais cerâmicos pegmatíticos (quartzo, feldspato, minerais de 
lítio) apresentam algumas possibilidades e espera-se que no futuro venham 
ainda a ser valorizados (Valente et al., 2000b). Existem no entanto recursos 
base definidos no domínio dos minerais metálicos que, sobretudo no caso do 
estanho e tungsténio, foram alvo de uma intensa actividade no passado, com 
fulcro na área tungstífera da Borralha (Couto mineiro da Borralha). 
Actualmente atravessam uma fase de inviabilidade das extracções, comum 
ao panorama nacional no que se refere ao aproveitamento de materiais 
metálicos.  
No que diz respeito à exploração do ouro assumem alguma importância 
as pequenas minas de ouro e prata que se distribuem desde Vila Nova de 
Muia a S. Miguel de Entre Ambos os Rios (já dentro da área do parque numa 
extensão de 6Km, aproximadamente), tendo algumas sido, possivelmente, 
exploradas pelos romanos (Moreira et al., 1991).  
Na área do PNPG não existe extracção actual de qualquer tipo de 
substâncias. Existem no entanto antigas explorações mineiras, de minérios 
metálicos, com testemunhos de interesse no âmbito da arqueologia mineira, 
com destaque para as minas do Borrageiro e de Carris (Salto do Lobo). Esta 
última produziu concentrados múltiplos de tungsténio, estanho e molibdénio, 
e foi já apresentada no capítulo II. 
No que se refere aos materiais não metálicos, foi sobretudo o granito 
do Gerês de fácies rósea que foi objecto de extracção de rocha ornamental.  
Em síntese, o programa de prospecção e caracterização de 
georecursos, colocou em evidência objectos geológicos situados nos 
seguintes domínios:  
a) pegmatitos muito variados do ponto de vista paragenético; 
b) minerais pegmatíticos raros, exclusivos do PNPG e representativos da 
sua mineralogia; 
c) diversidade mineralógica associada a veios quartzosos; 
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d) alinhamentos estruturais frágeis condicionantes da geomorfologia da 
paisagem que mostram geometrias de deformação frágil muito 
variadas; 
e) fácies graníticas variadas; 
f) formas diversificadas de erosão granítica, sobretudo no granito pós-
tectónico; 
g) vestígios de glaciomorfologias nas serras da Peneda e Gerês; 
h) vistas panorâmicas de grande qualidade visual e alcance paisagístico; 
i) minas abandonadas onde persistem objectos móveis e imóveis de 
interesse patrimonial. 
 
Estes domínios de interesse apresentam também uma diversidade 
intrínseca para cada caso. É exemplo disso o que se passa ao nível da 
diversidade mineralógica (quadro IV.4), a mais susceptível à depreciação, e 
também uma das mais representativas e de maior interesse patrimonial no 
contexto do PNPG. 
 
 
2.4.3 CARACTERIZAÇÃO PATRIMONIAL  
 
Em termos geológicos, o ordenamento do parque não deve ser 
entendido independentemente das regiões limítrofes, daí que neste trabalho 
também estejam contempladas áreas periféricas. O estudo foi desviado para 
as zonas onde é mais tradicional a incidência do interesse dos visitantes, 
quer por estarem presentes aspectos morfológicos e paisagísticos 
relevantes, quer por existirem ocorrências de interesse mineralógico que 
suscitam intenções de colheita e portanto motivam a depreciação.  
A apreciável diversidade geológica é mal conhecida, em especial no 
que diz respeito às ocorrências mineralógicas invulgares relacionadas com 
depósitos associados à diferenciação em sistemas graníticos residuais. A 
geomorfologia glaciar e a paisagem granítica são pelo contrário já bastante 
conhecidas, mesmo dos visitantes leigos. 
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Grupo composicional / 






Índice qualitativo de 
abundância 
No PNPG     No local                   
paradigmático        
Metal nativo       Bi Lagoas do Marinho Pegmatito +                    + 
Haletos              FLUORITE Tourém Pegmatito +                    + 
Carbonatos       CALCITE 
                                ARAGONITE  
                                DOLOMITE  









                      ++ 
                      ++ 
                      + 
                      + 
 Fosfatos           APATITE 
                          XENOTIMA 
            MONAZITE 
            TRIPLITE                 








+                    ++ 
                      + 
                      + 
                      ++   








Prados da Messe 
Vilarinho das Furnas 
Salamonde 










+++                ++ 
++                  +  
                      ++++ 
++++              +++  
+++++            ++++ 
+                    +   
                      +  





 AMETISTA  
 HEMATÓIDE 
        c/ incl. de  TURMALINA 
        c/ incl. de   RÚTILO 








Água da Pala 
Água da Pala  
Seara 
Veio de Quartzo 
Veio de Quartzo 
Pegmatito 
Veio de Quartzo 
Pegmatito 
Veio de Quartzo 




+                    +++ 
++                  +++                  
+++                ++  
                      + 
                      +  
+                    +++ 
+                    +++ 
+                    ++ 
                      + 
+                    ++ 




Veio de Quartzo 
Veio de Quartzo 
+                    +++ 
+                    ++ 










Vilarinho das Furnas 
Lamas de Mouro 
 
Pala 
Pitões das Júnias 











Pegmatito e veio 
de Quartzo  
Veio de Quartzo 
Pegmatito 
+                    +    
+                    +++ 
 
+                    + 
+                    +++  
++                  +++ 
+                    + 
 
+++                +++ 
                      + 












Veio de Quartzo 
Veio de Quartzo 
Veio de Quartzo 
Veio de Quartzo 
Veio de Quartzo 
Veio de Quartzo 
+                    ++    
                      +                
+                    ++    
+                    + 
                      + 
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Quadro IV.4 – Inventário mineralógico da AIG do PNPG. Referem-se os minerais mais 
representativos da diversidade mineralógica desta área (Lima et al., 2000). Índice de 
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Assim, para a área do PNPG definem-se interesses de vária ordem, 
atendendo à singularidade e representatividade:  
 
• interesse geológico (sentido estrito); 
• interesse mineralógico; 
• interesse geomorfológico; 
• interesse paisagístico; 
• interesse arqueológico-mineiro. 
 
a) Interesse geológico (sentido estrito) 
 
Neste âmbito, os locais que se identificam no quadro IV.5 relacionam-
se com a diversidade petrológica associada quer aos diferentes tipos de 
rocha que afloram no PNPG (primeiro grupo de locais do quadro), quer a 
diferentes fácies do granito do Gerês (Couto do Osso). 
Em relação ao primeiro grupo de locais, o interesse geológico 
relaciona-se com filões de rocha básica que intruem o granito regional com 
uma direcção preferencial NNE-SSW e possança variável entre 60cm a 2m. 
Em geral apresentam-se muito alterados por vezes transformados em 
massas argilosas acastanhadas. Muitos ocorrem nas proximidades da falha 
Leonte-Lovios e com a mesma direcção deste alinhamento tectónico. Nos 
contactos com os filões básicos o granito do Gerês apresenta-se 
enrubescido. Na matriz fina da rocha básica dos filões destacam-se cristais 
prismáticos de horneblenda. mais resistentes à alteração, os quais chegam a 
atingir 5mm de comprimento. A rocha tem textura porfírica com uma fracção 
matricial essencialmente feldspática, que se diferencia da fracção 
fenocristalina, máfica (Moreira et al., 1991).  
Em relação ao granito orbicular do Couto do Osso, o afloramento 
ocorre na serra da Peneda, instalado no granito do Gerês e desenvolve-se 
segundo um alongamento E-W. A rocha é formada por massas ovóides, umas 
quase esféricas, outras elipsoidais ligadas por matriz semelhante ao granito 
regional. O núcleo dos nódulos é essencialmente quartzo-feldspático 
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envolvido por cristais com disposição radial e textura granofírica. A 
ocorrência foi estudada por Simões et al. (1980), que lhe atribuem origem 
metassomática. Provavelmente formou-se na fase final de instalação do 
maciço granítico da Peneda. 
 
LIG’sG                            PATRIMÓNIO GEOLÓGICO (SENSO ESTRITO) 
Designação geográfica Diversidade expressa 
Suporte 
litológico Suporte estrutural 
-Cantina G41 
-Leonte G44 
-Portela do Homem G107 
-Rochas básicas Granito do Gerês 




ao final da orogenia 
Hercínica (Moreira et al., 
1991) 





Corpo homogéneo de 
rocha ultra-básica 
relacionada com a 
injecção de material 
mantélico ou da crosta 
oceânica (Ribeiro et al., 
1987) 
-Couto do Osso 
G28 
-Granito de grão fino 
-Granito orbicular 
-Granito porfiróide de 





formada na fase final de 
instalação do maciço 
granítico da Peneda 
(Simões et al., 1991) 
 
Quadro IV.5 – Apresentação dos LIG’s da AIG do PNPG no âmbito do património 
geológico (senso estrito). Para cada local indica-se a página respectiva do Guia 
descritivo de LIG’s (G). 
 
b) Interesse mineralógico 
 
Seleccionaram-se locais que se relacionam com depósitos quer de 
crustificação venular hidrotermal (no quadro IV.6), quer associados a 
pegmatitos miarolíticos intra-graníticos (no quadro IV.7). 
Os filões de quartzo formam alinhamentos por vezes extensos. 
Geralmente distribuem-se por duas direcções preferenciais, N-S e E-W, 
embora ocorram alguns com direcção NNE-SSW. Localizam-se próximo dos 
principais alinhamentos tectónicos, parecendo existir uma relação entre eles. 
De uma maneira geral, a espessura varia entre 20cm e 1m. 
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LIG’sM                                    PATRIMÓNIO MINERALÓGICO 
Designação geográfica Diversidade expressa 
Suporte 
litológico Suporte estrutural 












-Xedas 1 G113 















Filões de quartzo 
hidrotermal 
relacionados com os 
principais alinhamentos 
estruturais associados a 
zonas de cisalhamento 
ou de simples fractura 
 
 
Quadro IV.6 – Apresentação dos LIG’s da AIG do PNPG no âmbito do património 
mineralógico, associados a depósitos de crustificação venular hidrotermal. Para cada 
local indica-se a página respectiva do Guia descritivo de LIG’s (G). 
 
A estrutura é marcada por um crescimento dos cristais em “comb”, 
apresentando contornos euédricos no interior de cavidades nucleares. È 
nestas cavidades que os cristais de quartzo nas suas variedades hematítico 
(sanguíneo) ou ametista ou mesmo hialino assumem qualidade ornamental ou 
mesmo gemológica. As ocorrências de quartzo ametista apresentam um 
aspecto bandado correspondendo a diferentes fases de nucleação. 
A calcedónia, variedade compacta criptocristalina de sílica, é composta 
por miríades de microcristais de quartzo com poros submicroscópicos. A 
variedade maciça, vermelha, hematizada é denominada jaspe. Esta variedade 
é muitas vezes intersticial, preenchendo espaços intergranulares na textura 
cataclástica dos veios crustificados. 
No que se refere aos depósitos associados a pegmatitos miarolíticos 
intra-graníticos, seleccionaram-se como representativos de maior interesse 
patrimonial os locais do quadro IV.7. 
Os filões pegmatíticos a aplito-pegmatíticos são bastante numerosos e 
geralmente pouco espessos. Distribuem-se por três direcções dominantes: 
NW-SE, NE-SW e NNW-SSE. Ocorrem principalmente nas cumeadas 
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periféricas ao vale do Homem. Nas cotas mais elevadas, as ocorrências são 
mais frequentes, verificando-se uma profusão de cavidades com variados 
tamanhos, chegando a atingir 50cm de diâmetro. 
 
LIG’s M                                     PATRIMÓNIO MINERALÓGICO 
Designação geográfica Diversidade possível 
Suporte 
litológico Suporte estrutural 
-Albas G95 
-Amoreira G96 
-Cabeço da Pala G72 
-Cantarelo G73 
-Chã da Fonte G74 
-Covide G61 
-Encosta da Pala G78 
-Encosta do Borrageiro G77 
-Laje do Sino G101 
-Lombo do Burro G81 
-Meda do Borrageirinho G82 
-Mina do Borrageiro G83 
-Nevosa G103 
-Outeiro da Meda G104 
-Outeiro do Pássaro G86 
-Pé de Cabril G50 
-Penedo da Saudade G105 
-Requeixada G88 
-Seixo Branco G69 
-Vila Chã G54 





























Filões de pegmatitos 










Quadro IV.7 – Apresentação dos LIG’s da AIG do PNPG no âmbito do património 
mineralógico, associados a pegmatitos miarolíticos intra-graníticos. Para cada local 
indica-se a página respectiva do Guia descritivo de LIG’s (G). 
 
Nestas cavidades os cristais apresentam, na generalidade, um 
crescimento centrípeto e podem ser euédricos. Predominam os quartzos 
fumados e hialinos. Também se reconhecem variedades de quartzo com 
inclusões de turmalina, rútilo, clorite e hematite.  
Muitos pegmatitos possuem também intercrescimento de feldspato 
alcalino e quartzo. O feldspato geralmente é a microclina micropertítica. 
Embora de modo não sistemático, ocorrem também mineralizações em berilo 
comum e água marinha. 
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c) Interesse geomorfológico 
 
Os locais de interesse patrimonial relacionam-se em especial com a 
acção dos glaciares e também com a interferência do modelado glaciar com 
outras formas de erosão, em contexto litológico granítico. 
Dos locais onde existem comprovados vestígios do glaciarismo 
quaternário, apenas foram alvo de classificação patrimonial os que reuniram 
as condições de boa visibilidade dos objectos, representatividade e 
acessibilidade. Desta forma, foram seleccionados os sítios do rio Gingiela, 
alto vale do rio Vez, vale do rio Homem, Concelinho e as lagoas do Marinho 
(quadro IV.8). 
 
LIG’s F                                       PATRIMÓNIO GEOMORFOLÓGICO 






-Águas Chocas G92 
-Água da Pala G93 
-Alto do Vez G26 
-Bouça dos Homens G27 
-Cagarouço G97 
-Couce G75 
-Curral do Sargaço G76 
-Febra G99 
-Lagoas do Marinho G79 
-Nascente do Gingiela G34 
-Rouças G35 
- Blocos com 
superfícies polidas 
e estriadas  
- Blocos erráticos 
- Circos glaciários 
- Depósitos fluvio-
glaciários 
- Lagoas glaciárias 
- Moreia terminal 





- Vales glaciários 

















Quadro IV.8 – Apresentação dos LIG’s da AIG do PNPG no âmbito do património do 
património geomorfológico, associados a glaciomorfologia. Para cada local indica-se 
a página respectiva do Guia descritivo de LIG’s (G). 
 
 
Quanto a outras componentes da diversidade geomorfológica - 
megaformas e microformas de relevo granítico, os locais referidos no quadro 
IV.9 foram seleccionados por constituírem um conjunto representativo, 
resultando efeitos paisagísticos de rara beleza. Constituem excepção a este 
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princípio, os locais que em seguida se particularizam por terem sido 
classificados atendendo a uma singularidade produzida por um processo de 
meteorização diferencial (Lagarto e Chã de Chelo) ou pela tectónica 
(Pincães). 
 
LIG’s F                                PATRIMÓNIO GEOMORFOLÓGICO 
Designação 







-Cabeço da Varziela 
G39 
-Castelo Aboim G42 





-Mirante Velho G66 
-Pincães G112 





-Caos de blocos 
-Tors 






(formas similares a 







insólitas, planares e 







grão grosseiro a 
médio, biotítico 
-Granito de 
Tieiras, de grão 











Quadro IV.9 – Apresentação dos LIG’s da AIG do PNPG no âmbito do património 
geomorfológico, associados a megaformas e microformas de relevo granítico. Para 
cada local indica-se a página respectiva do Guia descritivo de LIG’s (G). 
 
d) Interesse paisagístico 
 
A região, essencialmente montanhosa, é de grande beleza paisagística. 
É o acentuado contraste entre o carácter agreste e íngreme das vertentes e 
a aparência aplanada dos cimos que determina a morfologia predominante. 
O primeiro grupo de locais que se referem no quadro IV.10 
particulariza-se por apresentar uma relação directa da paisagem com a 
litologia e a tectónica. Sobressaem aspectos relativos à originalidade do 
modelado de origem litológica e, surgem em destaque, a importância da 
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erosão diferencial na elaboração do relevo e o controlo dos grandes 
alinhamentos dos vales por direcções principais de fractura. 
O segundo grupo de locais classificados singulariza-se no âmbito da 
morfologia glaciar permitindo uma observação panorâmica das marcas 
deixadas na paisagem pela persistência de um ambiente glaciar ou 
periglaciar Quaternário.  
 
LIG’sP                                             PATRIMÓNIO PAISAGÍSTICO 
Designação geográfica Particularidade das ocorrências 
-Cabeço de Palheiros G37 
-Castelo Aboim G42 
-Louriça G45 
-Junceda G62 
-Miradouro de Tibo G32 
-Mirante Velho G66 
-Mourô G48 
-Preguiça G51 
Paisagem determinada pelo modelado 
erosional granítico em clima temperado 
-Água da Pala G93 
-Febra G99 
-Lagoas do Marinho G79 
-Mina do Borrageiro G83 
-Nascente do Gingiela G34 
-Penedo da Saudade G105 
Visão panorâmica do modelado glaciar 
ou periglaciar Quaternário deixado na 
paisagem 
Quadro IV.10 – Apresentação dos LIG’s da AIG do PNPG, no âmbito do património 
paisagístico. Para cada local indica-se a página respectiva do Guia descritivo de 
LIG’s (G). 
 
e) Interesse arqueológico-mineiro 
 
Na serra do Gerês são frequentes as ocorrências de volfrâmio que 
foram alvo de exploração (quadro IV.11). 
As minas de Carris (alvo de caracterização no capítulo II) e as minas do 
Borrageiro são as mais representativas. As minas do Borrageiro são mais 
pequenas e envolvem menor volume de terras movimentadas, mas os 
vestígios que ainda se observam têm, apesar de tudo, algum significado 
patrimonial. A maior parte do minério, no período de mais intensa actividade 
laboração, era transportada em sacos, por mulheres, para a mina dos Carris 
(CMN, 1941). Ainda é visível o caminho de acesso para os Carris. 
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LIG’s I                                      PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO-MINEIRO 
Designação 
geográfica Nota explicativa 
Mina dos Carris 
(serra do Gerês) 
G102 
Mina de Sn, W e Mo das décadas de 40 a 70, onde ainda é patente 
alguma arquitectura mineira; a sua caracterização foi apresentada no 
capítulo II. 
Mina do Borrageiro 
(serra do Gerês) 
G83 
Mina de W contemporânea da mina dos Carris; identificam-se 
algumas construções em ruína (casas de habitação com paredes de 
granito, e uma lavaria com vestígios de mesas de separação). 
Observam-se ainda entradas de galerias, pequenas escombreiras e 
três trincheiras de exploração a céu aberto. 
Abrótegas 
(serra do Gerês) 
G91 
Local de recolha de água que era conduzida por caleiras para a 
lavaria da mina dos Carris. Os vestígios existentes são:  
-pilares (muros de suporte, em pedra); estes pilares voltam a 
observar-se nos Carris, na zona das lavarias; 
- ruínas de pequena construção em pedra - provável abrigo da 
bomba de água;  
-vestígios de paredão de antiga barragem, no leito do ribeiro. 
Entreposto 
(serra do Gerês) 
G98 
Toponímia do local associada ao trabalho mineiro que se desenvolvia 
nas minas dos Carris; neste local, situado na estrada mineira de 
acesso aos Carris, existem ruínas do barracão onde se guardavam os 
alimentos no período de Inverno, quando nevava; os camiões 
impedidos de subir o estradão deixavam em depósito as provisões que 
depois eram levadas às costas por mineiros, até aos Carris. Em frente 
existe uma pequena casa em granito onde os cantoneiros, que faziam 
a manutenção da estrada da mina, pernoitavam.  
Mina de Cidadelhe 
(serra do Gerês) 
(G85) 
Os vestígios existentes são: 
-duas cortas resultantes de exploração de um filão de quartzo 
mineralizado em volframite,  
-pequenas escombreiras;  
-um “forno” (construção circular, muito rudimentar, semelhante às 
utilizadas nesta serra para abrigo de pastores, junto aos currais).onde 
possivelmente dormia o vigilante da mina. 
Mina da Lomba 
(serra do Gerês) 
G47 
Neste local existem os vestígios de antiga exploração de tungsténio 
(década de 50):  
-muros de suporte, em granito; 
-ruínas de uma construção de apoio à lavra; 
-duas cortas de direcção N40W, paralelas e próximas, com 300m e 
100m aproximadamente; 
-escombreiras com fragmentos quartzosos e pegmatíticos muito 
alterados. 
Mina do Pedro 
(serra da Peneda) 
G31 
Mina de exploração de berilo em pegmatito (década de 40). Os 
vestígios existentes são: 
-uma corta de exploração a céu aberto, N/S, com 10 m de extensão: 
-pequena corta, N40E, próxima da anterior; 
-duas galerias resultantes de exploração subterrânea. 
 
Quadro IV.11 – Inventário de locais da AIG do PNPG, qualificáveis como património 
mineiro - vestígios da actividade extractiva. Para cada local indica-se a página 
respectiva do Guia descritivo de LIG’s (G). 
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2.4.4 PROTECÇÃO E VALORIZAÇÃO DO PATRIMÓNIO GEOLÓGICO DO PNPG 
 
O estatuto do PNPG contempla implicitamente a preservação de todos 
os objectos que expressem a diversidade geológica regional. Nestas 
condições faz sentido que mesmo as mais subtis expressões de diversidade 
ou peculiaridade geológica sejam detectadas e identificadas. Assinalam-se 
na figura IV.17 as faixas de intra-parque e periféricas que já é possível 
colocar em evidência, nas quais se deverá concentrar o esforço futuro de 
prospecção de LIG’s, no sentido de proporcionar um alargamento da 
importância patrimonial do PNPG. 
À semelhança de outras AIG’s o estudo de diagnóstico revelou que as 
ocorrências de interesse mineralógico são as que manifestam uma maior 
degradação patrimonial e têm como característica própria uma maior 
apetência à depreciação. Na fig. IV.18 representam-se os sectores que se 
consideraram à partida mais sensíveis à depreciação, por serem mais 
acessíveis ou por proporcionarem a colheita de espécimes mineralógicos – 
maior susceptibilidade à pilhagem. Para salvaguarda devem usufruir de um 
estatuto de protecção especial (eventualmente protecção integral). 
De um modo geral interessa equacionar estratégias de preservação do 
património geológico identificado (quadro IV.12). 
 
 
2.4.5 QUADRO DE SÍNTESE 
 
Apresenta-se, sob a forma de um quadro de síntese, os aspectos mais 
relevantes da AIG do PNPG, contemplados nos pontos anteriores. 
Acrescentam-se ainda dados considerados representativos da ecologia e 
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Fig. IV.17 – Definição de áreas de interesse geológico, alvos estratégicos de 
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Fig. IV.18 – Definição de áreas mais sensíveis à depreciação do património geológico 
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Valorização do Património Geológico 




- Criação do museu geológico e mineralógico do 
PNPG 
- Criação do estatuto de geomonumento para alguns 
LIG’s, particularmente os que se situam fora da área 
do parque 
 
AUTARQUIAS DA ADERE, ADERE, 
PNPG 






- Acompanhamento de todas as acções de desaterro 
e escavações que ocorram na área do parque ou na 
sua periferia 
- Determinação e acompanhamento de formações e 
estruturas geológicas que indiquem a presença de 









SÍTIO MINEIRO - 
CARRIS 
- Estudo prévio do risco e escalonamento dos actos 
de reabilitação ambiental 
- Planificação dos actos de restauro e imposição do 
seu alcance e limite 
- Classificação patrimonial, prospecção, catalogação 
e arquivo de achados 
UNIVERSIDADE, INETI, EDM 
PNPG, ADERE (ARQUITECTURA) 
 
UNIVERSIDADE, AUTARQUIAS DA 
ADERE (ARQUEOLOGIA) 
 
Quadro IV.12 – Síntese de estratégia: propostas de intervenção e objectivos 
operacionais (Lima et al., 2000). 
 
Protecção do Património Mineralógico 
DETERMINAÇÃO E 
IMPLEMENTAÇÃO 
DO ESTATUTO DE 
RESERVA 
GEOLÓGICA 
- Definição de um enquadramento legislativo 





Diversificação Temática dos Programas e Estatutos de Conservação 
 
PREVISÃO  E 
PREVENÇÃO 
 






GEOLOGIA DO PNPG  
- Valorização da componente geológica na gestão 
corrente do parque 
PNPG 












- Introdução de simbologias novas na representação 






- Estudo da capacidade de carga de cada local ou 
objecto 
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Área montanhosa do NW 
português, abrangendo 
grande parte das serras da 





Arcos de Valdevez 
Melgaço 
Montalegre 
Ponte da Barca 
Terras de Bouro 
  
Área 




Parque Nacional (71000 ha); 






Matas de carvalhal  
Pastagens (currais, brandas, inverneiras) 
Afloramentos rochosos 
Albufeiras 














Elevado interesse científico e didáctico das ocorrências geológicas, principalmente 
as de carácter mineralógico. Estas simbolizam a diversidade geológica 
representativa do PNPG. 
Este interesse compreende também faixas adjacentes ao Parque, aumentando 
assim a extensão territorial da “área de interesse para a conservação da natureza”.
Susceptibilidade à depreciação 
 
Principais ameaças penalizantes do interesse patrimonial: 
- colheita selvagem de minerais – pilhagem; 
- pressão turística e recreativa. 
Caracterização geral 
 
A par das manifestações de diversidade da fauna e flora ibéricas, surgem 
evidências de uma significativa geodiversidade nos domínios da petrogénese 
granítica. Existem litologias exclusivas desta região, assumindo relevância a 
proliferação de afloramentos de pegmatitos graníticos variados do ponto de vista 
paragenético. Do ponto de vista geomorfológico existem aspectos peculiares com 
realce para as glaciomorfologias. No âmbito da arqueologia industrial existem 
vestígios significativos da exploração dos depósitos minerais metálicos, em 
especial Sn, W e Mo, com destaque para o sítio mineiro Carris. 
Quadro de Síntese
Capítulo V – Conclusões  194 
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A caracterização do património natural na vertente do património 
geológico bem como a aplicação de métodos e estratégias que permitam a 
sua utilização sustentável exigiram protocolos específicos com fundamentos 
próprios. 
Assim o inventário, prospecção e classificação de locais de interesse 
geológico são acções específicas primordiais no processo de valorização do 
património natural que atendem, em lugar de destaque, ao carácter não 
renovável das evidências a salvaguardar e incluem métodos próprios de 
abordagem geológica. Para que a sua aplicação seja eficaz devem intervir em 
etapas iniciais de todos os actos de planeamento e ordenamento do 
território, particularmente quando estão em causa a ocupação da superfície e 
o usufruto dos recursos minerais. 
Ao propor um local como LIG atingem-se objectivos diversificados que 
se podem reunir em três vertentes fundamentais: dar a conhecer o 
património natural, apelar para a necessidade da sua conservação e reunir 
informação de modo a criar um arquivo que possa ser utilizado a diferentes 
níveis - científico, educacional e recreativo/cultural, ou no âmbito do 
planeamento (aplicável em programas diversificados de ordenamento e 
gestão territorial). 
Capítulo V – Conclusões  195 
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A importância de um local (científica e/ou didáctica) surge por 
imposição da pesquisa científica obedecendo à partida a um conjunto de 
pressupostos dos quais se destacam: 
 
• raridade da fenomenologia expressa – contempla a exuberância da 
manifestação das propriedades de materiais ou processos e o valor 
estético da expressão dos fenómenos ou materiais; 
  
• qualidade e quantidade dos objectos geológicos presentes – releva-
se o carácter impressivo das evidências geológicas ainda preservadas 
(resultado de análise descritiva); 
 
• estado de degradação/preservação em que se encontram os objectos 
geológicos em apreço; 
 
• acessibilidade em contraponto ou complemento da apetência à 
depreciação; 
• significado cultural – local, regional ou nacional. 
 
Por vezes a “importância de um local” surge quando proposta por um 
imaginário colectivo (eventualmente acentuada na toponímia) ou, de forma 
mais restrita, quando resulta da sensibilidade expressa por agentes locais. A 
este propósito recordam-se exemplos de algumas minas antigas 
(apresentadas no capítulo II) em que está em causa a revelação do carácter 
peculiar de uma dada intervenção antrópica que foi desencadeada pela 
potencialidade natural (mineira). Nestes casos, o atributo pode não ser 
determinante mas deve ser tomado em consideração e ser um ponto de 
partida, conduzindo-nos a uma pesquisa fundamentada. 
Por outro lado, a divulgação de um LIG, pode concorrer para a sua 
destruição. Por este facto, foi necessário avaliar a susceptibilidade a formas 
diversificadas de penalização, considerando primordialmente: 
 
• colheita de objectos coleccionáveis: 
– minerais e rochas (associações paragenéticas); 
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- fósseis; 
– objectos de espólio arqueológico; 
– antiguidades. 
• pisoteio e intervenção de leigos sobre objectos classificados; 
• depreciação por parte da gestão do território: 
– construção de habitações (construção civil); 
– construção de obras públicas (planeável – PDM); 
– incorporação ou não em zonas de reserva (PDM); 
– inadequação dos estatutos de preservação/utilização. 
 
De acordo com as características geológicas e mineiras da região do 
Minho, destacaram-se, para além de locais de interesse geológico em 
sentido estrito, locais ao nível da geomorfologia e paisagem, da mineralogia 
e também da arqueologia mineira. 
Tendo em consideração a geologia da região e as suas características 
orográficas, a prospecção de LIG's deverá concentrar-se, a partir de agora, 
na pesquisa de locais de interesse geológico em sentido estrito (LIG’s G) e de 
locais de interesse mineralógico (LIG’s M). 
Em termos de classificação patrimonial e por identidade e afinidade 
interna, consideraram-se nesta região quatro áreas principais: - área de 
interesse geológico de Viana do Castelo, área de interesse geológico da 
Serra de Arga, área de interesse geológico do Alto dos Teares e área de 
influência do PNPG (cap. IV). 
A protecção efectiva de locais singulares (LIG’s) é aparentemente mais 
simples, mas ainda não existe um enquadramento legislativo bem definido e 
os protocolos de caracterização geológica que acompanham o ordenamento 
do território só recentemente começaram a integrar a valência geologia. Isto 
tem sucedido mesmo quando as zonografias de ordenamento contemplam 
zonas com estatuto de protecção parcial ou total. Como consequência, 
mesmo no interior de zonas de protecção total (caso do PNPG), está a 
acontecer a depreciação do património geológico.  
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1. O CASO PARTICULAR DO PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO – MINEIRO 
 
De acordo com o trabalho de pesquisa que foi desenvolvido no âmbito 
da arqueologia mineira justifica-se uma particular atenção à análise dos 
resultados obtidos nesta vertente patrimonial pelo seu elevado valor e 
significado regional.  
Os imóveis classificáveis no âmbito da arqueologia mineira, bem como 
em termos mais gerais, todos os vestígios imóveis da actividade extractiva 
(tipologia de Custódio, 1993), encontram-se em estado de preservação muito 
variável, mas ocorrem em grande número, manifestando-se por vezes de 
forma muito discreta, que pode ser facilmente mascarada por outras 
utilizações do território actuais ou passadas. 
Não obstante, o imaginário popular e o folclore integram, em profusão, 
numerosos conceitos emanados da exploração dos recursos minerais e a 
toponímia dos locais sugere importante influência da terminologia mineira. 
Através dos achados ocasionais e de informações sobre a mineração e 
metalurgia antiga, tornou-se possível afirmar que durante a antiguidade, o 
litoral minhoto foi alvo de exploração sistemática das riquezas mineiras no 
subsolo e que esta questão foi por vezes o aspecto primordial do interesse 
dedicado a esta região por diferentes povos. 
Relativamente à informação disponível, constatou-se que os 
historiadores que se dedicaram aos temas de mineração na antiguidade 
tiveram por base as descrições feitas principalmente por Plínio e Estrabão. 
Algumas das suas traduções são pouco conseguidas e até controversas. 
Quando as mesmas referências são invocadas por autores da especialidade, 
designadamente engenheiros de minas, geógrafos ou geólogos, a acuidade 
descritiva melhora significativamente, sendo bastante mais aproveitável num 
contexto de conservação. 
 Em tempos históricos, do período de ocupação romana da Península 
Ibérica, persistiram alguns vestígios, susceptíveis de serem classificados 
como património imóvel na acepção utilizada por Nabais (1992) e Custódio 
Capítulo V – Conclusões  198 
 
 
Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 
geológicas com importância patrimonial 
 
(1993). No entanto, a qualificação destes vestígios é controversa dada a 
possibilidade de terem existido várias reabilitações posteriores da lavra 
mineira, as quais previsivelmente seriam capazes de modificar o testemunho 
romano. Por outro lado a mineração romana pode ter já incidido sobre minas 
dos povos nativos da Península. 
Até ao momento não foi possível efectuar um estudo exaustivo sobre a 
mineração romana desta região devido a dificuldades de pesquisa resultantes 
da natureza subterrânea de algumas explorações. Os vestígios dos trabalhos 
a céu aberto, nas cortas, na sua maior parte também se ocultou, quer pelo 
desenvolvimento de exuberante vegetação alternante com períodos de 
incêndio, quer pela erosão ou desmantelamento para posteriores trabalhos 
de pesquisa e exploração. Ainda assim a área envolvente da serra de Arga 
manifesta um grande número de vestígios. De acordo com Carvalho et al. 
(1954), o indiscutível interesse mineiro da região no "período romano" 
manifesta-se pelo próprio nome de conotação mineira que foi atribuído a 
esta serra, ex-líbris do Alto Minho. Segundo aqueles autores, a designação 
Arga seria proveniente da palavra, aurega - a mãe do ouro.  
Relativamente ao século XX, especialmente o período ao qual se 
associa o fenómeno sociologicamente referido como "febre mineira", os 
vestígios que foram classificados como LIG’sI relacionam-se essencialmente 
com antigas minas de tungsténio e estanho.  
 
 
2  ESTRATÉGIAS DE VALORIZAÇÃO SUSTENTÁVEL DE OCORRÊNCIAS 
GEOLÓGICAS COM IMPORTÂNCIA PATRIMONIAL – perspectivas de 
aproveitamento 
 
Das experiências levadas a cabo no Minho, tanto nas áreas não sujeitas 
a estatuto especial, bem como nas que se situam dentro do Parque Nacional 
da Peneda-Gerês (Lima et al., 2000 e Valente et al., 2000) resultaram 
estratégias de aproveitamento distintas consoante os territórios em causa 
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usufruíam ou não de um estatuto especial, ou de qualquer forma de 
protecção.  
Na zona de influência do Parque Nacional Peneda Gerês, à qual 
corresponde a maior densidade da rede de LIG’s, definiram-se subáreas de 
interesse geológico que se estendem para lá dos limites do Parque. 
Tratando-se de áreas com estatutos de protecção estabelecidos, a 
preservação e valorização dos LIG’s têm que surgir integradas nas acções de 
planeamento e gestão rotineiras do Parque. 
A AIG do Alto dos Teares, também com elevada densidade de LIG’s, é 
caracterizada pela raridade de algumas das suas ocorrências mineralógicas – 
campo pegmatítico amazonítico de Taião-Alto dos Teares. Neste caso, 
justifica-se um estatuto especial de conservação tendo como ponto de 
partida fundamentos de índole geológica. 
As AIG’s de Viana do Castelo e da Serra de Arga já apresentavam algum 
enquadramento legislativo em termos de protecção ambiental. Tem especial 
relevo o caso do litoral de Viana do Castelo, onde a protecção de alguns 
LIG’s surge como uma extensão da protecção dos ecossistemas costeiros. Os 
locais de interesse mineralógico são neste caso os que apresentam uma 
maior fragilidade, sobretudo quando se considera a colheita incontrolada de 
espécimes mineralógicos. À medida que progride a investigação geológica no 
litoral, evidenciando novos locais de interesse, é necessário que se 
desenvolva paralelamente o estudo de medidas de protecção específicas que 
impliquem a cobertura proteccionista já dedicada à biodiversidade e ao 
equilíbrio dos sistemas dunares.  
O panorama desta AIG é particularmente favorável à integração em 
percursos de visita com enquadramentos de âmbito educacional. Neste 
espaço diversificado podem gerar-se formas de aproveitamento inter-
disciplinares, que apelam à componente prática da aprendizagem, integrando 
objectivos que abrangem valores de natureza biológica, geológica, 
paisagística e cultural. 
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No caso da AIG da Serra de Arga, são equacionáveis outras formas de 
aproveitamento que devem passar sempre pela avaliação da sua capacidade 
de carga relativamente a qualquer intervenção. O recurso ao significado 
cultural e à importância tradicional da actividade mineira passada (período de 
exploração do estanho e tungsténio) pode ser usado para chamar, ao 
processo de preservação, a população local. Também pode ser aproveitado 
no sentido da promoção turística de alguns locais. 
Neste caso, dada a extensão da área e o seu carácter apenas 
parcialmente preservado, é exigível a aplicação de uma cadeia de decisões 
dicotómicas como a que está expressa na figura V.1, explorada em sede de 
ordenamento. Este protocolo tem objectivos divergentes e culmina em 
atractores antagónicos do interesse patrimonial e/ou económico.  
De um lado surge o quadro da preservação total que exige um 
programa de prospecção de LIG’s; do outro lado considera-se a possibilidade 
de uma depreciação parcial por inclusão em processos imediatos de 
valorização económica. Estes situam-se entre os extremos: exploração das 
reservas de um dado material útil, ou simples inclusão na oferta turística.  
Em qualquer caso deve ser equacionada a preservação parcial de uma 
porção representativa dos objectos ou dos locais que serão sujeitos a 
penalização. 
No que concerne ao aproveitamento dos LIG’s pela indústria turística 
deve contemplar-se o seguinte: 
 
• constituição de itinerários ou parques temáticos; 
 
• elaboração de guias de orientação; 
 
• estudo de estruturas de apoio; 
 
• promoção e apoio à recolha controlada de espécimes; 
 
• respeito e aproveitamento do imaginário local – toponímia dos 
locais, tradição mineira, herança tecnológica local; 
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• reabilitação e promoção da actividade mineira artesanal à imagem 
do que já acontece com outras actividades de cunho 
eminentemente rural; 
 
• manutenção do equilíbrio do sistema ambiental apesar dos 
factores de perturbação resultantes do uso do espaço. 
 
 
Fig. V.1 – Cadeia de decisões visando a definição de estratégias de aproveitamento 
em sede de ordenamento 
 
A experiência espanhola de valorização das áreas protegidas e parques 
temáticos mostra como podem ser assegurados os interesses das populações 
locais, de forma adequada e equilibrada. É disso exemplo o aproveitamento 
do passado mineiro de rio Tinto, em Huelva. Inclusivamente as associações 
juvenis locais são incentivadas a participar em iniciativas de valorização 
patrimonial, através da criação de estruturas de acolhimento, formação e 
apoio. 
É defensável que também em Portugal o turismo cultural aproveite o 
património geológico, encontrando soluções compatíveis e ecologicamente 
enquadráveis. Para tal, ao nível do planeamento e gestão municipal ou da 
política nacional, tem de ser estudada a interdependência entre as 
actividades económicas e a conservação dos recursos naturais de forma a 
- ou - 
Considera a possibilidade 
de inclusão na oferta 
turística
- ou - 
Desencadeia e 
promove processos de 






a económicas- uma parte 
do conteúdo de cada LIG, 
reservando integralmente 
a porção restante 






integralmente todo o 














Capítulo V – Conclusões  202 
 
 
Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 
geológicas com importância patrimonial 
 
torná-las compatíveis; esta é uma das dimensões mais importantes do 
ordenamento territorial. 
As formas mais defensáveis de aproveitamento dos LIG’s consideram 
duas vertentes essenciais: 
 
• implementação ou inclusão em itinerários de visita: 
- visitas no âmbito dos sistemas de ensino vigentes; 
- visitas incluídas na oferta turística regional; 
 
• colheita de espécimes mineralógicos de forma controlada e 
regulamentada, uma vez acautelado o efeito nefasto que essa 
actividade possa ter sobre a preservação do património geológico. 
 
 
3. EXEMPLOS DE ACÇÕES IMPLEMENTADAS E EM CURSO, NA 
SALVAGUARDA DOS VALORES PATRIMONIAIS – o rescaldo de uma 
investigação 
 
O percurso de caracterização de ocorrências geológicas com 
importância patrimonial bem como a planificação de estratégias para a sua 
valorização (criação do manual do aproveitamento sustentável) dos locais 
classificados obedeceram a diferentes etapas, das quais se salientam as mais 
representativas no diagrama de síntese da figura V.2 
Na programação e controlo da divulgação de LIG’s e das suas formas de 
aproveitamento sustentável sugerem-se propostas de intervenção no sentido 
de impedir processos de depreciação e promover a valorização no âmbito do 
ordenamento.  
No quadro V.1 indicam-se alguns contributos. Nas rubricas seguintes 
apresentam-se exemplos de experiências que demonstram o envolvimento 
bem sucedido entre a investigação e diversas entidades com capacidade de 
decisão local, tendo em vista a valorização do património geológico. 
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a) Contributo para o estudo de caracterização municipal a ter em conta 
no Plano Director de Valença – proposta de criação da Reserva 
Geológica do Alto dos Teares 
 
Na maioria das valências de classificação geológica patrimonial, a AIG 
do Alto dos Teares, que se apresentou no capítulo IV, situa-se ao mais alto 
nível de valorização qualitativa. Por outro lado, num cenário dicotómico de 
aproveitamento recursos/património, encontra-se em primeiro plano de 




Fig.V.2 - Manual de procedimentos no percurso de caracterização e valorização do 
Património Geológico. 
( *PDR – Plano de Desenvolvimento regional; **PDM – Plano Director Municipal) 
 
 
Considerando que a forma mais eficaz de protecção é a sua 
classificação como “área protegida” com estatuto de Reserva Geológica, 
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O que fazer para detectar 
locais ? 
Como se evidenciam 
e divulgam locais ? 
O que se deve fazer para 
preservar locais e 
objectos  
de interesse patrimonial? 
 Prospecção        Reconhecimentos de campo  
(determinação e acompanhamento de formações geológicas e 
estruturas que indiquem a presença de LIG’s) 
 Sinalização adequada  
(utilização de simbologia com conotação geológica) 
  Elaboração de guias informativos com a memória 
descritiva dos locais  
(informação científica  expressa em linguagem acessível ao grande 
público) 
 Avaliação dos locais e objectos a preservar ou 
reservar integralmente 
            Locais                                                  Objectos 
  
 Comunicação às entidades  
locais, regionais e associações 
ambientalistas locais, da sua 
importância, interesse e 
vulnerabilidade 
 
 Projecto de requalificação e 
valorização da área sensível, 
a integrar no * PDR  e/ou ** PDM 
 
 Atribuição do estatuto de 
protecção 
(definição de um enquadramento 
legislativo e eventual musealização 
in situ)
                    “Musealização”
 






















Capítulo V – Conclusões  204 
 
 
Caracterização e estratégias de valorização sustentável de ocorrências 
geológicas com importância patrimonial 
 
decorrer de 2002, (ano em que se iniciou a revisão do PDM). Na sequência do 
trabalho de investigação, deu-se conhecimento da ocorrência, apelando para 
a necessidade da aplicação de medidas proteccionistas (Lima et al., 2002a). 
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Concelho de Caminha 
na área de influência 
dos trajectos 
planeados para o IC1 
- Viana do Castelo – 
Caminha 
 
Quadro V.1 - Síntese de contributos – propostas de intervenção no sentido de 
acautelar trajectos de depreciação e promover a valorização do património 
geológico. 
 
Cabendo à autarquia a iniciativa de, no âmbito das suas competências, 
atribuir de imediato a classificação de “área protegida”, apresentou-se uma 
proposta ao município contemplando, a par de uma caracterização, a 
recomendação da sua inclusão e consideração na caracterização regional que 
serve de base ao Plano Director de Valença. 
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Em consequência cabe-lhe agora o papel de proponente de um 
projecto/proposta para a criação de uma “reserva geológica” a apresentar ao 
ICN. 
 
b) Contributo para a valorização do Estudo de Impacte Ambiental do 
projecto IC1- Lanço Viana do Castelo/Caminha (A28) – notícia científica 
dirigida à Câmara Municipal de Caminha e ao Instituto do Ambiente 
 
O estudo de impacte ambiental (EIA) do projecto IC1- Lanço Viana do 
Castelo / Caminha – esteve disponível para consulta pública durante o Verão 
de 2002, projecto que se encontra inserido na Concessão SCUT Norte 
Litoral. Como qualquer estudo desta índole, teve como objectivo analisar as 
diferentes alternativas que se colocam durante a fase de estudo prévio do 
projecto, no sentido de criar condições para a tomada de decisão sobre a 
viabilidade ambiental de cada uma. 
Verificou-se que o inventário de património que acompanhou este 
estudo de impacte ambiental não contemplava alguns locais considerados de 
interesse relevante no âmbito da arqueologia mineira, situados em áreas 
sensíveis, afectadas pelo projecto em discussão.  
Um dos possíveis traçados implicaria a obliteração total dos 
testemunhos arqueológicos imóveis, atribuíveis ao LIGI Mina de Castelhão, 
em Vilar de Mouros, nas proximidades do rio Coura (ver capítulo II). 
Num traçado alternativo o LIGI Mina de Corzes (capítulo II) poderia ser 
totalmente destruído ou pelo menos afectado pela implantação dos estaleiros 
ou átrios de trabalho associados. 
Nas duas situações, a acção penalizadora foi encarada segundo os 
seguintes pontos de vista: 
 
• os locais e objectos arqueológicos considerados são únicos, de 
reconhecido valor, e corriam o risco de desaparecer ou serem 
penalizados, depreciando-se também a paisagem mineira onde se 
encontram inseridos; 
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• a obliteração dos testemunhos significaria perda irremediável no 
que respeita ao suporte físico dos bens imateriais que sustentam as 
tradições, e o ‘saber fazer’ tecnológico e artesanal, os quais reflectem 
no seu todo a cultura mineira regional; 
 
• a reconstituição da história mineira da serra de Arga ficaria 
empobrecida com a obliteração dos sítios considerados. 
 
Neste contexto, entendeu-se que estes locais deveriam ser incluídos 
no inventário patrimonial do EIA de modo a que o seu interesse pudesse ser 
apreciado aquando das tomadas de decisão, nomeadamente no que respeita à 
consideração de eventuais medidas de minimização do impacte ambiental. 
Na sequência deu-se conhecimento, às entidades envolvidas, da 
magnitude e significância dos impactes identificados através de uma notícia 
científica, sobre a susceptibilidade e capacidade de carga do património 
geológico atribuível ao Concelho de Caminha na área de influência dos 
trajectos planeados para o IC1, procurando melhorar a definição de 
condicionantes ao planeamento do traçado (Lima et al., 2002b). 
 
c) Contributo para o estudo de caracterização municipal a ter em conta 
no Plano Director de Viana do Castelo – proposta de revalorização e 
salvaguarda de Locais de Interesse Geológico  
 
Através do então denominado Instituto Geológico e Mineiro (IGM) todos 
os locais patrimoniais classificados no âmbito do programa desta tese, 
pertencentes ao concelho de Viana do Castelo, foram incluídos no respectivo 
PDM, revisto em 2001. Este processo representou uma validação dos 
resultados obtidos, dado o reconhecimento da importância destes locais, 
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d) Desenvolvimento de um programa de caracterização regional 
promovido pela associação ADERE Peneda-Gerês 
 
Este estudo de caracterização de objectos geológicos com importância 
patrimonial conduziu à elaboração do inventário e classificação de locais de 
interesse geológico na área de influência do Parque Nacional da Peneda-
Gerês (capítulo IV) (Lima et al., 2000). Foi elaborado um relatório inédito a 
incluir nos estudos de caracterização levados a cabo pela associação de 
desenvolvimento regional ADERE Peneda-Gerês. Teve cariz essencialmente 






Os exemplos anteriores sugerem formas de implementação de acções 
que traduzem a aplicação dos resultados da investigação preconizada, em 
diferentes valências, escalas e unidades de divisão regional. Representam 
pois a consagração das estratégias de preservação e valorização do 
património geológico em sede de planeamento. Outros exemplos de 
aplicação, que visam o aproveitamento patrimonial, se perspectivam ou estão 
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